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RESUMO 

 

Este trabalho tem por objetivo analisar dois distintos processos de 

industrialização, brasileira e hindu, tendo como parâmetro os principais planos 

de desenvolvimento em ambos os países. Dentro do contexto da chamada 

industrialização por substituição de importação, são feitas comparações na 

forma como os gestores buscaram romper com a dependência por meio das 

diferentes experiências do Estado como fomentador de Política Industrial, 

dando especial ênfase à questão do financiamento e viabilidade dos setores 

industriais de bens de capital.  É apresentada uma análise dos resultados, 

buscando, por fim, interpretar e relacionar criticamente a inserção internacional 

dos dois países, atentando que os bons resultados são frutos não de 

mudanças pontuais, mas de planejamento e de diversos e variados planos de 

desenvolvimento.  

 

 

Palavras-chave: Desenvolvimento Econômico, Economia Brasileira, Economia 

indiana, Planejamento, Industrialização e Política Industrial. 

  



 

ABSTRACT  

 

This work aims to analyze two distinct processes of industrialization, 

Brazilian and Indian, with the parameter of the main development plans in both 

countries. Within the context of the so called import substitution industrialization, 

comparisons are made in the way public managers tried to break with the 

external dependence through different State experiences as developers of 

Industrial Policy, with special emphasis on the issue of funding and 

sustainability of industrial sectors of capital goods. An analysis of the results is 

presented, aiming to interpret and to relate in a critically way, the international 

integration of the two countries, noting that the good results are the 

consequence not of specific changes, but thanks to a diverse planning and 

various development plans. 

 

 

Keywords: Economic Development, Brazilian Economy, Indian 

Economy, Planningand Industrial Policy. 

  



 

Nós nunca entendemos algo tão bem nem dele nos apropriamos tanto, 

como quando nós mesmos o descobrimos.  

(René Descartes) 

Transformar suas ideias em atos é a coisa mais difícil do mundo. 

(Goethe) 
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INTRODUÇÃO 

 

 

Ao se discutir O Papel do Estado como Executor de Política Industrial, 

tendo como base de comparação Brasil e Índia, é possível conjugar diferentes 

áreas da teoria econômica, como o Estado, planificação, processo de 

industrialização e desenvolvimento econômico.  

A opção pela comparação do Brasil com a Índia surgiu não apenas em 

decorrência da necessidade de se conhecer mais profundamente a presença do 

Estado no Brasil como na Índia, como pelo fato de colaborar com o estudo de 

questões importantes em países de industrialização tardia.  

O interesse específico pela Índia surgiu do fato que, ao contrário de 

outros países de industrialização tardia como a Coreia do Sul, a bibliografia 

existente é muito dispersa e com raras publicações em português. Além disso, 

tanto Índia como Brasil possuem algumas características relativamente 

semelhantes no início do processo de industrialização, mas que, devido ao 

comportamento diverso da atuação das políticas de governo destes países, 

levou a distintos resultados.   

Ainda que os processos estimuladores de desenvolvimento por meio da 

indústria variem no tempo e no espaço, a análise aqui proposta pretende trazer 

novos conhecimentos, verificando o que deixou de ser feito em matéria de 

fomento à industrialização por parte do Estado e quais as condições 

necessárias para uma mais efetiva política industrial no Brasil. Desta forma, um 

olhar mais atento sobre a história e evolução da industrialização em outro país 

pode ser muito útil.  

Tanto nações desenvolvidas como em desenvolvimento adotaram a 

prática das intervenções para apoio a industrialização no estímulo ao 

desenvolvimento e ao crescimento econômico, muitas delas, utilizando-se de 

políticas que incluíam (e incluem) a proteção do mercado interno, subsídios, 

restrição de investimentos externos, dentre outros. Os países atualmente 

considerados como industrializados e desenvolvidos tiveram ao longo de suas 
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histórias um papel fundamental por parte do Estado nos processos de 

desenvolvimento industrial.   

Como mostra a literatura especializada, o processo de criação e 

crescimento do parque industrial do Brasil demonstra que o país teve de fato 

sucesso nas ações que implantaram suas primeiras bases industriais, por meio 

do processo de substituição de importações, tornando-se, segundo alguns 

autores, em uma espécie de paradigma de industrialização em países de 

acumulação retardatária.  

Dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística sobre o Produto 

Interno Bruto do Brasil mostram que no período posterior a II Guerra Mundial, o 

Brasil cresceu a uma taxa média que superou 7% ao ano. Além disso, o rápido 

crescimento do Produto Interno Bruto, sob a liderança do setor de manufaturas, 

aumentou a participação industrial na Renda Interna do país, de 20,2% para 

27,3% até o final dos anos setenta. Todavia, o sucesso do modelo ficou 

comprometido principalmente devido às restrições externas. Outras razões 

podem ser citadas, tais como o fim do ciclo de crescimento da dinâmica do 

modelo de substituição de importações, que privilegiava investimentos diretos 

internacionais nos setores de bens de consumo duráveis e não duráveis para o 

mercado interno, e necessitaria manter uma taxa de crescimento bastante 

elevada para induzir novos investimentos e demandas por bens de 

equipamentos domésticos.  

Além disso, quando são feitas comparações com outros casos de 

crescimento industrial – ainda que não tão conhecidos e discutidos – vê-se que 

a industrialização brasileira foi de certa forma tecnologicamente incompleta e 

dependente, visto que até mesmo a participação de capitais externos limitou o 

desenvolvimento industrial ao longo de toda a cadeia produtiva.  Ao se observar 

os dados sobre os setores de máquinas e equipamentos vê-se que sua 

participação relativa está muito abaixo daquela da participação dos bens de 

consumo duráveis.  

O próprio termo ―substituição de importações‖ pode pressupor que este é 

um modelo de desenvolvimento autossuficiente. Todavia tal modelo para ser 
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implementado com êxito levou à substituição de algumas importações por 

outras, graças à demanda derivada, fazendo com que a industrialização fosse 

de certo modo dependente de importações dos países centrais.  

Outro aspecto crucial das experiências exitosas de países de 

industrialização tardia – ainda que com suas limitações – foi o papel Estado. 

Este foi mais importante e mais profundo do que nos países desenvolvidos. 

Ainda que o Estado possa ser definido como uma forma moderna do 

agrupamento político, caracterizado pelo fato de deter o monopólio da violência 

e do constrangimento físico legítimo sobre um determinado território, 

obviamente que tal definição não reduz a complexidade da atuação estatal nos 

diversos setores da sociedade, dentre eles o econômico.  

As nações modernas devem ajustar as suas aspirações às atividades 

econômicas dentro da divisão global do trabalho. Desta maneira, alguns países 

produzem algodão, outros tecidos, e algumas nações, mercados de moda e alta 

costura. Da mesma forma, nações extraem minério de ferro, outras montam 

automóveis e algumas vendem seguros. Muitos teóricos afirmam que o lugar de 

cada nação na produção para mercados globais tem implicações poderosas 

para a sua política e para o bem-estar dos seus cidadãos.  

Como qualquer tipo de diferenciação, a divisão internacional de trabalho 

pode ser vista como um tipo de hierarquia. Os argumentos a seu favor estão 

consagrados desde a teoria de David Ricardo das vantagens comparativas: 

para todos os países seria mais benéfico se cada um deles se concentrasse no 

que faz de melhor, dizem os autores neoclássicos e ricardianos. Haveria assim 

uma suposta compatibilidade entre os recursos abundantes e a(s) atividade(s) 

que dariam maior retorno para cada país.   

Esta dissertação parte do ponto de vista de que debates sobre a validade 

de intervenção ou não do Estado no âmbito econômico são estéreis. Considera-

se que no mundo contemporâneo o envolvimento do Estado é um dado da 

realidade de cada país. Logo, a pergunta apropriada que se procura responder 

não é "quanto", mas "tipo" de intervenção. Por isso, este trabalho propõe-se a 

estudar e discutir a questão sobre ―como‖ os Estados intervêm e quais foram os 
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efeitos destas intervenções. A construção de ideias sobre variações no 

envolvimento do Estado, tendo como base o exame das especificidades 

históricas de determinados países, podem ser surpreendentemente úteis. Ainda 

mais quando a comparação é feita entre países chamados ―recém-

industrializados" – casos particulares de países que, mesmo em periferia com o 

sistema hegemônico e com histórico de exportações de matérias-primas 

(commodities) tentaram a transformação de suas economias por meio de 

tentativas reais de industrialização.   

A premissa inicial da presente dissertação é verificar se variações no tipo 

de intervenção do Estado no setor industrial, nos casos do Brasil e da Índia, 

tiveram importantes repercussões que são vivenciadas atualmente. Deve-se 

mencionar ainda que as semelhanças e diferenças entre as duas trajetórias 

distintas dos dois estados são bastante sugestivas, sendo possível apontar 

quais lições podem ser válidas para os países em desenvolvimento. 

O Capítulo 1º trata de aspectos teóricos, faz uma análise do caráter da 

industrialização nos países de industrialização recente. Nesta parte do trabalho 

há uma contextualização do que se entende por política industrial, o papel do 

Estado e desenvolvimento econômico. As questões teóricas discutidas fazem 

parte do estudo sobre industrialização e desenvolvimento econômico. Busca-se 

também analisar as referências teóricas sobre o papel do Estado nos processos 

de industrialização e desenvolvimento econômico. O capítulo define Política 

Industrial bem como aspectos da intervenção estatal na economia.    

O Capítulo 2º mostra o processo de industrialização no Brasil. O capítulo 

analisa a participação do Estado brasileiro no processo de industrialização com 

a pretensão de demonstrar o papel do Estado como regulador e indutor do 

crescimento econômico. O capítulo faz uma abordagem histórica da economia 

brasileira com as diversas experiências de planos para induzir a 

industrialização, desde a II Guerra Mundial até a década de 1990. O capítulo 

busca também investigar os resultados e as limitações dos planos de 

desenvolvimento adotados no país.  
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No Capítulo 3º aborda-se o papel do Estado na industrialização indiana. 

Nesta parte do trabalho procura-se apresentar uma análise do Estado como 

indutor da industrialização, identificando a importância do planejamento 

econômico indiano como indutor da industrialização e do desenvolvimento 

econômico.  

O 4º. Capítulo mostra a importância da planificação e do planejamento 

do Estado indiano, focalizando a importância dada a setores da indústria de 

bens de capital, bem como as fases da Política Industrial indiana, após a 

abertura em 1991 com a chamada ―década de liberalização‖.  

Finalmente, o Capítulo 5º analisa, de forma comparativa, mostrando 

resumidamente, os objetivos e principais resultados da atuação do 

planejamento pelo Estado, nos dois países, quanto ao propósito de fazer 

avançar o processo de industrialização, procurando também relacionar a 

elaboração e execução dos planos industrializantes.  

Além disso, o capítulo relaciona as políticas de abertura nos anos 

noventa, adotadas pelo Brasil e Índia, no tocante à continuidade de suas 

políticas desenvolvimentistas, ambas escolhendo vias neoliberais.  Divide-se 

em duas partes. A primeira mostra os resultados das medidas de 

industrialização. A segunda parte analisa os impactos nos desenvolvimentos 

econômicos de Brasil e Índia, com suas similaridades e diferenças entre os 

processos de industrialização nos dois países.  
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CAPÍTULO 1º  

A INDUSTRIALIZAÇÃO EM PAÍSES DE DESENVOLVIMENTO TARDIO 

 

A partir da II Guerra Mundial, a industrialização foi um dos principais 

objetivos e tida como esperança de desenvolvimento para a maioria dos países 

latino-americanos. Para Fajnzylber (1983) havia exemplos exitosos – que 

mesmo poucos – eram contundentes, a exemplo do que acontecera no século 

XIX com os Estados Unidos, onde a industrialização se convertera no eixo da 

vida econômica e com dinamismo suficiente para modificar os demais setores. 

Estimulada pela demanda, a competência ou a dificuldade para os diversos 

países conseguirem matérias-primas favorecia a investigação e o 

desenvolvimento tecnológico, o que ajudava a criar novos produtos, cuja 

fabricação se convertia, por sua vez, em novas fontes de emprego. 

(FAJNZYLBER, 1983, pp. 13-26).  

Na tentativa de criar sólidas bases industriais buscando avanços 

significativos em termos de produção e de competitividade, a comparação entre 

as experiências de industrialização nas economias em desenvolvimento, países 

asiáticos e América Latina, tornou-se um exercício cada vez mais frequente nos 

anos do pós-guerra e, depois da independência tardia de algumas nações, 

desde a década de 1970.  

Tais comparações passam a ter validade quando são comparados 

países com trajetórias relativamente semelhantes, ou seja, quando inseridos no 

rol dos chamados ―países de industrialização recente‖ (newly industrializing 

countries – NICs) que podem ser definidos como países com economias com 

níveis médios de renda por habitante e que, nos anos da década de 1960, 

passaram a apresentar rápida expansão e crescente penetração nos mercados 

internacionais de produtos manufaturados tradicionais.  

Como os países com caráter ―tardio‖ de industrialização tiveram 

diferentes experiências em relação aos países que passaram pelas 

experiências anteriores de suas industrializações (e que se refletem até os dias 

atuais), há uma série de peculiaridades tais elencadas por Canuto: 
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Mais precisamente, suas descontinuidades tecnológicas, financeiras e de 

escala, bem como o grau de internacionalização da concorrência, implicaram 

peculiaridades: (i) na dinâmica das relações interindustriais; (ii) em suas 

possibilidades de catching up com as economias mais avançadas; (iii) na 

vulnerabilidade em relação a estratégias de agentes externos; e (iv) na 

implementação de seus projetos estatais de industrialização.  (CANUTO, 1994, 

p. 63). 

  O problema referente ao catching up em relação às economias 

avançadas, segundo item citado por Canuto, lida com as possibilidades e 

dificuldades setoriais de aprendizado da indústria dos países de industrialização 

tardia e suas relações com as estratégias concorrenciais de firmas locais e 

externas. Os conceitos de substituição de importações (SI) e substituição de 

exportações (SE) são usados em grande parte da literatura que aborda as 

mudanças estruturais do crescimento industrial de economias não avançadas e 

sua relação com o comércio exterior, especialmente quando se trata da 

comparação entre os NICs asiáticos e latino-americanos. E, uma vez mais, 

recorrendo a Canuto, ―toda a análise dessas economias está centrada nessas 

categorias, posto que elas condensam, no esquema teórico [...] a aproximação 

ou distanciamento em relação ao ‗padrão normal‘.‖ (Ibidem, p. 65).  

 A especificidade histórica da industrialização tardia não se reporta 

apenas aos conceitos de substituição de importações ou de exportações. O que 

ocorreu nesses países foi, via de regra, uma descontinuidade de escala, 

tecnologia e capital. O mesmo processo de desenvolvimento – no bojo do qual 

se acentuaram tais descontinuidades, a partir da segunda Revolução Industrial 

– impôs também caracteres diferenciadores ao ingresso tardio na 

industrialização pesada no que concerne às mudanças qualitativas nos 

processos locais de acumulação de capital.  

 Dentre os países de industrialização tardia, há importantes diferenças. 

Pode-se citar a maneira pela qual os investimentos diretos estrangeiros são 

tratados. Em países com processos tardios de industrialização, como o caso 

brasileiro e, de maneira não similar o mexicano, os investimentos diretos 
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estrangeiros, quando existiram, pouco geraram desenvolvimento tecnológico. A 

pesquisa e o desenvolvimento estavam concentrados nas mãos das 

transnacionais em seus países sede. A mudança tecnológica nos chamados 

países de industrialização tardia origina-se em grande parte da aquisição e da 

assimilação de tecnologias estrangeiras. As empresas estrangeiras transferem 

tecnologias e produtos como parte de sua própria estratégia de negócios para 

estender o ciclo de vida de seus produtos e de suas tecnologias no mercado 

global. Isso porque durante a fase inicial dos processos de industrialização, os 

países em processos de catching-up adquirem tecnologias estrangeiras, sem 

possuírem a capacidade interna para desenvolvê-las localmente.  

De acordo com Santos ―os países latinos estavam, com isso, à mercê 

das vicissitudes do capital no seu movimento de concentração, acumulação e 

centralização‖. (SANTOS, 2008, p.9). De maneira distinta dos países latino-

americanos, em países asiáticos a efetiva industrialização foi implementada sob 

o controle efetivo do Estado. As experiências latino-americanas em países 

como o Brasil defeririam em muitos aspectos em relação a dos países asiáticos. 

Coutinho (2000, pp. 358-61) destaca os seguintes fatores: 

a) Grande mercado consumidor e extensas reservas de 

matérias-primas;  

b) Inexistência de uma política de nacionalização dos bancos 

com o objetivo de implementar um projeto nacional de desenvolvimento 

com capitais de longo prazo; 

c) Dependência de capitais internacionais;  

d) Modelo de industrialização no qual o capital nacional 

ocupou um menor papel no processo de acumulação de capital;  

e) Inexistência de uma política de universalização da 

educação.  

 

Outras diferenças básicas entre os diversos contextos de países com 

industrialização tardia e os países de industrialização avançada, podem ser 

destacadas. Canuto ressalta: 
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1. Quanto à tecnologia: Enquanto a relativa facilidade de 

reprodução/difusão tecnológica marcou as industrializações do século 

XIX, seus desdobramentos tecnológicos posteriores significaram a 

apropriação da tecnologia enquanto fonte de assimetrias 

concorrenciais, ou seja, enquanto ativos capazes de gerar rendas 

diferenciais em favor de seus detentores. Para Canuto (1994, p. 74): 

Tal característica dos processos de mudança 
técnica [...] acentuada pelas alterações nas 
atividades inovadoras a partir da Segunda 
Revolução Industrial, tornou indisponível grande 
parcela da tecnologia necessária a 
industrializações pesadas na periferia, a não ser 
enquanto ativos explorados por firmas 
estrangeiras. As experiências de 
industrialização tardia se defrontam então com 
tecnologia e apropriada no exterior. 

 
2. Quanto ao financiamento: Além da necessidade relativamente maior 

de centralização de fundos para formar e sustentar os parques 

industriais de escala mínima, inclusive em decorrência dos requisitos 

de infraestrutura mais intensos que no passado, pode-se presumir 

uma exigência também relativamente maior de divisas na composição 

de tais fundos, ampliando a dependência.  

a) Embora a importação de equipamentos tenha sido relevante nas 

outras experiências, a base produtiva local de bens de produção 

foi fortemente acionada nos países centrais, saltando inclusive, no 

curso do próprio processo, das formas artesanais para estágios 

mais avançados. No caso de países de industrialização tardia, a 

importação de tecnologia reforçou a importação de componentes e 

equipamentos.  

b) Da capacidade de gerar receitas cambiais correntes para atender 

a tais necessidades de gastos em divisas. (Ibidem, p. 74). 

3. Quanto à presença do Estado: Quaisquer que tenham sido tanto as 

frações sociais que lhe deram origem e/ou suporte quanto o grau em 

que se exerceu autonomia, a presença de algum projeto estatal 

industrialista tornou-se condição ainda mais necessária que no 
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passado, diante da improbabilidade de que processos locais (ou 

externos) de acumulação de capital gerassem por si mesmos, a 

disposição de enfrentamento ao desafio de largas desvantagens 

concorrenciais e das necessidades de centralização do capital.  

No caso dos países de acumulação tardia, afirma, ―tal projeto estatal-

industrialista, embora necessário, não constituiu condição suficiente. 

Independentemente de sua capacidade de aglutinar e dirigir a 

acumulação do capital local defrontou-se com os constrangimentos 

externos quanto à tecnologia e ao financiamento supra referidos. Estes 

foram superáveis apenas na intensividade e nas formas permitidas pelos 

eventuais circuitos internacionalizados [...] aos quais puderam ter 

acesso.‖ (Ibidem p. 75). 

 

Logo, vê-se que o grau de aprofundamento industrial dependeu das 

possibilidades de composição dos respectivos investimentos, sendo que duas 

foram as formas possíveis: 

(i) Pelo investimento externo direto, integral ou eventualmente 

majoritário por empresas estrangeiras, isto é, uma solução simultânea das 

questões tecnológica e financeira por meio do repasse de tecnologia de modo 

interiorizado dentro dessas empresas;  

(ii) Ou ainda por aquisição de tecnologia sob eventuais modalidades 

exteriorizadas que firmas estrangeiras colocaram em disponibilidade para 

comercialização, enquanto o Estado e/ou as empresas privadas nacionais 

constituíam a propriedade dos novos investimentos e os eventuais passivos 

externos de longo prazo, que se mostraram, entretanto, necessários. Incluem-

se, nesse caso, as chamadas joint ventures em que o capital externo é 

minoritário, mesmo quando este ocupa uma posição peculiar e muito importante 

enquanto fornecedor de tecnologia, visto que a partilha de controles e lucros 

impõe algum grau de exteriorização das capacidades tecnológicas por parte do 

sócio minoritário.  
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 A partir dos três indicadores assinalados por Canuto - tecnologia, 

financiamento, presença do Estado - é possível saber qual o espírito da 

orientação governamental, que é o de aproveitar as potencialidades da base 

produtiva local e induzir à criação de vantagens competitivas dinâmicas por 

meio de maior valorização da inovação tecnológica, tendo o setor industrial 

como base do desenvolvimento econômico no contexto de estabilidade 

monetária e de restrições de natureza fiscal.  

 

1.1. Mudanças na Política Industrial.  

 

 Antes de se apresentar as políticas industriais do Brasil após a década 

de 1990, faz-se necessário definir o significado do termo ―política industrial‖. 

Simon Evenett (2003) observa que ―política industrial‖ significa diferentes 

políticas para pessoas diversas. Assim, define-se política industrial como 

qualquer tipo de intervenção seletiva ou política governamental, que busca a 

alteração da estrutura setorial da produção ao oferecer melhores perspectivas 

para o crescimento econômico do que ocorreria com a ausência de tal 

intervenção. 

Campanário, Silva e Costa (2005) seguem esta mesma linha de 

raciocínio, segundo a qual uma Política Industrial é criação, implementação, 

coordenação e controle estratégico de instrumentos destinados a ampliar a 

capacidade produtiva e comercial das indústrias, a fim de garantir condições 

concorrenciais sustentáveis nos mercados interno e externo. No artigo ―A 

política industrial, tecnológica e de comércio exterior (PITCE)‖, Campanário, 

Silva e Costa (2005, p. 15) citam que a política industrial: 

[...] a rigor, procura promover o desenvolvimento de 
setores econômicos específicos no que se relaciona 
com a geração de divisas, difusão de tecnologias 
moderna e expansão dos níveis de emprego, corrigindo 
desajustes de mercado (defesa da concorrência e do 
consumidor), aumentando a competitividade 
empresarial sistêmica e impulsionando o uso mais 
eficaz dos recursos naturais.  
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Outras correntes de pensamento econômico acreditam que as políticas 

industriais não só deveriam ser implementadas como também precisariam ser 

combinadas com políticas mais gerais.  

 Para José Serra no artigo ―Ciclos e Mudanças Estruturais na Economia 

Brasileira do Pós-guerra‖ (BELLUZZO e COUTINHO, 1982), durante o processo 

de industrialização do país houve determinadas características que marcaram 

intensamente a indústria nacional. Dentre elas pode-se citar o fato de que os 

setores mais dinâmicos estão concentrados na produção de bens duráveis de 

consumo. E que as dificuldades existentes do balanço de pagamentos dão-se 

principalmente devido a grande participação de empresas transacionais que 

remetem seus lucros às matrizes e a fragmentação dos interesses das 

empresas transnacionais – provenientes de países diversos – que atuam em 

diferentes setores e não reagem da mesma maneira frente a controles e 

limitações impostos, seja pelos governos ou pelas conjunturas econômicas 

favoráveis ou desfavoráveis.  

 Nos últimos vinte anos ocorreu um intenso processo de aceleração das 

inovações tecnológicas com mudanças de paradigmas provocadas pelo 

processo de globalização. Isso levou as políticas industriais se ajustarem às 

novas necessidades econômicas através da articulação de um conjunto de 

ações que visassem o fortalecimento da competitividade e desenvolvimento 

tecnológico dos vários setores. Desta maneira, a planificação de uma política 

industrial deve continuar a ser concebida em torno de objetivos a serem 

alcançados por uma combinação de dois tipos de ações: aquelas voltadas para 

a atividade industrial em geral (iniciativas horizontais), sem especificar 

setores/cadeias, e as que tenham como alvo setores/cadeias produtivas, 

conhecidas como iniciativas verticais. O fato é que de acordo com Rodrik (1995) 

se executada de maneira correta, a política industrial pode contribuir com o 

crescimento econômico. 
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1.2. O Estado e a Política Industrial 

 

O papel do Estado na economia é um tema constante dos debates na 

teoria econômica. É por meio da ação estatal que são feitas intervenções na 

esfera da economia. A intervenção do Estado sempre teve lugar no 

funcionamento das economias capitalistas, mas seu peso e grau de importância 

têm variado ao longo do tempo. Desde o início da revolução industrial na 

Inglaterra até a I Guerra Mundial, imperou o liberalismo econômico. Porém, 

mesmo durante este período de domínio ideológico do liberalismo econômico o 

Estado tinha um papel fundamental na economia, principalmente como 

guardião da ordem social, mediante o sistema institucional e jurídico, 

assegurando a liberdade para realizar contratos, a propriedade privada dos 

meios de produção, dentre outras garantias para tornar o sistema capitalista 

possível de existir.  

A ação do Estado inclui o desenvolvimento de Políticas Industriais que 

atuam no sentido de resolver ou minimizar as chamadas ―falhas dos 

mecanismos de mercado‖. Há três conjuntos de argumentos para justificar tal 

intervenção. 

i) Bens Públicos: Uma vez que um bem público é fornecido a alguém que 

pagou por ele, é também acessível a outros, uma vez que não é 

economicamente viável exclui-lo a quem não o pagou. O consumo por 

parte de alguns não reduz para os demais. Os problemas da utilização 

dos bens públicos associam-se aos direitos de propriedade, havendo um 

incentivo para não demonstrar as preferências por este tipo de bens. Por 

isso, é provável que o Estado intervenha por meio da tributação.  

ii) Os mercados não competitivos: A existência de economias de escala 

e/ou comportamento de conluio podem resultar em estruturas de 

mercado não-competitivas. Quando prevalecem os monopólios ou 

oligopólios, a quantidade de mercadorias fornecidas é menor do que em 

um ambiente competitivo. O Estado deve intervir para garantir a 

produção ótima e evitar a concentração do poder econômico e político. 
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iii) Externalidades: Existem quando há efeitos gerados a partir da 

atividade econômica podendo gerar custos ou benefícios à sociedade. 

(CHANG, 1994 Apud KOSACOFF e RAMOS, 1999, p. 37).  

 

 Existem exemplos concretos de intervenção do Estado, tais como as 

―políticas keynesianas‖. A Grande Depressão dos anos de 1930, fez com que 

diversos governos tivessem de impulsionar o crescimento da demanda, visto 

que somente os mecanismos de mercado não alocavam eficientemente os 

recursos. O resultado da crise após 1929 foi que em muitos países, o Estado 

assumiu a direção e a organização da economia, utilizando-se de medidas 

como o aumento do gasto público.  

Para Furtado (2000, p. 31), ―com a análise macroeconômica keynesiana 

emergiu uma teoria de coordenação das decisões econômicas que valorizaria 

consideravelmente os centros de decisão e nível nacional‖.    

 Em termos de Política Industrial, ao se analisar a atuação estatal em 

países como Brasil e Índia pode-se perceber que nos dois casos, houve forte 

presença do Estado. O processo de substituição de importações em ambos os 

países foi um processo reativo, com iniciativa do Estado no sentido de criação 

de uma base industrial maior e mais diversificada.  

O papel do governo na promoção das atividades econômicas é ponto de 

grande debate entre os economistas. De acordo com a visão dos economistas 

neoclássicos, cabe ao Estado a tarefa de facilitador na garantia do 

funcionamento do mercado. De acordo com a visão neoclássica, todos os 

mercados são perfeitos e qualquer intervenção distorce a alocação ótima de 

recursos. (KOSACOFF e RAMOS, 1999, p. 45). Para a corrente 

desenvolvimentista, é necessário recorrer à importância do poder econômico 

dos governos das nações centrais. Já para a corrente evolucionista, a aquisição 

de capacidades tecnológicas e mudança do sistema produtivo. (Ibidem, p. 46).  

Vê-se que as variações nas relações entre Estado-sociedade criam 

diferentes graus de capacidade e de atuação do Estado. Para Peter Evans 

(2004, p. 109): 
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Os resultados [...] dependem do que os Estados 
fazem com as capacitações que têm, que 
papéis eles representam e como as suas 
futuras contrapartes reagem. É mais fácil 
observar o que os Estado fazem, em 
contraposição ao que eles são [...]‖.   

 

Conclui-se que a forma de atuação do Estado para a promoção de 

transformação industrial representa uma combinação de interesses 

representados por suas instituições.  
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CAPÍTULO 2º  

A POLÍTICA INDUSTRIAL BRASILEIRA: DA II GUERRA MUNDIAL  

À DÉCADA DE 1990  

 

Após a crise de 1929, que se refletiu pelos anos posteriores, a forma 

assumida pela industrialização foi o chamado Processo de Substituição de 

Importações (PSI), induzido pelo estrangulamento externo provocado pela II 

Guerra Mundial e apoiado na dinâmica do mercado interno. (FURTADO, 1971 – 

caps. 33 ao 35).  

A industrialização brasileira no período seguiu a clássica sequência: 

Bens de consumo leve e não duráveis; Bens de consumo duráveis; Bens 

intermediários; e Bens de capital.  (FURTADO, 1971. pp.15-20, 23-4).  

Serra (1982, p. 68) afirma que:  

[...] uma das características marcantes do 
desenvolvimento do capitalismo no Brasil diz respeito 
ao significativo papel do Estado como fator de impulso à 
industrialização. Esse papel foi exercido não apenas 
através de suas funções fiscais e monetárias e de 
controle do mercado de trabalho ou de sua função de 
provedor [...] mas também e, sobretudo, pela: (i) 
definição, articulação e sustentação financeira dos 
grandes blocos de investimento que determinam as 
principais modificações estruturais [...] criação da 
infraestrutura e produção direta de insumos 
intermediários indispensáveis à industrialização pesada.  

 

De acordo com Hirschman (1968) esses aspectos são específicos aos 

países capitalistas que de maneira retardatária buscaram a industrialização, os 

chamados late-late-comers.  

Ainda, de acordo com José Serra, para que as etapas de industrialização 

avançassem, o país teve de aumentar a base do mercado doméstico, a criação 

de políticas protecionistas, investimentos estatais em infraestrutura, tais como 

energia e transportes, a maciça entrada de capital estrangeiro da produção de 

bens manufaturados, fortes incentivos e subsídios creditícios e cambiais etc.  
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Entretanto, tal política gerava uma tendência ao desequilíbrio externo 

que aparecia, dentre outras razões pela valorização cambial – que tinha como 

objetivo o barateamento dos investimentos industriais e o desestímulo às 

exportações de produtos agrícolas.  

Havia a tendência, também, à criação e ao desenvolvimento de uma 

indústria sem competitividade que, graças ao protecionismo, tinha mercado 

(interno) garantido, porém sem grandes possibilidades de competição no 

mercado internacional. Tal política de industrialização gerava grande demanda 

por importações devido ao investimento industrial. (SERRA, 1982, pp. 72-80).  

  Segundo Anita Kon, para o Brasil, a maior consequência da Segunda 

Grande Guerra foi o acúmulo de grandes saldos de moeda estrangeira. Este 

saldo resultou da queda do volume das importações devido à ocorrência do 

conflito. Durante a Guerra, as importações ficaram restritas, uma vez que a 

produção dos países envolvidos no conflito foi direcionada para o setor bélico, o 

que proporcionou um acentuado acúmulo de divisas estrangeiras em nosso 

país. (KON, 1999, p. 188). 

Depois de terminada a guerra, ocorreu a expansão das importações 

motivadas pelos anos em que a demanda esteve reprimida. Isto fez com que as 

reservas de divisas estrangeiras acumuladas durante o conflito fossem 

desperdiçadas em importações supérfluas. Para Bresser Pereira, “Esses saldos 

seriam em grande parte desperdiçados com a importação maciça de bens de 

consumo e com a compra de algumas empresas europeias”. (BRESSER 

PEREIRA, 1968, p. 30).   

Entretanto, apesar deste desperdício inicial, o governo provisório que 

sucedeu a Getúlio Vargas, aproveitou em grande parte as divisas acumuladas e 

iniciou a reestruturação da indústria nacional, o que deu impulso para uma nova 

etapa de crescimento industrial e de desenvolvimento para a economia 

brasileira.  

Também, de acordo com Frank Ribeiro, ―o PIB cresceu em média 7% ao 

ano entre 1957 e 1962, contrastando favoravelmente com a taxa de 5,2% dos 

quinquênios anteriores. O aumento de 3,9% na renda per capita também foi 
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bastante favorável‖. (RIBEIRO, 1986, p. 16). Verificou-se que o crescimento 

médio anual da produção industrial, que no período da II Guerra Mundial foi de 

6,2%, nos dez anos seguintes aumentou para 8,5%. Este período de 

prosperidade foi determinado pela já citada economia de divisas, permitindo as 

importações dos equipamentos industriais, e pela melhoria dos termos de 

intercâmbio que, entre 1946 e 1955. Foi durante este período que o setor 

industrial ganhou grande impulso e se concretizou como o setor mais dinâmico 

da economia.   

O papel assumido pelo Estado continuou relevante. Em 1945 foi criada a 

Superintendência da Moeda e do Crédito (SUMOC). Posteriormente o governo 

federal deu início a uma política de controle das importações e de câmbio fixo 

com o estabelecimento de um sistema de Carteira de Importação e Exportação 

no Banco do Brasil que priorizou as importações de equipamentos e matérias-

primas para a indústria.   

Após a renúncia de Vargas, em 1945, o governo Dutra adotou uma 

política cambial liberal que teve como consequência o rápido esgotamento das 

reservas cambiais. Este fato fez com que o governo implementasse um rígido 

controle sobre as importações e passasse a priorizar somente aquelas que 

pudessem colaborar para o fortalecimento do setor industrial. A política cambial 

priorizava as importações de máquinas, equipamentos e matérias-primas para a 

indústria em detrimento das importações de bens de consumo, que passaram a 

depender de licenças especiais do governo. (TREVISAN, 2004, p. 68).  

É possível perceber que ―a industrialização desde meados dos anos 50, 

formado pelas empresas do Estado, do capital privado e do capital estrangeiro‖. 

(SERRA, 1982, p.83). Coube ao Estado garantir a reserva de mercado para os 

produtos industriais nacionais, muito embora, paralelamente, garantisse a 

importação de insumos e bens de produção a câmbio subsidiado. Neste 

período – anos de 1950 - afirma Serra, houve melhoria nos termos de 

intercâmbio, visto que ―à proteção natural representada pelo conflito mundial, 

seguiu-se uma fase de liberalização das importações”, o que não beneficiou o 

setor exportador, mas sim o setor industrial nacional que se aproveitou da 
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redistribuição das divisas provenientes das exportações, via mecanismo 

cambial adotado pela política econômica. (Ibidem, p.87).  

Outras importantes ações estatais foram fundamentais para a 

consolidação do setor industrial. A Instrução 70 da SUMOC, em 1953, a partir 

dos interesses dos setores industriais priorizava seletivamente as importações, 

de maneira a beneficiar as indústrias nacionais. De mesmo, a criação de 

estatais como a PETROBRÁS e o Banco Nacional de Desenvolvimento 

Econômico-BNDE. No entanto, a Instrução 113 da SUMOC, de 1955, 

possibilitou a importação de máquinas e equipamentos às empresas 

transnacionais sem necessidade de cobertura cambial. (CAPUTO e MELO, 

2008, p. 18). 

 Vê-se então, do pós-guerra até o Plano de Metas de JK, o uso por parte 

do Estado dos mecanismos do sistema cambial, como um eficiente instrumento 

de fomento à industrialização do país. Esta foi a principal característica da 

política econômica do Brasil.  

 

2.1. O Período de 1956 A 1961: O Plano de Metas 

 

O breve período de prosperidade iniciado no pós-guerra foi marcado pela 

ascensão do processo inflacionário. A indústria nacional passou a enfrentar 

problemas no que diz respeito à oferta de bens de capital e de infraestrutura, o 

que representava relevante gargalo para o setor industrial brasileiro. (SANTOS 

JR, 2004, pp. 22-3).  

Durante o Plano de Metas ocorreu desequilíbrios no nível geral de 

preços, que aumentaram de maneira considerável, devido ao financiamento dos 

gastos públicos via emissão monetária (inflação). Além dos déficits no Balanço 

de Pagamentos, os citados desequilíbrios exigiram do governo a adoção de 

políticas que protegessem a estabilidade econômica. 

Ao analisar este período, Bresser-Perreira cita que o Governo Federal 

com ―suas muitas limitações, apesar da herança empreguista do Estado 

semicolonial brasileiro e da consequente ineficiência se seus setores 
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tradicionais [...] teve até este momento, um importante papel na promoção do 

crescimento industrial‖ e, por isso, na consolidação da indústria como setor 

dinâmico da economia, ainda que o êxito alcançado tenha sido sem muito 

planejamento. (BRESSER PEREIRA, 1968, p.47).  

Ou seja, grande parte do crescimento industrial foi resultado das 

condições adversas da economia mundial, que tiveram como efeito reduzir ou 

impossibilitar as importações de produtos manufaturados e gerar as 

oportunidades para a substituição de importações destes produtos pela 

produção similar nacional, processo este chamado de substituição de 

importações não induzido pelo Estado. 

O intenso crescimento industrial gerou uma assimetria entre os 

investimentos realizados nos setores de infraestrutura e bens de capital e 

aqueles realizados nos setores de bens de consumo manufaturados. 

O Plano de Metas implantado ao longo do período de 1956/1960 foi até 

então a mais concreta intenção de industrialização do Brasil. Para Carlos Lessa 

(1983), a opção do governo JK pela expansão industrial ocorreu basicamente 

por três motivos. Primeiro, a conscientização, por parte das empresas privadas 

e do comando do Estado da necessidade do desenvolvimento industrial. Em 

segundo lugar, a falta de complementaridade da fase de industrialização 

anterior e os consequentes gargalos produtivos aí criados necessitavam ser 

corrigidos ou ao menos minimizados. E, finalmente porque o país já havia 

alcançado um elevado grau de diversificação industrial.  

Os anos da década de 1950 foram marcados por uma diminuição das 

exportações do café, com a reorientação da atividade econômica voltada para o 

setor industrial. Para Maria da Conceição Tavares (1998), a partir do Plano de 

Metas setores produtores de bens duráveis de consumo e de bens de capital 

desenvolveram-se. Todavia estes setores tiveram uma expansão mais lenta do 

que os setores de produção de bens de consumo. Porém, afirma, em relação à 

produção de bens de consumo, ―essas indústrias não produzem para si 

mesmas e dependem de mercados fora da indústria de transformação‖. 

(TAVARES, 1998, p. 79).  
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Ainda de acordo com Tavares (Ibidem, p. 80): 

 

Uma industrialização pesada em condições de 
subdesenvolvimento quanto mais rápida mais tende a 
flutuações acentuadas, já que sua base de apoio intra-
setorial é insuficiente para realimentar a própria 
demanda, devido ao limitado peso relativo de seus 
setores líderes na produção industrial global. Assim, 
uma vez terminados os efeitos de realimentação intra e 
intersetoriais, de cada nova onda de investimentos 
industriais, reaparece a sua debilidade ―estrutural‖ como 
componentes de sustentação da demanda final, e a 
reversão do ciclo tende a produzir-se em forma 
acentuada.   

 

Os principais ramos industriais que surgiram nesse período foram o 

automobilístico, construção naval, material elétrico, máquinas e equipamentos. 

Concomitantemente a isso houve a criação e fortalecimento da indústria 

siderúrgica, química pesada, petróleo, papel e celulose, e a de metais não 

ferrosos.  

Para Kon, o Plano de Metas gerou um crescimento médio anual do PIB 

de 6%, sendo que o crescimento industrial foi de 11%. Estas taxas foram 

resultantes da política econômica de cunho desenvolvimentista do governo JK e 

do afluxo de capitais externos, dos quais foi beneficiada a economia do Brasil. A 

política desenvolvimentista também agiu no sentido de dinamizar o setor 

industrial privado por meio de incentivos fiscais e concessões de créditos de 

forma subsidiada. Para esta autora, os avanços obtidos na produção de bens 

duráveis ocorreram principalmente devido ao aumento da carga tributária e do 

déficit fiscal, como fonte de financiamento do governo, à atração de 

investimentos estrangeiros diretos de curto prazo, ao crédito oficial subsidiado 

para estimulo da acumulação do setor privado, nos setores considerados 

prioritários. (KON, 1999, p.189-90).  

Ao lado destas medidas, o governo criou grupos executivos com 

representantes da SUMOC e CACEX (Banco do Brasil), BNDE e empresários, 

para organizar, incentivar e acompanhar a implementação das diferentes metas 

setoriais estabelecidas pelo Plano de Metas. Graças a estas medidas, o capital 

privado nacional recebeu um volume considerável de incentivos para atuar na 
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indústria de bens de capital e nos setores fornecedores das empresas 

transnacionais, citando-se, por exemplo, o caso da indústria automobilística 

transnacional e os setores fornecedores de peças, fundamentado na indústria 

de capital nacional. Também ficaram a cargo do capital privado os setores não 

manufatureiros, como o da construção pesada. Somado a isso, o capital 

nacional se viu beneficiado pela expansão da demanda derivada por bens de 

consumo não duráveis. (TAVARES, 1977, pp. 47-52).  

Às empresas transnacionais coube a implantação de indústrias que 

exigissem maior complexidade tecnológica e possibilitasse um considerável 

volume de economia de divisas internas. Desta maneira surgiram, no país, a 

partir da utilização dos investimentos diretos de capital estrangeiro, a indústria 

automobilística, a mecânica pesada, química etc. 

Para Santos Júnior (2004, p. 25), as metas perseguidas pelo Plano de 

Metas podem ser classificadas em quatro grandes grupos: 

1. Investimentos diretos do governo no sistema de transporte 

e geração de energia; 

2. Ampliação e instalação de setores produtores 

intermediários, sobretudo a siderurgia; 

3. Instalação das indústrias produtoras de bens de capital e 

4. Meta da construção da nova sede administrativa do país.  

 

Como principal característica do Plano de Metas cita-se o fato de que foi 

um projeto nacional de industrialização feito e suportado pelo Estado, tendo 

como pilar de sustentação o setor de bens de consumo duráveis, por parte da 

indústria automobilística, principalmente, saindo de um nível de produção de 

praticamente zero, em 1955, para uma produção de mais de 130 mil veículos 

em 1960.  

A indústria automobilística impactou diretamente o crescimento industrial 

e do produto interno bruto, gerou uma economia de divisas, aumentou os níveis 

de emprego e também impulsionou o aumento da capacidade instalada de 

outras indústrias a montante da economia, como o setor de autopeças e as 
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indústrias de base, além do setor de comércio dos veículos produzidos. (Ibidem, 

p. 26) 

O saldo final do Plano de Metas finalizou o processo de diversificação 

industrial no contexto do modelo de substituição de importações. Segundo 

Heitor Ferreira Lima, ―os desequilíbrios estruturais e os pronunciados 

desajustamentos institucionais verificados resultariam em aceleração da 

inflação e o desaceleramento do crescimento‖.  (LIMA, 1976, p.415). Ainda, de 

acordo com o autor (Ibidem, p. 414):  

O término do Programa de Metas, que assinalou o 
ponto culminante da expansão nacional do II pós-guerra 
coincide [...] com o processo de diversificação industrial 
da economia brasileira, de acordo com o modelo de 
substituição das importações, ingressando o país, na 
década de 60, com perfil industrial de economia 
moderna, em seus centros mais adiantados [...] Para 
sua consecução, entretanto, foi necessário estabelecer 
um sistema de coordenação instrumental conjugado 
com os distintos objetivos visados, dando origem a 
poderosas empresas paraestatais, como o 
Departamento Nacional de Estradas e Rodagens, Rede 
Ferroviária Federal, Comissão da Marinha Mercante, 
Conselho de Águas e Energia Elétrica, Petrobrás, 
Novacap, Fábrica Nacional de Motores.  

 

O desenvolvimento industrial, fundamentado no setor de bens duráveis, 

representado principalmente pela indústria automobilística, não trouxe somente 

benefícios para o país, porém resultou em uma série de consequências 

contraditórias e negativas. Dentre estas se destaca: a concentração industrial, 

devido à elevada escala de produção exigida por estes setores; a concentração 

de renda, visto que os setores de Bens de Produção exigem capital intensivo e 

não geram muitos empregos; e problemas no balanço de pagamentos, visto 

que parte do parque industrial foi constituído por filiais de empresas 

multinacionais.    

Ao comentar os resultados do período, Lima (Ibidem, p. 146) cita que 

Carvalho Pinto, ex-governador de São Paulo, ao assumir o cargo de Ministro da 

Fazenda, em 1963: 
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encontra situação alarmante no balanço de 
pagamentos, com débito aproximado de 3 bilhões de 
dólares [...] amortizações e pagamento de juros já 
programados para os anos de 1963-65 atingiram a casa 
de 1,8 bilhões de dólares).  

 

Ainda que, no período, a produção de bens de capital tenha crescido de 

maneira significativa nos ramos de máquinas-ferramenta e equipamentos, para 

José Serra ―o avanço obtido, não se chegou a ‗completar‘ a internacionalização 

de um Departamento I na economia‖.1 (SERRA, 1982. p.91). E, continua Serra 

―é importante lembrar que tanto os projetos de bens de capital como os de 

insumos básicos adiantaram-se à chamada demanda derivada direta ou 

indireta‖. (Ibidem, p.94). Todavia o desenvolvimento do setor de bens de capital 

foi incompleto, ainda que este período tenha sido marcado pelo grande esforço 

de investimentos por parte do governo, visto que a instalação/expansão da 

capacidade produtiva exigiam vultosos investimentos, às vezes além da 

demanda, o que também gerava um potencial de instabilidade.  

 

2.2. O Período de 1963 A 1973: Crise e “Milagre Econômico”  

 

Após o período referente ao Plano de Metas e com o Brasil já contando 

com uma estrutura industrial organizada verticalmente, o país enfrentou sua 

primeira crise de baixo crescimento proveniente do modelo de desenvolvimento 

baseado na industrialização por substituição de importações. Posteriormente 

aos vultosos investimentos iniciais, a partir de 1963 houve um declínio no ritmo 

de crescimento da formação de capital na economia, de acordo com Serra, 

―com efeitos adversos sobre as indústrias de bens de capital e, indiretamente, 

                                                           
1
 Em seu artigo “As Equações Marxistas de Reprodução e a Economia Moderna”, Kalecki afirma que o 

Departamento I passa a ser visto como supridor do valor total do investimento bruto, incluindo as 

matérias-primas utilizadas apenas na produção deste setor. O setor produtor de bens de consumo é 

desdobrado em dois departamentos, o Departamento II, responsável pelos bens de consumo para os 

capitalistas, e o Departamento III, que representa os bens de consumo para os trabalhadores, adotando-se o 

mesmo procedimento de incluir as matérias-primas necessárias à produção em cada departamento 

respectivo. Assim, cada departamento se torna autossuficiente, integrando verticalmente a economia. 

(Kalecki. 1977, cap.1º).  
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sobre as industriais de bens de consumo e bens intermediários‖. (Serra, 1982, 

p. 95).  

Para Anita Kon, ―a partir de 1962 já se anunciava um período de 

estagnação apresentando um crescimento menor, em torno de 5%, e no 

período posterior, até 1964, este aumento cai para 3,4% ao ano‖. (KON, 1999, 

p. 191). Entre os anos de 1962 e 1967 foi visível a retração do crescimento 

econômico. Uma medida que justifica esta afirmação foi a queda do nível de 

investimentos que em 1967 chegou a 11% em relação ao nível de investimento 

verificado em 1962. O produto per capta, por sua vez, teve uma diminuição de 

6,1% em 1964, quando comparado ao obtido em 1961. A produção rural 

reduziu-se em 4,5% no mesmo período, assim como a produção industrial que 

também sofreu uma retração de 0,4%. Este dado sobre a produção industrial 

tem significância visto que as altas taxas de crescimento industrial vinham 

sendo obtidas desde o início do processo de substituição de importações. 

(BRESSER-PEREIRA, 1985, Apud SANTOS JR., 2004, p.27). 

Alguns fatores podem ser considerados como responsáveis por este 

período de crise, tais como o processo de maturação dos vultosos 

investimentos realizados nos anos do Plano de Metas, as políticas econômicas 

de caráter recessivo que foram implementadas e a crise política que o país 

sofreu após a renúncia do presidente Jânio Quadros, em 1961. 

Quanto ao primeiro aspecto, verificou-se no período referente ao Plano 

de Metas uma enorme concentração de investimentos. Esta concentração fez 

com que, durante a fase de maturação destes investimentos, a capacidade 

instalada ficasse subutilizada, já que a oferta global da economia estava acima 

da demanda agregada existente na época. (SANTOS JR., 2004, p. 27). No 

entanto, apesar dos esforços de investimentos por parte do governo, neste 

período o setor produtor de bens de capital e insumos intermediários teve sua 

demanda reduzida, visto que a expansão obtida pelo setor produtor de bens 

duráveis, no período anterior, já havia atendido à demanda reprimida pelos 

estrangulamentos externos, motivadores da substituição de importações. O 
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mesmo se passou com o setor de bens não duráveis. (TAVARES, 1977. 

pp.135-9).   

O superdimensionamento dos investimentos verificado nestes anos 

ocorreu porque o tamanho interno do mercado brasileiro exigia uma escala 

mínima de produção. Somado a isso, havia a esperança dos anos de otimismo 

do Plano de Metas, de que a demanda continuaria em expansão. Todos estes 

fatores impulsionaram a realização de investimentos acima das possibilidades 

de absorção por parte da demanda interna.  

Já sob a égide do governo militar, a política econômica foi norteada pelo 

plano de ação econômica do governo (PAEG), entre 1964 e 1967. Este plano 

de combate à inflação obteve a redução do déficit fiscal, reduzindo o nível de 

crédito sem muito êxito e usou o poder autoritário para comprimir os salários 

por meio, principalmente, do controle dos sindicatos. (Ibidem, p. 28). 

A política econômica no período do PAEG entre 1964 e 1967 foi diferente 

dos períodos do I PND (1972-1974) e do II PND (1975-1979). Houve abertura 

das companhias ao capital acionário e a transformação de empresas estatais 

em sociedades anônimas. Além disso, destacam-se medidas como a ampliação 

do realismo tarifário para as empresas estatais (o que as obrigou a se 

capitalizar, fazer investimentos e gerar lucros em condições de concorrência), 

as políticas cambiais de minidesvalorizações, buscando manter a taxa real de 

câmbio auxiliando o setor exportador e os incentivos fiscais ao setor exportador 

para diversificar as exportações.  

O período chamado de ―milagre econômico brasileiro‖ (1967-1973) pode 

ser descrito como referência à capacidade ociosa acumulada pelo setor 

produtivo durante a metade da década de 1960 (anos de crise), principalmente 

pelo setor de bens de consumo duráveis. Esta capacidade ociosa do setor 

industrial (em recessão no período anterior) permitiu maior crescimento da 

produção e do emprego quando da recuperação dos níveis de demanda a partir 

da segunda metade dos anos de 1960.  

Com a recuperação da demanda para os bens de consumo duráveis, 

ocorreu a reativação da demanda para os setores produtores de bens de capital 
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e insumos intermediários. Associado a isto, as condições externas de demanda 

e internas de crédito possibilitaram aos setores produtores de bens de consumo 

não duráveis a expansão da produção e o incremento das exportações. Neste 

período fomentaram-se as exportações de alimentos industriais processados e 

produtos de vestuário, produtos típicos da indústria de bens de consumo não 

duráveis. (OLIVEIRA, 2007, p. 222).  

Vê-se que esta expansão da demanda gerou um surto de crescimento 

que caracterizou a primeira fase do ―milagre‖, sendo uma fase de crescimento 

relativamente fácil, que se aproveitou da reversão cíclica. (Ibidem, p. 210).  

Para Vasconcelos, durante o citado período do milagre econômico as 

―diretrizes do governo em 1967 colocavam o crescimento econômico como 

objetivo principal, acompanhado de contenção da inflação, sendo que se 

admitia o convívio com uma taxa de inflação em torno de 20 a 30% a.a.‖ 

(VASCONCELOS, 1996, p.193).  

Um dado significativo para o fato de não ter havido mudanças estruturais 

no período foi a acentuada abertura para o exterior. O coeficiente de 

importações do PIB aumentou de 5,4% para 8,6%, enquanto que a contribuição 

da substituição de importações para o setor de manufaturas foi negativa entre o 

período compreendido entre 1968 e 1974, sendo da ordem de 5,4%. No tocante 

à indústria, este período teve, dentre outras características, um acelerado 

crescimento das importações de bens intermediários e de capital. (SERRA, 

1982).   

Para Kon (1999) o saldo do período registrou uma taxa anual de 

crescimento industrial de 12,7%, já o produto cresceu entre 1968 e 1973, 

11,3%, superando com grande margem ao período anterior, quando o 

crescimento havia sido de 3,2%. Todavia, quando se analisam os produtos já 

fabricados no país ou com condições de uma relativamente fácil substituição, 

durante o período 1970/73, vê-se que enquanto a produção de bens de 

consumo duráveis praticamente dobrou (97%), a produção de bens 

intermediários cresceu 45%. (SERRA, 1982).  
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De acordo com Serra, ―uma das características mais marcantes do ciclo 

expansivo de 1967/73 consistiu, sem dúvida, nas desproporções inter e 

intrassetoriais do crescimento, particularmente na fase de auge do ciclo‖. 

(Ibidem, p.107).    

 

2.3. O Período de 1974 A 1980: II PND. 

 

Para entender o período citado é necessário conhecer as condições 

pelas quais estava passando a economia mundial. O ano de 1974 marcou o fim 

de uma época de prosperidade para o capitalismo mundial. Prosperidade esta 

que teve início nas décadas de 1950/60, por meio de elevados índices de 

crescimento e desenvolvimento industrial. 

A economia brasileira tomou parte deste processo alcançando nas 

décadas de 1950/60 altos níveis de crescimento, ao formar sua estrutura 

industrial com o apoio estatal. Entretanto, em 1973 ocorreu a primeira crise 

internacional do petróleo, quando os preços deste produto quase que 

quadruplicaram. Desta maneira, os custos de produção associados à produção 

industrial aumentaram e os investimentos diretos cessaram em escala mundial. 

Todavia, o capital na forma monetária continuou abundante no euro mercado.   

No âmbito interno da economia, da mesma forma como visto no período 

do ―Milagre Econômico‖ (1967-1973), ocorria um desequilíbrio entre a produção 

de bens de capital e insumos intermediários e a produção de bens de consumo 

duráveis em favor destes últimos. Isso gerou a necessidade de se incrementar 

as importações dos bens de capital e insumos intermediários durante o auge do 

período de crescimento referente ao milagre econômico, visto que a produção 

de bens de consumo duráveis quase dobrou (97%), enquanto a produção de 

bens de capital e insumos intermediários aumentos pouco menos da metade 

(45%). (OLIVEIRA, 2007, p. 51).  

Apesar da crise do petróleo de 1973, o desejo do governo era expandir o 

endividamento com a esperança de que esta crise fosse passageira, não 

sendo, por isso, necessário enfrentar os custos recessivos advindos do período. 
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Sendo assim, a partir de 1974 o país fez claramente a opção de crescimento 

com endividamento externo, ao se aproveitar do crédito internacional barato e 

apostando na transitoriedade dos efeitos restritivos vindos do exterior.  

O fato de o governo brasileiro ter se negado a frear o crescimento é 

indubitável. Da mesma maneira é fato que, para cobrir a diferença entre o 

dispêndio interno (consumo + investimento) e a produção nacional, na 

conjuntura imediatamente pós-choque, o país foi levado a tomar vultosos 

empréstimos internacionais no Euromercado. 

Ainda que o governo tivesse o desejo de continuar com os gastos no 

período, para Serra ―na prática o II PND foi parcialmente desativado a partir de 

1976‖. E, continua, ―o investimento privado desacelerou fortemente em 1975 e o 

investimento manufatureiro o fez desde 1974. Depois de 1976, inclusive o 

montante de ambos, em termos absolutos, foi inferior ao atingido em 1975‖. 

(SERRA, 1982, p.123). 

De acordo com a análise de Tavares (1998), a estratégia do II PND seria 

a criação de condições para se dar início a um novo padrão de industrialização 

no Brasil. O que, segundo Carlos Lessa (1988) traria dinamismo aos setores 

industriais tendo como base o setor de bens de produção e fazendo com que os 

desequilíbrios da organização industrial fossem corrigidos e autofinanciados.  

A estratégia do II PND era a de representar a última etapa de 

substituição de importações para o Brasil. Para tanto, o Programa visava 

concentrar os investimentos no setor produtor de bens de capital e insumos 

intermediários, por meio de parceria do Estado e investimentos privados 

nacionais, fortalecendo a empresa nacional. Somado a isso, buscava-se alterar 

a matriz energética, ao se reduzir a dependência do país em relação ao 

petróleo e aumentar a produção de energia elétrica. (LESSA, 1998, pp.50-8).   

Paulo Nogueira Batista Jr. também mostra que o II PND elegeu como 

áreas prioritárias a produção de bens de capital e insumos básicos, a produção 

de energia e os setores de transporte e de comunicações. Para Batista Jr. 

(1996, p. 71):  
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O aumento da oferta de energia elétrica (especialmente 
da hidroeletricidade) visava dar competitividade, tendo 
em vista as vantagens comparativas da 
hidroeletricidade no Brasil, aos setores de bens 
intermediários intensivos na utilização deste insumo 
energético, tais como o setor metalúrgico, químico, 
papel e celulose [...] o aumento relativo da produção de 
hidroeletricidade e dos setores intensivos nesta forma 
de energia visava também uma modificação na matriz 
energética brasileira que corresponderia a uma 
substituição ―estrutural‖ de importações [...] a 
realocação dos recursos de transporte rodoviário para o 
ferroviário também tinha como objetivo o aumento da 
competitividade dos bens internacionais, assim como 
alterar a matriz energética na direção de recursos 
domésticos.   

 

No mesmo sentido Batista (1987. P. 68) afirma que:  
 

O II PND identificou claramente [...] através de uma 
mudança na estrutura da economia via novos 
investimentos seria possível resolver o problema de 
transformação de recursos domésticos em divisas. [...] o 
II PND propunha corrigir os desbalanceamentos 
setoriais existentes, elegendo como prioritários os 
setores de insumos básicos, o setor energético e o de 
bens de capital.   

    

De acordo com Ricardo Carneiro, no período entre 1974 a 1976 

observou-se que o investimento cresceu acima da produção corrente, atingindo 

um pico nos anos 1975/1976 de 25% do PIB, porém no período de 1977 a 1980 

a tendência da taxa de investimento inverteu-se e o PIB recuou. (CARNEIRO, 

2002. pp. 64-7). Quanto à substituição de importações dos produtos 

intermediários, o II PND logrou resultados positivos, principalmente devido aos 

incentivos recebidos do BNDES e do CDI (Conselho de Desenvolvimento 

Industrial), instituição esta que foi responsável por conceder isenções para as 

importações de máquinas e equipamentos para o setor privado e pela ação 

direta das empresas do Estado. (Ibidem, p. 97).  

Neste sentido, para Serra ―o setor externo terminou sendo um fator de 

restrição do crescimento apesar de que, até 1980, não chegaram a haver 

restrições ―físicas‖ no que se refere ao abastecimento de produtos importados‖. 

(SERRA, 1982, p. 125).  
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 Quanto às mudanças na infraestrutura industrial, verifica-se que alguns 

projetos idealizados pelo II PND tiveram longo prazo de maturação. Os 

exemplos típicos são as hidrelétricas (Itaipu, Tucuruí), o programa siderúrgico e 

a construção da ferrovia do aço. Por outro lado, evidenciou-se, no decorrer do 

desenvolvimento do Plano, a impossibilidade do alcance de determinadas 

metas de expansão, agravada pelo fato de não existir um sistema central de 

planificação com o objetivo de assegurar a continuidade dos projetos. (LESSA, 

1983, p. 101). 

Apesar das dificuldades do Plano e da conjuntura do período, Serra 

(1982, p. 128) reconhece que:  

Os efeitos aceleradores da fase de auge do ciclo 
expansivo, combinados com os incentivos do II PND 
impulsionaram fortemente os investimentos no setor de 
bens de capital. É verdade que ficou relativamente 
distante a meta de desenvolvimento deste setor que o 
governo Geisel (1974/79) havia fixado, mas não há 
dúvida de que o avanço realizado foi substancial. Tal 
avanço expressou-se em uma redução do coeficiente 
importado de máquinas e equipamentos nos projetos de 
investimentos e no consumo aparente destes produtos. 

  

A tabela 1 mostra os coeficientes de exportação e importação para o 

setor de bens de capital. Pode-se verificar um grande crescimento da 

participação das exportações no total da produção e a redução do coeficiente 

de importação.  
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Tabela 1 – Indicadores do Setor de Bens de Capital (em %) 
(Baseado em índices de quantum – ano base = 1970) 

 

 

Ano 

Taxas de crescimento    

 Produção doméstica Exportação Coeficiente de 

Importação 

Coeficiente de 

Exportação 

1970 - - 24,1 3,0 

1971 12,7 9,1 27,9 2,9 

1972 20,9 42,0 29,4 3,4 

1973 35,6 20,0 25,0 3,0 

1974 15,7 104,5 28,8 5,3 

1975 5,1 24,7 32,1 6,3 

1976 14,9 0,4 23,4 5,5 

1977 - 4,5 40,8 19,7 8,1 

1978 5,9 28,0 21,0 9,7 

1979 5,7 31,6 19,0 12,1 

1980 6,6 28,6 19,9 14,6 

1981 -18,7 11,4 22,0 20,1 

1982 -10,9 -27,2 19,2 16,4 

1983 -20,2 -7,6 17,3 19,0 
Fonte: Batista, 1987, p. 72.  

 

Outros fatores contribuíram para que o desenvolvimento do setor de 

bens de capital fosse inibido, tais como o grande número de projetos em 

parceria com empresas estrangeiras, aumentando a capacidade ociosa dos 

setores de bens de capital. Segundo Conceição Tavares, do ponto de vista da 

organização industrial, o setor de equipamentos não se encontrava estruturado 

para resistir a uma reversão cíclica, tal ocorreu em 1978. No entanto, de acordo 

com Tavares (1998, p. 470) o período Geisel legou ao país: 

Um aumento extraordinário da capacidade de produção 
das indústrias pesadas, de insumos e de bens de 
capital, que aumentou a nossa capacidade de exportar 
manufaturas industriais, a partir da forte depreciação do 
cruzeiro em relação ao dólar e da queda da demanda 
interna, em 1982/83.  
  

Nos governos seguintes, apesar de algumas medidas isoladas, a maior 

preocupação foi a de busca da estabilidade, vista como a mais eficiente 

maneira de fomentar o setor industrial. Os novos choques que aumentaram as 

taxas mundiais de inflação e a elevação das taxas de juros internacionais teve 

papel negativo, nas palavras de Serra (1982, p. 132) “seja pelo aumento dos 
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serviços da dívida externa ou pelo estreitamento do raio de manobra da política 

monetária doméstica‖. Pode-se dizer que o II PND foi o último projeto de 

desenvolvimento industrial orientado pelo Estado brasileiro e pode ser 

considerado como o marco do fim do modelo autoritário de industrialização por 

substituição de importações no país.  

 

2.4. As Décadas 1980 E 1990  

 

No início da década de 1980 o parque industrial brasileiro apresentava 

uma considerável situação de maturidade, demonstrado pelo elevado grau de 

integração intersetorial e de complexidade, representada por segmentos 

produtores de bens de consumo intermediário e final, e bens de capital. De 

acordo com Anita Kon, em relação à matriz industrial do país, esta abrangia 

―desde os segmentos mais modernos ligados às indústrias metal-mecânica e 

química (cujo peso no valor da produção industrial aumentou de 37% para 51%, 

entre 1959 e 1980) aos mais tradicionais‖. (KON, 1999, p.196).   

A integração industrial refletiu-se no baixo coeficiente de importação de 

produtos industriais, mesmo com o processo de substituição de importações 

introduzido desde os anos da década de 1950, até os anos finais da década de 

1970 estivesse esgotado. No ano de 1980, este coeficiente era de 6,6% para a 

indústria de transformação, atingindo 4,6% em 1987, dada a maturação de 

projetos de porte na área de insumos básicos iniciados na década anterior. 

Entretanto, este desenvolvimento industrial não se fez acompanhar por 

nenhuma política de distribuição de renda, o que limitou a expansão do 

mercado interno. ―A elevada proteção e o baixo custo da mão-de-obra 

desestimularam investimentos em progresso tecnológico e na modernização 

nas formas organizacionais.‖ (Ibidem, p. 196).   

Segundo Michael Wilberg e Marcos R. Panariello (Apud KON, 1999, p. 

196), a demanda interna dos produtos das indústrias mecânica e de material 

elétrico e de comunicações cresceu em 85%. E, ainda segundo os autores, 

como mais de 90% do consumo interno destes produtos eram atendidos pela 
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produção nacional - em um período em que estes ramos industriais tinham um 

coeficiente de importação quase desprezível – caracterizando um elevado grau 

de protecionismo, no decorrer do desenvolvimento do parque industrial 

brasileiro isso levou a uma situação de marcantes ineficiências estruturais e 

atraso tecnológico em diversos níveis, estando muito inferiores inclusive, aos 

padrões mundiais.  

A estratégia de industrialização dos anos setenta foi calcada no 

investimento estatal direto para a implantação da infraestrutura de apoio e em 

estímulos fiscais e financeiros para o setor privado, associada a uma política de 

preços e tarifas públicas subsidiadas e com barreiras à importação, via proteção 

alfandegária. Neste período, a alta dos preços externos e internos foi muito 

acentuada, da mesma forma que a evolução da taxa externa de juros, elevada 

a níveis inusitados. Houve também um rápido processo de contenção da 

atividade econômica, que decorreu da elevação drástica da taxa de juros 

doméstica e da tentativa de controle do déficit público com a desaceleração dos 

investimentos, visando a contenção da aceleração da inflação e a diminuição do 

déficit das contas externas do país.  

Também a recessão verificada nos países que importavam produtos 

brasileiros provocou a retração interna com a desaceleração das exportações. 

Este fato neutralizou as medidas contracionistas internas que visavam reduzir 

as necessidades de empréstimos externos. De acordo com Tavares (1998, p. 

470).  

Tanto a produção nacional quanto a importação de 
equipamentos forma sempre pró-cíclicas, mas a 
natureza dos equipamentos nacionais e estrangeiros 
sempre foi complementar e não substitutiva. Vale dizer, 
o acelerador da demanda de bens de capital tem 
vazamento para o exterior mais forte. Por essa razão a 
importação de bens de capital sobe no período de 
expansão mais que proporcionalmente à produção 
interna de equipamentos, com o que parece ocorrer 
uma ‗dessubstituição de importações‘. No período 
recessivo a importação agregada de equipamentos cai 
mais do que proporcionalmente à produção da indústria 
de bens de capital, sugerindo uma aparente 

‗substituição de importações‘.  
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Estes fatos explicam a constante capacidade ―ociosa‖ da indústria no 

país, existente nos anos oitenta. De maneira geral, a economia brasileira 

apresentou uma evolução em alguns ramos dinâmicos da indústria, do setor 

financeiro e de comunicações, o que evitou uma queda mais acentuada do 

produto nacional. De acordo com Kon (1999, p. 198): 

Parte do amento da demanda interna, em valores 
nominais, foi diluída pela inflação explosiva. O ano de 
1983 observou sucessivas revisões da política salarial, 
que redundaram em média na perda do poder de 
compra do assalariado de cerca de 20%.  

 

No início da década de 1980 existia um forte desequilíbrio estrutural com 

relação ao setor externo, caracterizado por vultosos compromissos financeiros 

retirando parte da autonomia da política econômica interna e diminuindo a 

capacidade de importação. Todavia o potencial de expansão da economia, 

medido pela capacidade produtiva disponível e pelas oportunidades de 

investimento eram satisfatórias. Para Serra, o perfil da indústria brasileira nos 

anos oitenta já se encontrava razoavelmente diversificado e ―a relação capital-

produto agregada era, em 1980, cerca de 42% mais elevada que em 1973‖, 

circunstância que considerava particularmente relevante para o futuro próximo. 

(SERRA, 1982, p.134).   

No tocante à política industrial, para Kon (1999, p. 199):  

Em 1987 foram definidos novos programas de política 
industrial que visavam a uma retomada de 
investimentos na área de insumos básicos 
(petroquímica, papel e celulose; fertilizantes e 
metalurgia) e da indústria automobilística, que, no 
entanto, não tiveram resultados consideráveis, apenas 
registrando investimentos razoáveis nos setores de 
papel e celulose e petroquímica, em função do mercado 
externo favorável. 

 
No ano de 1979 foi elaborado o terceiro Plano Nacional de 

Desenvolvimento a ser aplicado na década de 1980. Todavia, tal Plano não 

teve continuidade, mesmo porque devido á crise econômica internacional, as 

sucessivas reformulações na política governamental, desde então, voltaram-se 

principalmente para a estabilização de curto prazo e controle da subida de 

preços (inflação). De acordo com o documento oficial do III PND foram 
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considerados como objetivos prioritários: crescimento da renda e do nível de 

emprego; melhoria na distribuição de renda, redução das disparidades 

regionais, contenção da inflação, equilíbrio do balanço de Pagamento e controle 

do endividamento externo, desenvolvimento do setor energético e o 

aperfeiçoamento das instituições públicas. (Matos, 2002, p. 69).  

Entretanto, como a década de 1980 foi marcada por graves crises de 

hiperinflação, baixo crescimento econômico e crise da dívida externa, sequer 

houve a tentativa de implementar tais objetivos. Para Matos (Ibidem, p. 70), ―o 

III PND não pode ser considerado como um plano de desenvolvimento, mas 

como uma simples declaração de intenções pelo governo‖. Desta maneira, a 

não aplicação do III PND marcou o término do processo de planejamento como 

instrumento de controle da política econômica do país.   

O fato foi que até a década de 1980 havia liquidez mundial, o que 

proporcionava a países da Ásia e da América Latina com estágios mais 

avançados de industrialização acesso ao crédito e à tecnologia, ―para 

implementar programas de desenvolvimento destinados a completar suas 

estruturas industriais através da implantação dos setores ‗pesados‘" (SILVA e 

LAPLANE, 1994, p. 83). Isso gerou um endividamento externo com graves 

consequências na década seguinte.  

 Além disso, nos países em desenvolvimento, as oportunidades para 

ampliação da base industrial por meio do setor externo foram limitadas. As 

condições de crédito mudaram drasticamente. ―O acesso ao crédito e à 

tecnologia e os fluxos de investimentos diretos dos países desenvolvidos para 

esses países tornaram-se mais limitado‖ (Ibidem, p. 86).  

Desta forma, o setor industrial brasileiro com suas especificidades 

associadas ao caráter tardio e periférico de sua industrialização não foi capaz 

de suprir o menor dinamismo da produção de bens de capital no país, que tem 

grande presença de empresas multinacionais e transnacionais. Somado a isso, 

as empresas nacionais (públicas e privadas) bem como as estrangeiras que 

atuavam em território nacional estavam voltadas principalmente para o mercado 
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interno, com proteção da concorrência externa, levando a poucos progressos 

técnicos.  

E, ao se considerar que ―a categoria dos setores portadores de 

progresso técnico inclui os produtores de bens de capital (eletrônicos e 

mecânicos) e setores intensivos em conhecimento (fármacos, defensivos 

agrícolas e biotecnologia)‖, a fragilidade da estrutura industrial brasileira mostra-

se ainda mais marcante.   

Esta década, portanto, encerrou-se com um acentuado quadro de 

instabilidade e recessão econômica, e com indefinição acerca da política 

industrial, preparando o país para a abertura de modelo neoliberal dos anos 

noventa.   
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CAPÍTULO 3º 

AS POLÍTICAS INDUSTRIAIS DA ÍNDIA  

 

É possível afirmar que a Índia passou por distintas fases em suas 

políticas industriais, após a independência da Grã-Bretanha, ocorrida em 1947. 

De acordo com Babita Thakur et al. (2012), as políticas direcionadas ao setor 

industrial da Índia foram concebidas para enfrentar desafios, frutos de seu 

tempo e das circunstâncias políticas do país. Desde final dos anos quarenta, o 

governo indiano tomava decisões objetivando propiciar ao país uma ampla base 

de técnicos especialistas em engenharias e nos diversos setores da economia. 

Para Pasquale Sofia (2006), tal esforço inicial permitiu a geração de capital 

humano com capacidade de trabalho.  

Thakur et al. citam que a evolução da política para o setor industrial da 

Índia pode ser dividida em três fases distintas. A primeira corresponde às 

políticas anteriores à independência. A segunda fase do período logo após a 

independência até 1990. E a terceira fase corresponde às políticas para o setor 

industrial de 1991 em diante. No entanto, se a Índia atualmente tem sólida base 

industrial, isso se deveu a um largo processo.  

Uma das primeiras tarefas do governo pós-Independência política foi 

estancar a fuga dos melhores cientistas do país. Por causa das perspectivas de 

emprego limitadas, muitos médicos, cientistas e engenheiros seriam atraídos 

por oportunidades no exterior, particularmente nas nações ocidentais. Todavia, 

desde o início da década de 1990, esta tendência parece estar mudando na 

medida em que mais empregos de alta tecnologia, especialmente em campos 

que exigem habilidades de ciência da computação, começaram a surgir na 

Índia.  

Para Ajit Singh (2008), a Índia é possivelmente o primeiro país não 

comunista que no período pós-Segunda Guerra Mundial teve uma política 

industrial instituída e coordenada pelo Estado. Esta coordenação envolvia uma 

série de ações como as decisões de investimento tanto de recursos públicos 
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como privados. Singh cita que este tipo de política foi claramente influenciado 

pela estreita associação dos principais líderes indianos com o socialismo.  

Thakur et al. cita que antes da independência a Índia era um país agrário 

com muito poucas linhas de atividade econômica. No máximo alguma 

fabricação de seda, trabalhos em madeira, produtos farmacêuticos etc. Como 

durante o período colonial, as políticas para o setor industrial – bem como as 

políticas econômicas como um todo - foram moldados pelo governo britânico 

em favor de seus interesses. A política tarifária implementada pelos 

governantes britânicos na Índia fazia com que a Grã Bretanha fosse o principal 

fornecedor de bens manufaturados para a Índia, que em troca exportava 

produtos alimentícios e matérias-primas. (SINGH, 2008, p.1).  

Após a independência política, o país desindustrializado teve grandes 

desafios a enfrentar. Para recuperar o atraso imposto pela dominação inglesa, 

desde o século XIX, era imperativo desenvolver uma política industrial.  

Thakur; Gupta e Singh no artigo citado ―Changing Face of India‘s 

Industrial Police: A Look‖, afirmam que o início da Política Industrial da Índia 

deu-se com a Resolução de 6 de Abril de 1948, logo após a independência 

política. Esta Resolução enfatizou a importância do papel que o Estado deveria 

desempenhar. Foi prevista a intervenção estatal em diversos setores como 

armas e munições, energia atômica, transporte ferroviário, que tiveram, em 

virtude de lei, o Estado indiano como exclusivamente responsável pelo 

estabelecimento e manutenção desses setores. (Ibidem, p. 1)  

 

3.1. A Índia Após a Independência  

 

Imediatamente após a independência política, o governo de Jawaharlal 

Nehru2 empreendeu a árdua tarefa de liderar a nação indiana e levar o país em 

                                                           
2
 Jawaharlal Nehru foi o primeiro estadista indiano, após a independência política da Índia. Representou a 

ala socialista do Congresso indiano, tendo ocupado cargo de primeiro-ministro da Índia, por mais de 17 

anos após vencer as eleições gerais do país (1952; 1957; 1961). Governou o país até sua morte em 1964.  
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direção à modernidade e a alcançar prosperidade econômica e social. Assim, o 

governo da Índia, logo após a independência, deu ênfase à busca do 

desenvolvimento econômico e social. No momento da independência política, o 

país encontrava-se fragilizado após longo período de domínio britânico e 

internamente fragmentado entre grupos religiosos e oligarquias locais no poder. 

A Índia era economicamente fraca e o governo necessitava escolher um novo 

modelo de desenvolvimento.  

A escolha que se apresentava deveria ser feita entre dois modelos: o 

modelo tradicionalista conservador, pregado por Mohandas Karamchand 

Gandhi, heroi da independência, mais conhecido pelo cognome de Mahatma 

Gandhi (1869-1946), ou o do próprio Nehru. O modelo de Gandhi focava-se nos 

recursos indianos já existentes (indústrias artesanais), preconizando uma 

abordagem mais coletiva e participativa das comunidades aldeãs. Já o modelo 

Nehruviano tinha como principais características a busca da modernização e 

industrializam em grande escala para o país. Esta modernização seria possível 

através do planejamento central, a aplicação de técnicas que buscassem a 

utilização e o aprimoramento tecnológico, e grandes investimentos de capital. 

(KUMAR, 2006, p. 2). O recém-independente governo da Índia preferiu o 

modelo Nehruviano.  

O modelo de crescimento adotado na Índia independente tinha em si as 

sementes de uma economia de capital intensivo, uso de tecnologia avançada, e 

interligação com nações centrais. Nehru acreditava que a industrialização teria 

como resultado o progresso material, o que por sua vez auxiliaria na 

erradicação da pobreza e na modernização da economia indiana. (Ibidem, p.3). 

Em substituição ao quadro científico tradicional, Nehru apoiou a criação 

de novo quadro institucional que deveria englobar o espírito de progresso e 

desenvolvimento. Por meio de planejamento, tendo como base a formulação de 

Planos quinquenais, os planejadores poderiam conhecer e diagnosticar as 

necessidades da nação, traçando objetivos e prioridades. O primeiro Plano, de 

cinco anos, dentre outros aspectos levou à conclusão de que era necessária a 

construção de grandes barragens e estradas, a criação de grandes projetos de 
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mineração etc., ainda que à custa do desmatamento em grande escala, em 

muitas partes do país. (Ibidem, p. 4).  

O modelo Nehru-Mahalanobis3, serviu de base para a Política Industrial 

indiana. De acordo com seus idealizadores, o país deveria traçar planos 

quinquenais projetados para trazer o desenvolvimento econômico e social 

dentro de um quadro "socialista". Os planos tinham múltiplos objetivos, dentre 

os quais a industrialização, a elevação da renda per capita e a tentativa de 

alcançar a equidade na distribuição dos ganhos de progresso econômico. 

Houve também desejo de se reduzir a concentração do poder econômico, com 

uma melhor distribuição regional do parque industrial do país. (SINGH, 2008, p. 

6).  

Sendo assim, economistas, engenheiros e cientistas encabeçados por 

Jawaharlal Nehru iniciaram o que consideravam ser indispensável para uma 

rápida expansão industrial por meio da qual seria possível proporcionar uma 

taxa adequada de desenvolvimento econômico e a melhoria nos indicadores 

sociais. Depois da morte de Mahatma Gandhi, a política econômica nos anos 

seguintes se caracterizou por um compromisso de uma forte intervenção estatal 

na economia, ao mesmo tempo em que era reconhecida a força propulsora das 

empresas privadas.  

Sob o ponto de vista da política externa, o primeiro-ministro Nehru, após 

a primeira fase pós-colonial, assumiu uma posição de não alinhamento. Além 

disso, por questão dos conflitos regionais com a China e o Paquistão nos anos 

seguintes aos primeiros planos quinquenais, sua filha e sucessora, a primeira-

ministra Indira Gandhi em 1966 fortaleceu ainda mais o controle estatal. Havia 

uma preocupação em incrementar e criar a produção de inúmeros bens 

industriais em áreas estratégicas, como aeronáutica, siderurgia, telefonia e 

telecomunicações. Isso porque a Índia, após sua independência política, era 

essencialmente um país agrícola, setor responsável por mais de 50% da renda 

                                                           
3
  Prasanta Chandra Mahalanobis era um físico que se especializou em estatística. Fundou e trabalhou no 

Instituto Indiano de Estatística. O Modelo Mahalanobis baseava-se em uma economia fechada, com dois 

setores – bens de capital e bens de consumo – e na hipótese de que, em uma economia em expansão, o 

crescimento resulta no aumento da participação do investimento na renda.   
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nacional, em contraste com a indústria, que respondia com apenas 12,3% da 

renda nacional. (MANISH, 2011, p. 208).  

A indústria pré-independência existente, além de pequena, concentrava-

se fortemente apenas nos bens de consumo correntes. Por volta de 1947 

dificilmente se poderia afirmar que a Índia teria uma grande indústria de bens 

de capital. Acreditava-se que a produção interna em larga escala de bens de 

equipamentos era condição necessária para alcançar o crescimento econômico, 

servindo também como motor de formação de capital. (COMISSÃO DE 

PLANEJAMENTO DA ÍNDIA, 1953, cap.1º). 

Os planejadores acreditavam, de fato, que a dependência do país, das 

importações para responder às necessidades de bens de capital, era um 

grande obstáculo para o progresso econômico. Desta maneira, os bens de 

consumo que antes eram importados deveriam ser produzidos nacionalmente. 

Assim, inspirados pela ideologia do nacionalismo econômico, o objetivo 

primordial seria alcançar o crescimento econômico, melhorando o padrão de 

vida da população por meio da autossuficiência, dentre esta a dos bens de 

capital. (MANISH, 2011, p. 211).  

O investimento público seria focado em indústrias de bens de capital 

como produtos de engenharia, ferramentas, máquinas e produtos químicos 

pesados. Quanto aos investimentos do setor privado, este seria obrigado – via 

sistema de licenciamento industrial – a investir no setor de bens de capital. O 

governo central, por sua vez, garantia a rentabilidade das empresas por meio 

de controle de preços, taxa de câmbio supervalorizada e controles sobre as 

importações de bens de capital e bens intermediários industriais.   

Percebe-se que desde o início do planejamento industrial a Índia 

procurou desenvolver um forte setor de bens de capital e intermediários (DI e 

DII). Tais setores foram considerados prioridades no centro da estratégia 

industrial do país. A ênfase que esses setores receberam foi principalmente 

influenciada pelo modelo de planificação econômica da União Soviética, país 

que apresentava impressionante progresso na rápida industrialização liderada 
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pelo Estado, por meio do desenvolvimento dos setores de engenharia e bens 

de capital. (PRATES & CINTRA, 2009, p. 484).  

O citado modelo Mahalanobis tinha como base a ênfase no aumento da 

taxa de acumulação de capital, dando aos bens de capital um lugar central. 

Outros objetivos contidos no modelo visava o desenvolvimento regional 

equilibrado, prevenção da concentração de poder econômico e 

desenvolvimento de indústrias de pequena escala, além da realização do 

objetivo de substituição de importações.  

Além disso, desde a independência em 1947, a investigação científica e 

o desenvolvimento tecnológico receberam substancial apoio político e a maior 

parte de seu financiamento se daria subsidiado pelo governo. Os setores de 

Ciência e Tecnologia (capital humano) desde o início da implantação dos 

planos quinquenais receberam grande importância por parte do governo  e seus 

cientistas chamados a contribuírem para atenderem às necessidades de curto 

prazo do país. O objetivo, no longo prazo, era proporcionar a base institucional 

necessária para o desenvolvimento indiano.  

Para se alcançar o desenvolvimento industrial e tecnológico, após a 

independência, em 1948 foi criado o ―Comitê Bhabha‖4, primeiro órgão 

responsável da formulação de metas para o desenvolvimento econômico. Em 

1966, o comitê relatou ser "tecnicamente viável o país tornar-se autossuficiente 

na fabricação de computadores dentro de um período de dez anos‖.  A visão do 

Comitê combinava a tradição autárquica dos planejadores econômicos do país, 

mas influenciados também pela lógica da geopolítica da região.  

Neste contexto, Eswaran (1989, p.376) cita que a melhor explicação para 

a naturalização da produção de tecnologia como, por exemplo, computadores 

foi a necessidade de autossuficiência na área de defesa. De fato, no quadro 

regional a Índia vê-se confrontada com dois poderosos vizinhos: o Paquistão e 

a China. De acordo com Maria Regina Mongiardim, ―Desde a dramática 

‗Partition‘, nas vésperas da independência dos dois países, o Paquistão tem 

                                                           
4
 Um dos cinco Comitês de pesquisa subordinados ao Departamento de Energia Atômica do governo da 

Índia, criado em 3 de agosto de 1948.   
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representado uma das principais preocupações de segurança da Índia e um dos 

motivos cimeiros da sua militarização, nomeadamente nuclear‖. 

(MONGIARDIM, 2011, p.12).  

Índia e Paquistão conquistaram a independência em agosto de 1947, na 

sequência de uma luta nacionalista que durou quase três décadas. Interessante 

notar que o Paquistão celebra sua independência em 14 de agosto e a Índia em 

15 de agosto de 1947, sendo que a fronteira entre os dois novos estados foi 

anunciada apenas em 17 de agosto. Pouco antes da partilha do que atualmente 

é conhecido como índia e Paquistão, em 1940 a Liga Muçulmana apresentara 

um plano para particionar do governo da Índia depois da independência, mas 

que foi rejeitado pelo grupo indiano liderado por Nehru.  

O que, após a retirada dos britânicos, provocou a morte de Gandhi e a 

partilha do subcontinente indiano, que ocorreu por meio de conflitos que se 

estendem até os dias atuais. Nos anos que se seguiram, os conflitos entre a 

população muçulmana e hindu deixaram mais de um milhão de mortos em 

massacres religiosos, e aproximadamente o êxodo de 10 a 15 milhões de 

deslocados, em um dos maiores cataclísmicos eventos que marcaram o século 

XX. (PECKEL, 2009).  

O fato é que a independência política do Paquistão ainda marca o 

subcontinente indiano e seus efeitos, depois de várias décadas, continuam a 

serem sentidos.  

Assim, percebe-se que a Índia se esforçou para formar cientistas e criar 

institutos de pesquisa de categoria mundial, sendo as pesquisas e 

desenvolvimentos científicos e técnicos nas diversas áreas patrocinadas pelo 

governo. Setores como os da agricultura, biotecnologia, comunicação, meio 

ambiente, indústria, energia nuclear e espacial, transporte, dentre outros, 

receberam recursos financeiros. Como resultado, a Índia atualmente apresenta 

os maiores especialistas em áreas como astronomia e astrofísica, biologia 

molecular, virologia e cristalografia. Educação e técnicas científicas ocidentais 

foram adicionadas à base indiana já estabelecida, abrindo caminho para 

desenvolvimentos posteriores. 
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No início da independência política, Nehru chamara a ciência "a própria 

textura da vida" e, de forma otimista, declarou que "a ciência sozinha... pode 

resolver os problemas da fome e da pobreza, do analfabetismo e insanidade, da 

superstição e costumes‖. O principal resultado desta evolução foi a criação de 

uma grande e sofisticada infraestrutura educacional na Índia. Alguns 

especialistas apontam, no entanto, que ―se a Índia tivesse escolhido, há 40 

anos, fortalecer a base e não o topo da pirâmide educacional, muito poderia ser 

diferente hoje, tanto em termos econômicos quanto sociais”. (BATRA, 2012, 

p.1).  

Também sob a liderança de Nerhu, o governo começou a tentar sanar 

vários problemas sociais. A Revolução Verde, a melhoria da educação, a 

criação de centenas de laboratórios científicos e de investigação industrial e 

militar, obras hidráulicas massivas e estradas até as fronteiras do espaço 

indiano, tudo se realizava a partir de decisões do governo. Um dos documentos 

iniciais relativo ao ensino e à pesquisa foi a ―Resolução da Política Científica‖, 

de 1958, que tinha com um dos principais objetivos, propiciar a Índia "por todos 

os meios apropriados, o cultivo da ciência e da investigação científica em todos 

os seus aspectos – pura, aplicada e educacional", encorajando também 

iniciativas individuais.  

A política científica e tecnológica após a independência política em 1947 

foi administrada pelo governo central. O primeiro-ministro controlava o setor de 

ciência e tecnologia por meio do Conselho Nacional de Ciência e Tecnologia. 

Outros ministérios e departamentos também tinham componentes de ciência e 

tecnologia e respondiam ao primeiro-ministro por meio de seus respectivos 

ministros e secretários. Entre os principais setores subsidiados e protegidos 

estava a agricultura, produtos químicos e fertilizantes; a aviação civil e o 

turismo; carvão, defesa, meio ambiente, alimentos, material de construção civil, 

florestas e animais selvagens, bem-estar e saúde da família, assuntos internos, 

desenvolvimento de recursos humanos, fontes de energia não convencionais, 

petroquímica, petróleo e gás natural, bem como outros setores igualmente 

submetidos a entidades governamentais. 
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Interessante notar que apesar de todo o compromisso do governo com a 

educação e o desenvolvimento, em comparação a outros grandes países 

asiáticos, a Índia ainda está atrás da Coreia do Sul e do Japão em termos de 

investimento em P&D.5 Como resultado, um dos principais aspectos positivos 

desta política do governo indiano pode ser dado a perceber nos seguintes 

resultados: Já na década de setenta, a Índia apresentava um dos maiores 

quadros de pessoal científico e técnico ativos. Incluindo o pessoal médico, o 

número era de 188.000 em 1950, 450.000 em 1960 e de 1,2 milhões em 1970.  

A política para o setor industrial de 1948 dividia as indústrias em três 

grupos principais. A primeira categoria subdividia-se em três ramos: armas e 

munições; produção e controle de energia atômica; propriedade e gestão do 

transporte ferroviário. A segunda categoria incluía as indústrias de carvão, ferro 

e aço, aeronaves, construção naval, telefonia, óleos minerais. A terceira 

categoria incluía as indústrias de sal, automobilística, motores, máquinas 

pesadas, produtos químicos, fertilizantes, produtos farmacêuticos.  

Com a finalidade de regular o setor industrial e promover seu 

crescimento, em 1951 foi aprovada uma resolução que dentre outras coisas 

estabelecia o controle do Estado na concessão de permissão para a instalação 

de novas plantas industriais, com a possibilidade de fixar condições sobre a 

localização e o tamanho mínimo das plantas industriais. Além disso, por meio 

desta lei, o governo indiano poderia realizar investigações sobre certas 

indústrias ou empresas, podendo ainda assumir a gestão de indústrias que não 

conseguiram realizar suas metas. (Ibidem, p.2).  

Para Singh, os planejadores indianos acreditavam na industrialização 

como forma de alcançar o desenvolvimento, particularmente enfatizando o 

papel da indústria pesada e, neste sentido, criaram planos para que fossem 

atingidas metas de bons rendimentos. Assim, grandes investimentos do setor 

público foram feitos na indústria pesada, não por necessariamente refletirem 

                                                           
5
 O Japão investe 3,4% do PIB (US$ 163 bilhões) para pesquisa e desenvolvimento. A Coreia do Sul 

investe 3,74% do PIB; Brasil 1,26% e Índia apenas 0,8 por cento do PIB. (Banco Mundial, 2010). 
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uma maximização de recursos ou alguma lógica e racionalidade econômica, 

mas devido a uma decisão política do governo indiano que à época estabeleceu 

esta diretriz como meta prioritária. (Ibidem, p.4). 

Esta forma de realizar uma política premeditada para o setor industrial foi 

ratificada através da Resolução de 1956, que concebia um modelo de economia 

mista dentro de uma ideologia de modelo socialista de sociedade, o que 

propiciou ao Estado indiano a responsabilidade exclusiva para a edificação de 

17 subsetores industriais considerados prioritários - armas e munições, energia 

atômica, ferro e aço, entre outros. (THAKUR et al. 2012, p.3).  

No entanto houve preocupação com as indústrias de pequeno porte, que 

poderiam recorrer a subsídios e assistência técnica entre outros. A Resolução 

de 1956 permitia a participação de capital estrangeiro, mas submetido a estrito 

controle. Porém a maior parte dos recursos investidos nas empresas do país 

deveria pertencer ao governo da Índia. (SINGH, 2008, p.8).  

A Resolução de Política Industrial de 1956, determinava que o Estado 

hindu tinha a obrigação orientar sua política no sentido de garantir: 

(a) que os cidadãos tivessem meios adequados de subsistência;  

(b) que a propriedade e o controle dos recursos materiais da comunidade 

fossem distribuídos de modo a servir ao bem estar comum;  

(c) que o funcionamento do sistema econômico não resultasse em 

concentração de riqueza em detrimento do bem comum; 

(d) igualdade de remuneração para homens e mulheres;  

(e) resguardo da força de trabalho do país; 

(f) proteção à infância e à juventude contra a exploração e o abandono 

material. (COMISSÃO DE PLANEJAMENTO DO GOVERNO INDIANO, 

1948).  

A Resolução de 1956 indica ainda as áreas em que a política industrial 

hindu deveria atuar com especial vigor, por serem áreas consideradas de 

interesse estratégico, sobretudo as áreas de armamento e defesa.  
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3.2. O Plano Nehru-Mahalanobis 

 

Também no período subsequente à independência política da Índia, 

Nehru propôs uma estratégia de desenvolvimento ancorada em seis pilares, 

que vigorou até o início década de 1980.  

Estes pilares eram:  

1. O planejamento diretivo, com base em planos quinquenais;  

2. A prioridade para a industrialização pesada, com forte proteção da 

atividade empresarial;  

3. Preservação da pequena produção artesanal;  

4. Regulação do sistema financeiro;  

5. Pequena participação do capital estrangeiro;  

6. Propriedade ou controle estatal dos setores estratégicos. (PRATES e 

CINTRA, 2009, p. 400). 

 

Em relação ao modelo Nehru-Mahalanobis6 posto em prática, 

principalmente durante os anos 1950, 1960 e parte dos anos 1970, pode-se 

dizer que seus planejadores enfatizavam:  

• O papel da indústria pesada na economia e no desenvolvimento;  

• A necessidade de uma rápida construção de um setor de bens de 

capital; 

• O papel preponderante do setor público para fomentar a 

industrialização; 

• Direcionamento dos investimentos no setor privado não apenas 

por sua rentabilidade, mas de acordo com os requisitos do plano de 

industrialização;  

• Ênfase na autossuficiência tecnológica.  

De acordo com Pasquale Sofia, no modelo Nehru-Mahalanobis a 

estratégia industrial foi direcionada para a produção de bens de capital. Desta 

                                                           
6
 Prasanta Chandra Mahalanobis (1893–1972), pioneiro nas variações antropométricas na Índia, contribuiu 

no campo da estatística aplicada e levantamentos de grande escala. Fundou o Instituto de Estatística da 

Índia, equivalente ao IBGE. 

http://es.wikipedia.org/wiki/1893
http://es.wikipedia.org/wiki/1972
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forma a Índia, ao iniciar seu processo de industrialização, deu ênfase à indústria 

pesada e, posteriormente, priorizou setores estratégicos para o 

desenvolvimento do país, utilizando-se de altas tarifas de importação. Este 

modelo era praticado essencialmente em uma economia considerada fechada, 

onde o não desenvolvimento da indústria de bens de capital seria um obstáculo 

ao crescimento econômico.  

Para Sofia, tal opção política gerou no curto prazo, baixas taxas de 

crescimento e pequena participação da Índia no comércio internacional. Outra 

importante desvantagem da estratégia industrial, com ênfase na industrialização 

de bens de capital, foi o trade off entre a produção interna – protegida contra a 

concorrência externa - e a produtividade. Além disso, como o tamanho das 

indústrias era limitado pelo governo, várias sofriam limitações em sua 

capacidade de expansão, o que se refletia na produção. (SOFIA, 2006, pp. 114-

6).  

Thakur et al. (2012) citam que na execução desta estratégia industrial e, 

particularmente, no sentido de moldar o setor privado em conformidade com os 

requisitos dos planos, o governo usou uma ampla variedade de medidas. As 

mais importantes foram:  

• Licenciamento industrial: Qualquer empresa que pretendia fabricar um 

novo artigo ou expandir sua capacidade produtiva deveria obter uma licença da 

autoridade governamental competente;  

• Rígido regime de controles de importação;  

• Subsídio às exportações por meio de medidas especiais; 

• Preços administrados;  

• Controle dos investimentos de empresas multinacionais. (THAKUR et 

al. 2012, p. 2).   

Para executar seu Plano, Jawaharlal Nehru criou novas instituições em 

diversas esferas, incluindo nomeadamente aquelas voltadas para o fomento do 

desenvolvimento do conhecimento científico, técnico e de infraestrutura.  
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3.3. Os Planos Quinquenais 

 

Os Planos Quinquenais indianos tiveram participação em um processo 

de planejamento, amplamente divulgado e de conhecimento geral. Grande 

parte da controvérsia e debates que acompanharam a preparação dos Planos 

dar-se-iam no âmbito público. Os cálculos e suposições iniciais foram 

explicitados e os elaboradores dos Planos não somente se mostravam 

sensíveis às críticas e sugestões das diversas organizacionais da sociedade, 

mas também levavam em conta fracassos e sucessos de experiências 

nacionais e internacionais. (COMISSÃO DE PLANEJAMENTO DA ÍNDIA, 

2014).  

Os Planos Quinquenais foram elaborados a partir de uma formulação 

original, que por meio de sucessivas sugestões modificavam-se até que fossem 

apresentados ao Parlamento para aprovação.7 Neste sentido, os planos 

indianos podem ser caracterizados com um processo político democrático. Por 

outro lado, tal processo gerava vários problemas para o mapeamento de quais 

seriam as estratégias ideais para o desenvolvimento econômico. 

 

3.3.1. Histórico do Planejamento na Índia e os Planos Quinquenais 

 

Embora o desenvolvimento econômico planejado na Índia tenha 

começado a partir de 1951, com a criação do I Plano Quinquenal, os primeiros 

esforços teóricos tinham começado mesmo antes da independência política do 

país, com a criação do Comitê de Planejamento Nacional pela Independência 

da Índia, em 1938, por meio do qual surgiram as primeiras propostas de 

planejamento, tais o Plano de Bombay, o Plano de Gandhi, Plano de 

                                                           
7
 Celso Furtado, em Um projeto para o Brasil, define a função do Planejamento com ponto de partida para 

o desenvolvimento social e escreve: “O desenvolvimento é a transformação do conjunto das estruturas de 

uma sociedade em função de objetivos que se propõe a alcançar esta sociedade”.  (FURTADO, 5.e.1969, 

pp.19-20). Daí a necessidade da democratização dos objetivos e suas prioridades, tomada política de 

decisão que necessita levar em consideração as forças políticas e sociais e anseios mais gerais dos 

cidadãos.  
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Sarvodaya, dentre outros. (MINISTÉRIO DE ESTATÍSTICA E 

IMPLEMENTAÇÃO DE PROGRAMAS DO GOVERNO INDIANO, 2012) 8.   

Desde a Revolução Russa de 1917, nos anos 1920 foram elaborados os 

primeiros planos de desenvolvimento econômico e social da URSS (NEP ou 

Nova Política Econômica – 1921-1924). Após a morte de Lênin, três Planos 

Quinquenais foram implementados por Joseph Stalin, desde 1928. Seguindo o 

sucesso deste exemplo, sobretudo após a crise de 1929 e a II Guerra Mundial, 

países como Brasil, China, Índia e outros passaram a elaborar planos 

econômicos visando superar o atraso industrial e desigualdades do 

subdesenvolvimento. Após a independência politica, a Índia lançou o seu 

primeiro Plano Quinquenal (Five Years Plan – FYP) em 1951, sob a influência 

socialista do primeiro primeiro-ministro indiano Jawaharlal Nehru.  

O processo começou com a criação de uma Comissão de Planejamento, 

em Março de 1950. Como principais objetivos estava o de promover um rápido 

aumento no padrão de vida das pessoas, por meio da eficiente exploração dos 

recursos do país, aumentar a produção e aumentar a oportunidade a todos para 

o emprego no serviço das comunidades. 

O I Plano Quinquenal, de 5 anos, foi lançado em 1951, seguido por dois 

posteriores planos quinquenais formulados até 1965, quando houve uma pausa 

por causa do conflito Indo-Paquistão, ao qual se somou dois anos consecutivos 

de seca que acarretaram a desvalorização da moeda e um aumento geral dos 

preços, interrompendo momentaneamente o processo de planejamento. Por 

isso, após três planos quinquenais, entre 1966 e 1969, o quarto plano, também 

de 5 anos, foi iniciado em 1969. 

Nos debates que se seguiram às propostas de formulação dos planos 

quinquenais, dois economistas indianos, Vakil e Brahmananda (1956) 

defendiam uma alternativa mais ortodoxa de política industrial. Entretanto este 

tipo de estratégia não foi posta em prática e a alternativa seguida a favor da 

industrialização foi a de planificação da economia. 

                                                           
8
 Ministry of Statistics and Implementation Programs.  
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Em relação ao planejamento na Índia, escrevem Prates e Cintra (2009, p. 

401): 

A experiência de planejamento econômico – cujo marco 
inicial foi a criação da Comissão de Planejamento 
(Planning Commission) em 1950, encarregada da 
formulação, execução e acompanhamento dos planos 
quinquenais – constitui a primeira peculiaridade a ser 
destacada. Além de desempenhar papel central no 
modelo indiano de desenvolvimento entre os 1950 e 
1970.   

 

Após a independência política o governo indiano criou a Comissão de 

Planejamento, instituída em 1950, com o primeiro-ministro Jawaharlal Nehru à 

sua frente, tendo a responsabilidade da elaboração dos planos quinquenais. 

(MANISH, 2011, p. 202).  Esta Comissão tinha grande importância porque por 

meio dela era decidida o valor dos investimentos e quais seriam os setores 

públicos e privados que receberiam tais recursos. A Comissão se incumbia 

também de elaborar a lista de metas a serem alcançadas por várias indústrias, 

agricultura, redução de desigualdades, dentre outros objetivos contidos nos 

Planos econômicos.  

Verdadeiro ministério do planejamento, a Comissão foi responsável pela 

edição de várias Resoluções de Política industrial através do Governo, de 1948 

a 1956 e que dividiu a indústria em três grandes categorias. (Ibidem, p. 203).  

A primeira categoria incluía indústrias monopolizadas pelo Estado hindu.  

Ou seja, empresas controladas pelo Estado, que poderiam receber 

investimentos oficiais. A segunda categoria era representada por empresas 

privadas já formadas em setores que passaram a ser monopólio do Estado 

após a independência. A terceira categoria constituía-se de indústrias de 

responsabilidade do setor privado, sendo que o Estado se assim desejasse 

também poderia ingressar diretamente nestes setores.  

Dezessete setores, incluindo equipamentos elétricos e fundição de ferro 

e aço foram agrupados na primeira categoria, em que o Estado teria monopólio, 

com direito exclusivo de estabelecer novos estabelecimentos industriais. Doze 

outros setores, considerados como não estratégicos, foram especificados como 

setores onde o Estado progressivamente poderia estabelecer novas unidades, 
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mas as indústrias já preexistentes foram deixadas ainda em grande parte nas 

mãos da iniciativa privada. (BHAGWATI e DESAI 1970, pp.142-43).  

O Estado hindu não nacionalizou os setores de indústrias privadas da 2ª 

categoria, mas permitiu que o empresário privado coexistisse com o setor 

público. Porém, ainda que estas indústrias não tenham sido nacionalizadas, 

estavam submetidas a uma série de controles por parte do governo.   

A Resolução de 1951, que será vista mais adiante, instituiu um regime de 

licenciamento industrial altamente restritivo. Segundo esta Resolução, nenhuma 

empresa poderia ser criada ou expandida sem a obtenção de uma licença do 

Governo Central da Índia. A Resolução também conferia poderes ao governo 

central para assumir a gestão direta ou o controle das indústrias em 

circunstâncias especiais, tais o controle de preços. (PANAGARIYA, 2008, p.35, 

Apud MANISH, 2011, p. 203). Várias outras leis no mesmo sentido foram 

instituídas rapidamente.  

De acordo com a Resolução de 1951, havia também um vasto aparato 

de controle de importações e exportações, consistindo em uma taxa de câmbio 

sobrevalorizada e restrições quantitativas sobre os valores das importações de 

mercadorias diversas. Os controles eram utilizados pelo Estado hindu sobre a 

produção e investimento privados, de acordo com as prioridades que eram 

traçadas. Assim, após a independência, uma economia de comando 

centralizado foi instituída na Índia e o aparato de planejamento foi concebido 

para garantir que o Estado decidiria o quanto seria poupado e/ou investido, bem 

como a forma de alocação dos investimentos pelos diferentes setores da 

economia. O setor privado era "privado" apenas do ponto-de-vista legal. Do 

ponto de vista econômico, era parte do governo em relação às tomadas de 

decisão em setores estratégicos tais produção e preço.  

O modelo autárquico e dirigista entrou em crise durante a década de 

1970, motivo pelo qual o país foi levado a processar a primeira abertura e 

realizar reformas econômicas de cunho liberalizantes, iniciadas pelo primeiro-

ministro Rajiv Gandhi nos anos de 1980. Estas reformas marcaram o começo 

de uma mudança de rota na estratégia econômica. 
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Esta virada reformista da economia foi acelerada pelo primeiro-ministro 

Narasimha Rao, sucessor de Rajiv Gandhi nas eleições de 1991-92.  

Rao Iniciou primeiramente a diminuição do controle estatal sobre a 

economia e, posteriormente, reduziu o papel da planificação econômica em 

favor das regras de mercado. Igualmente as tarifas aduaneiras foram reduzidas 

permitindo o ingresso de produtos externos no mercado hindu.   

Depois de um período de isolamento político, protecionismo e 

investimentos na produção industrial subordinada às exigências do setor 

agrícola, com a produção de fertilizantes químicos, maquinarias agrícolas, 

sistemas hidráulicos etc., a Índia se abriu a partir dos anos 1980, por meio da 

constituição de joint ventures com empresas norte-americanas e europeias, 

principalmente nos setores farmacêutico, químico, de alimentação e tecnologia. 

Com a Rússia (ex-URSS) a Índia passou a desenvolver projetos direcionados 

às indústrias pesadas de bens de capital. (COMISSÃO DE PLANEJAMENTO 

DA ÍNDIA, 2014).  

Apesar da abertura, o governo hindu continuava a investir e controlar 

setores chave da economia. Segundo país mais populoso do mundo, a Índia 

possui atualmente cerca de 1,3 bilhões de habitantes, com estimativa de atingir 

mais de 1,6 bilhões de pessoas em 2050 e ultrapassar a população da China. 

Entretanto, há ainda na Índia, de acordo com Sofia (2006), o problema de 

milhões de pessoas que não participam do progresso econômico. Mesmo com 

o êxito de sua economia, as estimativas indicam que as 20% famílias mais ricas 

detêm cerca de 50% da renda nacional, enquanto 20% das famílias mais 

pobres participam com apenas 5% da renda nacional. (Ibidem, p. 130).  

O que não se pode negar é o êxito do planejamento econômico na Índia, 

assim como em outros países asiáticos que adotaram modelos diferenciados de 

substituição de industrialização, como Rússia e alguns países da América 

Latina, entre os quais figuram o Brasil e a Argentina (até os anos 70), a Coreia 

do Sul, China e Taiwan, por exemplo, que passaram a ocupar posições 

importantes no cenário internacional. Estas nações, que anteriormente não 
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haviam conseguido ingressar no rol das grandes potências, claramente 

cresceram e se desenvolveram.   

 

I PLANO QUINQUENAL (1951-1956) 

 

O I Plano Quinquenal, lançado em 1951, focou essencialmente o 

desenvolvimento do setor primário. Este I Plano foi apresentado ao Parlamento 

pelo 1º Ministro, Jawaharlal Nehru, e tinha como principal objetivo a melhoria 

dos padrões de vida do povo indiano.  

A meta era o crescimento do PIB em 2,1% ao ano. Os resultados foram 

positivos e superaram parte dos objetivos. De 1951 a 1956, o aumento do PIB 

foi, em média, de 3,6 % ao ano. O governo central criou algumas medidas para 

os milhões de trabalhadores sem-terra, capacitando-os para a agricultura 

cooperativa. A esses trabalhadores foram também concedidos fundos para a 

formação em conhecimentos agrícola e conservação do solo.  

O governo indiano também fez um esforço considerável para melhorar os 

Correios e Telégrafos, serviços de transporte ferroviário, rodovias e aviação 

civil, juntamente com fundos destinado ao setor industrial, visando também o 

crescimento de milhares de pequenas indústrias que já existiam no país.  

No final do período do I Plano, em 1956, uma Comissão foi criada para 

financiar e fortalecer o ensino superior no país.  

 

II PLANO QUINQUENAL (1956-1960) 

 

Enquanto o I Plano quinquenal da Índia foi em parte uma resposta aos 

desafios trazidos pela II Guerra Mundial e a criação de Instituições inexistentes 

à época da independência política da Índia, tais como a Comissão de Energia 

Atômica, o Instituto Tata de Pesquisao II Plano quinquenal teve como foco 

principal a industrialização, como reforço à base industrial da economia.  

O II Plano foi anunciado pela Comissão de Planejamento, em 14 de maio 

de 1956, e teve como base a criação e o fortalecimento da indústria de bens de 
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capital e a indústria pesada em geral. O Plano previa uma alocação ótima de 

investimentos entre os setores produtivos, a fim de maximizar o crescimento 

econômico de longo prazo da Índia. 

Com a criação do Departamento de Indústria Pesada9, pelo governo, nas 

fases iniciais do planejamento industrial, foi possível constituir um ―Fundo de 

Modernização‖ para ajudar o setor de bens de capital. O Departamento 

desenvolve políticas de atualização tecnológica a fim de permitir as empresas 

reequiparem e instalarem novos equipamentos de balanceamento, de 

benchmarking internacional por meio da absorção de diferentes novas 

tecnologias. O Fundo de Modernização financia os seguintes setores: a) 

Máquinas e acessórios; b) Equipamentos elétricos (motores, máquinas, 

disjuntores, cabos, transformadores, capacitores, medidores e linhas de 

transmissão); c) Mineração, terraplanagem e equipamentos de construção; d) 

Modelagem de Processos Industriais. 

Com o plano focando especialmente a indústria pesada, o governo 

indiano impulsionou a fabricação de bens industriais no país sob controle do 

Estado. Cinco usinas siderúrgicas foram construídas em Bhilai, Durgapur, 

Rourkela e Jamshedpur, bem como usinas hidrelétricas e linhas ferroviárias. 

Além disso, foi formada a Comissão de Energia Atômica, juntamente como o 

Instituto Tata de Pesquisa (Tecnologia e Automação Industrial).  

De maneira resumida, o II Plano quinquenal tinha como objetivos:  

1. Aumento considerável da renda nacional, de modo a elevar o nível 

de vida da população10;  

2. Rápida industrialização do país;  

3. A expansão das oportunidades de emprego; 

4. Redução da desigualdade de renda; 

5. Crescimento anual de 5% do PIB.  

                                                           
9
 O Departamento de Indústria Pesada é um órgão de suporte a projetos que envolvem os setores de Bens 

de Capital.  
10

 A melhoria do nível de vida e bem-estar da população é constante, presente em todos os Planos da Índia 

até os dias atuais. 
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O segundo plano foi conhecido como "Plano Industrial‖ e ―Plano de 

Transportes", em contraste com o primeiro plano, conhecido como ―Plano 

Agrícola‖. Os principais resultados do segundo plano foram: 

(a) A renda per capita da Índia aumentou em 8%, apesar da taxa de 

crescimento populacional ter sido relativamente alta no período11.   

(b) A produção de alimentos aumentou em 15%, tendo como base a 

produção de 67 milhões de toneladas em 1956, que aumentou  para 75 milhões 

de toneladas no final dos cinco anos do plano.  

(c) Aumentou a quantidade da produção de máquinas para a agricultura, 

indústria e transportes, equipamentos elétricos e instrumentos científicos. 

Outro objetivo alcançado foi na produção de aço – matéria-prima para 

indústrias pesadas. As capacidades das plantas de produção das indústrias 

Tata Iron, Iron and Steel Company e Mysore Iron, aumentaram.  

Ainda no campo industrial, após o II Plano quinquenal a Índia passou a 

produzir itens antes não produzidos, tais como tratores, papel de jornal, 

motocicletas, antibióticos, drogas etc.  

De acordo com Goyal (2014), professor de Economia do Instituto de 

Pesquisa para o Desenvolvimento da Índia, no governo da 1ª Ministra Indira 

Gandhi, o II Plano quinquenal provocou um "grande impulso" para os 

investimentos coordenados da indústria e setor público. Todavia economistas 

eminentes como Vakil e Brahmananda, da Universidade de Bombay, criticam o 

Plano devido a alegada negligência de investimentos na agricultura e por não 

utilizar a vantagem competitiva da Índia em trabalho intensivo para produção.   

No final do período, a falta de investimentos na agricultura, juntamente 

com o período marcado pela seca, levou à escassez de alimentos e inflação. O 

índice de preços no atacado subiu 6,2 % ao ano entre 1956 e 1961, tomando-se 

por base o ano de 1956. (GOYAL, 2014).  

 

                                                           
11

 A taxa de crescimento populacional foi de mais de 2% ao ano durante o período do segundo plano 

quinquenal. Apesar desta taxa ser inferior à brasileira em termos percentuais, é muito superior em 

números absolutos.  
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III PLANO QUINQUENAL (1961-1966) 

 

De acordo com a Comissão de Planejamento do Governo indiano, o 

sucesso do primeiro e do segundo plano abriu caminho para o III Plano, 

também de 5 anos. A vigência deste plano de se deu entre 1961 a 1966 e suas 

principais metas foram:  

1. Grandes investimentos eram previstos para o setor agrícola. No entanto, 

a guerra Sino-Indiana, de 1962, desviou os recursos previstos para o 

setor agrícola para a área de segurança e defesa do país.  

2. Aumento da renda nacional para mais de 5% ao ano, com previsão de 

padrão de investimento capaz de sustentar esta taxa de crescimento nos 

anos seguintes. 

3. Aumento da produção agrícola para alcançar a autossuficiência 

alimentar, por meio do aumento da produção de grãos. 

4.  Expansão das indústrias de base, com objetivo de satisfazer as 

exigências decorrentes do aumento da industrialização no prazo de 10 

anos, por meio dos recursos já disponíveis. 

5. Utilização do máximo de mão de obra do país, para garantir um 

crescimento significativo do emprego (e renda). 

6. Maior igualdade de oportunidades com uma distribuição mais uniforme 

de poder econômico com o fim de reduzir a disparidade de rendimentos. 

De acordo com Shenoy no ano de 1961 durante a vigência do II Plano 

Quinquenal, foram registrados progressos em todas as categorias de produção: 

bens de capital - máquinas, motores elétricos, máquinas-ferramentas, 

automóveis etc. - e bens intermediários - carvão, ferro e aço, outros metais, 

cimento, produtos químicos pesados, tintas, peles curtidas, produtos de 

borracha, eletricidade etc. O autor indica que a produção de bens de consumo 

utilizados pelas classes menos favorecidas também teve rápida evolução. 

Shenoy (1963, p.27) deixa claro que tal expansão não se daria de maneira 

natural:  
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Talvez a maior parte dessa expansão industrial 
tenha ocorrido desafiando a doutrina dos custos 
comparativos. Particularmente a indústria 
química pesada foi induzida pela política oficial. 
Também parte da expansão foi induzida graças 
a rigorosas restrições de importação, controles 

cambiais e cortes drásticos nas importações
12

. 
(Tradução Nossa) 
 

 
O autor acrescenta que a expansão industrial foi induzida por 

instrumentos tais as restrições à importação, controles cambiais etc., podendo-

se afirmar que houve uma industrialização induzida.  

 Para Iqbal, os principais arquitetos do país mantiveram em mente temas 

vitais como o desenvolvimento generalizado e a geração de grande número de 

oportunidades de emprego. Para isso o setor público era declarado um 

―empregador modelo‖, de acordo com a Resolução Industrial de 1956. (IQBAL, 

2013, p.603).  

 A produção de insumos para o setor de bens de capital foi objeto de 

políticas particulares, destacando-se os insumos a seguir elencados: 

 Aço – A indústria de metal e aço da Índia tem mais de 125 anos. 

Após a independência política, o setor foi considerado chave 

durante os primeiros anos de planificação econômica do país. 

Graças ao estabelecimento de três grandes plantas em Bhilai, 

Durgapur e Vishakapatanm, esta última pertencente ao setor 

privado, o país solidificou a produção deste insumo.   

 Máquinas e Equipamentos – Setor considerado estratégico pelo 

governo indiano. Este tipo de indústria, de acordo com Iqbal, 

contribuiu significativamente para projetos de geração de energia, 

fertilizante, cimento, indústrias petroquímicas, maquinário para 

mineração, siderurgia etc. O setor produziria também máquinas 

para construção civil, ferramentas para projetos de irrigação, 

                                                           
12

 Texto do autor original em inglês: “Perhaps most of this industrial expansion has taken place in 
defiance of the doctrine of comparative costs. It is generally forced by official policy, this applying 
particularly to heavy chemicals. Much of the expansion is also induced by rigorous import restrictions, 
exchange controls and drastic cuts in imports”. 
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tendo recebido, por isso, especial atenção do governo na primeira 

fase da política industrial.   

 Eletrônica – Setor que em anos mais recentes tem recebido  

atenção especial do governo indiano, por meio da criação de um 

Parque de Tecnologia e Desenvolvimento de Informática 

destinado a atrair investimentos estrangeiros, com resultados 

bastante positivos (11º Plano Quinquenal – 2008/2012).13  

 Até a nova Política Industrial de 1991, os capitais requeridos para estes 

setores eram obtidos por meio de empréstimos antecipados de bancos e 

instituições financeiras, que seguiam práticas obrigatórias determinadas pelo 

governo indiano para manter o nível dos investimentos necessários aos setores 

industriais. (CHIBBER, 2003).  

Segundo Eswaran (1989) a experiência da industrialização hindu contou 

ainda com uma fraca contribuição do capital transnacional para 

desenvolvimento da tecnologia da informação. Isso devido a razões 

geopolíticas como a questão de segurança externa. Além dos conflitos armados 

pós-independência no subcontinente indiano, a Índia também entrou em guerra 

com a China, país vizinho, não apenas saindo derrotada deste conflito armado 

1962, como tendo de ver a entrada daquele país no "clube nuclear" em 1964. A 

guerra com o Paquistão, em 1965, por sua vez, levou a Índia a restringir sua 

situação de dependência em relação à tecnologia como a armamentista. Fatos 

que impulsionaram as empresas estatais como a Bharat Electronics Ltda a 

estenderem sua área de atuação.  

Em decorrência dos acontecimentos políticos do período, o papel do 

governo central aumentou, bem como das unidades federativas da Índia. No 

setor da educação primária, muitas escolas de ensino fundamental começaram 

a funcionar nas aldeias. Também foi confiada aos governos estaduais a 

responsabilidade pela construção de estradas. Para além das medidas e 

                                                           
13

 Como consequência do 11º. Plano Quinquenal, a produção eletrônica aumentou de 54.000 milhões para 

79.480 milhões de rúpias entre os anos de 2011-2012. Existem claros indícios de que este setor alcançará a 

meta de 100.000 milhões de rúpias nos próximos anos, de acordo com o Conselho Nacional Indiano de 

Produtividade. (Iqbal, 2013, p. 606).  
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propostas mencionadas, a Comissão de Planejamento, em uma segunda fase 

do Plano, pregava que a economia indiana visava não apenas expandir-se 

rapidamente, mas ao mesmo tempo tornar-se autossuficiente.  

Entretanto, o terceiro plano não cumpriu todas as metas. O final do 

período fechou com queda na produção agrícola de grãos, para 82 milhões de 

toneladas (ano base 1961). E a geração de empregos ficou abaixo do desejado.  

Dentre as causas do fracasso, inclui-se a agressão chinesa contra a 

Índia, o conflito com o Paquistão, a falta de monções14 em 1964-1965 e 1965-

1966 e, finalmente, a falta de coordenação entre os governos central e 

estaduais.  

A conclusão dos resultados dos três primeiros Planos quinquenais é a de 

que, apesar de não ter sido alcançado todos os objetivos, os Planos auxiliaram 

a economia, aumentando o ritmo de desenvolvimento do país e abrindo o 

caminho para o início de um quarto plano. No entanto, a experiência do terceiro 

plano levou o governo a formular planos anuais, ao invés de um quarto plano de 

cinco anos, abrindo caminho para uma nova fase de desenvolvimento do 

Estado indiano. 

 

3.4. Política Industrial da Índia nas Décadas de 1970 e 1980 

 

Em relação ao histórico da política industrial indiana, a Resolução 

Industrial de 1977 é um importante marco, visto que passou a elencar as 

pequenas empresas, que foram classificadas em três categorias: 

a) Indústrias domésticas que oferecem auto emprego; 

b) Empreendimentos industriais situados em cidades com uma   

população de menos de 50.000 habitantes;  

c) Indústrias de pequeno porte e baixo investimento.  

De acordo com o Banco Central da Índia, pequenas empresas industriais 

são definidas como:  

                                                           
14

 Monções – ventos úmidos que influenciam a quantidade de chuvas em países continentais como Índia e 

Paquistão.  
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(i) indústrias de pequena escala - São as empresas industriais com 

investimento fixo em máquinas e instalações não superiores à 10.000.000 

rúpias ou, no máximo, Rs$1 crore15. 

A partir de 1977 houve uma tentativa por parte do governo de 

descentralizar o setor industrial e aumentar o papel das pequenas indústrias. As 

medidas sugeridas para a promoção das indústrias de pequena escala 

incluíram a assistência especial a ser dada ao pequeno produtor. Também, a 

partir deste período, tentou-se definir o papel do setor de grande escala para a 

promoção da autossuficiência tecnológica. Estava previsto que todos os 

esforços possíveis deveriam ser direcionados para o desenvolvimento 

tecnológico. Foi especificado que o setor público não seria apenas o produtor 

de bens importantes e estratégicos como também usaria de meios para manter 

o suprimento de produtos considerados essenciais para o consumidor. 

(Governo da Índia, Depto. de Promoção de Política Industrial, 2015).   

Em relação às empresas industriais de grande escala, estas foram 

definidas pelo governo indiano (Departamento de Promoção de Política 

Industrial) como as indústrias que:  

(a) indústrias de base - essenciais para a criação/construção de 

infraestrutura e para o desenvolvimento, tais como aço, metais não 

ferrosos, cimento, refinarias de petróleo, dentre outras; 

(b) indústrias de bens de capital; 

(c) indústrias de alta tecnologia que requerem produção em grande 

escala;  

(d) outras indústrias que estão fora da lista de itens de reservados para 

pequenas empresas, tais como máquinas-ferramentas e produtos 

químicos orgânicos e inorgânicos. 

Em 1973 foi emitida, pelo governo indiano, uma lista de setores nos 

quais a colaboração financeira ou técnica estrangeira foi considerada 

                                                           
15

 Rs = abreviação de Rúpia indiana. A unidade de moeda é a rúpia, que é dividida em 100 paise (100 

paise = 1 rúpia). É prática comum referir-se a grandes quantias de dinheiro em "lakh" (um “lakh” equivale 

a 100.000 rúpias) e "crore" (um “crore” equivale a 10 milhões de rúpias).  
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necessária. (Governo da Índia, Depto. de Promoção de Política Industrial, 

2015). Assim, apenas nas áreas em que a Índia necessitava de investimentos 

em tecnologia e em áreas voltadas completamente para a exportação, todos os 

investimentos estrangeiros seriam aprovados com liberdade completa para 

remessa de lucros, royalties e dividendos.  

Além disso, a fim de garantir um desenvolvimento regional equilibrado 

decidiu-se que as licenças industriais não seriam concedidas a novas unidades 

industriais a serem instaladas dentro de certos limites nas grandes cidades 

metropolitanas com população de mais de um milhão de habitantes.  

Na década de 1980, com o objetivo de criar um equilíbrio comercial mais 

favorável à Índia, tomaram-se providências para facilitar a transferência de 

tecnologia das unidades operacionais eficientes para novas unidades. As 

empresas que tinham um bem estabelecido setor de P&D deveriam aumentar a 

eficiência e a relação custo-benefício. 

Também, a partir da década de 1980, a política para o setor aumentou os 

subsetores que viriam a ser beneficiados pelo governo. Houve uma tentativa de 

se facilitar a transferência de tecnologia de unidades operacionais eficientes 

para novas unidades. À luz da crise de energia (o mundo vivia as 

consequências do II choque do petróleo) enfrentada pela Índia, propôs-se 

também a busca de formas alternativas de energia. Estas incluíram energia 

solar, biogás, energia das marés etc. 

Ainda na década de 1980, especialmente na segunda metade, houve um 

processo gradual de liberalização das políticas econômicas. Esse processo 

ganhou impulso considerável a partir de 1991, por meio de profundas 

mudanças nas políticas industriais que foram feitas na década de 1990, com o 

objetivo principal de aumentar a produtividade nas indústrias indianas. (Governo 

da Índia, Depto. de Promoção de Política Industrial, 2015).  
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3.5. A Política Industrial pós 1991. 

 

A terceira fase da Política Industrial indiana inicia-se em 1991 – ano este 

que assistiu a uma mudança drástica na política industrial do país, em um 

contexto de liberalização da economia.  

Após o assassinato de Rajiv Gandhi em maio de 1991, seu sucessor, o 

novo Primeiro-Ministro, Narasimha Rao defrontou-se com uma grave crise de 

liquidez desencadeada em parte por um déficit no Balanço de Pagamentos com 

o término das remessas de recursos feitos por trabalhadores indianos que 

trabalhavam nos países do Golfo pérsico, especialmente Iraque e Kuwait. Além 

de déficit orçamentário superior a 8% do PIB e inflação de mais de 13%. 

(ROSSER Jr e ROSSER, 2004, p. 472).   

Diante deste quadro e sob a insistência de seus ministros das finanças e 

do comércio, Narasimha Rao anunciou uma série de reformas, que incluíam a 

desvalorização da rupia, empréstimo de emergência junto ao Fundo Monetário 

Internacional (FMI), acompanhados de esforços para reduzir o déficit 

orçamentário e a inflação. Uma importante reforma foi a redução de tarifas e 

das restrições de importação. Entre 1991 e 1998, a tarifa média de importação 

caiu de 125% para 35%. (Ibidem, p. 473). Isso gerou uma redução de receita 

por parte do governo indiano, que para foi obrigado a diminuir a taxa de 

investimento das empresas públicas, iniciando a venda de ações a investidores 

privados.   

Neste ano foi abolida a necessidade de licenciamentos industriais, 

independentemente do nível de investimento, com exceção de uma pequena 

lista de dezoito setores relacionados com a segurança e os chamados 

―interesses estratégicos‖ do país. Pouco depois, subsetores da indústria 

farmacêutica também estavam isentos de tal licenciamento. (Depto. de 

Promoção de Política Industrial, 2015, p.7).  

Desta forma, a partir de 1991 o modelo de industrialização indiano passa 

a sofrer importantes alterações. A anterior política industrial da Índia expresso 
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nos planos quinquenais passou a sofrer fortes críticas por parte dos setores 

neoliberais que passaram a influenciar as políticas de desenvolvimento do país.  

A Declaração de Política Industrial, de 24 de julho de 1991, foi um divisor 

de águas na história econômica da Índia. Houve completa mudança de filosofia: 

de uma sociedade com padrões socialistas que se misturava com um sistema 

de economia mista para uma economia de livre mercado e capitalismo aberto, 

em que se proporcionava um papel maior ao setor privado, com poucas 

indústrias permanecendo sob o controle do setor público. A Declaração de 

Política Industrial da Índia de julho de 1991 (1991, p. 3) manifestava que: 

O Governo continuará proporcionado uma sólida 
infraestrutura política que englobe o estímulo 
empreendedor, o desenvolvimento de tecnologia 
nacional por meio de investimentos e busca e atração 
de novas tecnologias, o desmantelamento do sistema 
regulatório, o desenvolvimento de um mercado de 
capital e o incremento da competitividade em benefício 
do homem comum.‖ 

16
. (Trad. Nossa). 

.......................................................................................... 
A propagação da industrialização às áreas 
subdesenvolvidas do país serão ativamente promovidas 
por intermédio de incentivos apropriados, instituições e 
infraestrutura‖ 

17
. (Trad. Nossa). 

 

Dentre os principais objetivos da Declaração de Política Industrial havia 

claramente a eliminação os controles burocráticos do setor industrial. E, dentre 

estes objetivos, salienta-se:  

a) Manutenção do crescimento industrial; 

b) Aumento do emprego formal; 

c) Otimização dos recursos humanos; 

d) Maior competitividade internacional;  

e) Transformar a Índia em um melhor sócio e ator global na era da 

globalização. (DECLARAÇÃO DE POLÍTICA INDUSTRIAL DE 

1991). 

                                                           
16

 Texto original: “The Government will continue to pursue a sound policy framework encompassing 

encouragement of entrepreneurship, development of indigenous technology through investment in 

research and development, bringing in new technology, dismantling of the regulatory system, 

development of the capital markets and increased competitiveness for the benefit of common man".  
17

 Texto original: “The spread of industrialization to backward areas of the country will be actively 

promoted through appropriate incentives, institutions and infrastructure investments”. 
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Todavia, para conseguir estes objetivos se fazia necessária uma série de 

reformas, dentre as quais se destacam: 

a-) Necessidades de mudanças claras na existente política de licenças 

industriais com o intuito de reduzir as restrições na capacidade criativa e 

melhorar a produtividade; 

b-) Era necessário reconhecer a relação de complementação entre os 

investimentos domésticos e estrangeiros; 

c-) Era necessário infundir um dinamismo tecnológico à indústria indiana; 

d-) Era necessário o desenvolvimento de iniciativas orientadas à 

reestruturação do setor público; 

e-) Deveria existir um nível mínimo de investimentos para se ter acesso à 

tecnologia moderna; 

f-) Era necessária uma maior autonomia administrativa ao Conselho de 

Projetos do Setor Público; 

g-) Era necessário realizar emendas ao Ato de Regulações de 

Intercâmbio Estrangeiro18; e 

h-) Deveriam ser criadas emendas às Práticas de Restrição 

Comerciais19; 

i-) Era necessário o desmantelamento das cláusulas de restrição de 

incorporações em fusões. (DECLARAÇÃO DE POLÍTICA INDUSTRIAL 

DE 1991).  

Desde o começo da Nova Política Industrial, o governo indiano adotou 

uma série de medidas concretas para acelerar o desenvolvimento industrial do 

país, transformando o país em ator relevante e de nível global, dentre as quais 

se destacam:  

 Políticas de licenças industriais – Consideradas passo significativo para 

liberar a economia e acelerar o desenvolvimento industrial. Foi abolido 

                                                           
18

 Propostas governamentais para uma maior colaboração com os investidores estrangeiros para a 

obtenção de tecnologia, aumento das exportações e da base industrial. 

19
 Propostas governamentais para abolir monopólios em todos os setores industriais, exceto a área militar e 

de defesa nacional.  
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todo tipo de regulação industrial, independente do nível de investimentos, 

excluindo uma pequena lista de 18 itens relacionados ao programa de 

energia atômica de 1953 e de transporte ferroviário.  

 Setor Público - Importante medida em relação aos segmentos do setor 

público, debilitado economicamente e recebendo auxílios do Conselho 

de Reconstrução Industrial e Financeira. O governo da Índia anunciou 

uma oferta de abertura na participação de empresas do setor público 

para fundos de investimento, instituições financeiras, aos trabalhadores e 

ao público em geral.  

 Limites das práticas comerciais monopolistas e restritivas - As empresas 

que possuíam ativos que totalizavam 1.000 milhões de rúpias eram 

classificadas como empresas MRTP20.  

As companhias MRT poderiam ser consideradas como indústrias seletas, 

ainda que tal ―classificação‖ se desse caso a caso.  Este tipo de empresa 

necessitava de permissão para quaisquer investimentos adicionais. A Política 

Industrial de 1991 removeu o limite dos ativos das empresas consideradas 

MRTP e foram eliminados também os requerimentos para as permissões 

prévias outorgadas pelo governo central, referentes à expansão de novas 

empresas.  

 Políticas em relação aos investimentos estrangeiros e acordos 

tecnológicos.  

Antes da Política Industrial de 1991, as empresas necessitavam obter uma 

permissão adicional do governo em relação ao investimento estrangeiro e aos 

acordos tecnologia, o que, segundo Iqbal, gerava desorganização no sistema e 

afetava o fluxo de investimentos e acesso à tecnologia de ponta. Por isso, para 

as indústrias voltadas para a tecnologia, passou a ser outorgada aprovação 

imediata para novos investimentos de até 51% do seu capital. Além disso, as 

indústrias relacionadas aos bens de capital, metalurgia, entretenimento, 

                                                           
20

 “Monopolistic And Restrictive Trade Practice” - Resolução do governo indiano de 1969, que visava o 

combate de práticas de comércio monopolista para garantir que o funcionamento do sistema econômico, a 

fim de não gerar concentração de poder econômico nas mãos de poucos.  
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eletrônica, processamento de alimentos, e as orientadas para os setores de 

serviços e com importância em termos de potencial de exportação, passaram a 

ter aprovação automática de investimentos de até 52% do capital.  

 Abolição de Programas de manufatura por etapas21, para novos projetos 

industriais.  

Para acelerar o processo de captura de know-how do setor 

manufatureiro, o governo da Índia iniciou programas de fabricação em etapas 

beneficiando diversas indústrias relacionadas aos setores de eletrônica e 

tecnologia, todavia, a ―nova‖ Política Industrial de 1991, aboliu tais programas. 

(IQBAL, 2013, pp.609-10).  

Em 1999, oito anos da Resolução de 1991 que deu início à nova Política 

Industrial da Índia, o governo promulgou nova Constituição que, dentre outras 

diretrizes, anunciava que o Estado deveria “esforçar-se para promover o bem-

estar do povo e garantir efetivamente a justiça social, econômica e política”. 

(DELONG, 2001. Apud SINGH, 2008, Ibidem). 

 

3.6. Anos de 1990: a Década da Liberalização 

 

Com a nova política industrial assistiu-se a uma mudança drástica que 

marcou a história econômica da Índia. A Resolução de 1991 aboliu todas as 

licenças industriais, independentemente do nível de investimento, com exceção 

de uma pequena lista de 18 indústrias relacionadas com a segurança e 

interesses estratégicos do país, como por exemplo: a indústria de defesa e de 

energia atômica. Desta maneira, abriu-se a possibilidade de uma ampla 

concorrência interna para o país, auxiliada também pela criação de inúmeras 

joint ventures.   

Em decorrência, das indústrias reservadas, três subsetores (veículos 

automotores, produtos da linha branca, couros e peles) passaram a não ter a 

                                                           
21

 Para o governo da Índia, no início do fomento industrial por parte do Estado no período subsequente à 

independência política do país em 1947, existiam passos básicos nos processos de manufatura, que 

incluíam, por exemplo: obtenção de matéria-prima, criação do conceito do produto, transformação das 

matérias-primas, produção e controle de qualidade etc. 
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necessidade de obtenção de licenças em abril de 1993. Em 1996 foi a vez da 

indústria eletrônica e, em julho de 1997, outras cinco indústrias cinco outras 

indústrias (de gorduras e óleos animais, peles curtidas e couro, amianto e 

produtos à base de amianto, madeira compensada e papel de jornal) também 

não mais estavam sujeitas à proteção estatal, quando pertencentes ao setor 

privado. Atualmente apenas setores considerados como estratégicos e de 

segurança, como os ligados á defesa e á segurança nacional, permanecem sob 

a alçada do licenciamento (e controle) do governo indiano. Dentre estes, pode-

se citar a produção de cigarros e álcool para consumo humano, produtos 

químicos, bens eletrônicos em geral, indústria aeroespacial e produção de 

todos os tipos de equipamentos considerados como de defesa nacional pelo 

governo da Índia. 

Anteriormente à Política Industrial de 1991, o investimento requerido para 

as indústrias (de bens de capital, de bens de consumo duráveis, bens de 

consumo não duráveis etc.) era cumprido por meio de empréstimos antecipados 

por bancos e instituições financeiras, obrigadas, por força de lei, a realizar tais 

empréstimos. A partir da década de 1990 houve também mudanças quanto à 

exigência de obtenção de aprovações industriais do governo central para o 

estabelecimento de unidades fabris em locais com população de mais de 1 

milhão de habitantes. Esta exigência caiu, ainda que a proibição de localização 

de unidades industriais, dentro de uma área de 25 km contados a partir do 

centro das cidades, tenha sido mantida.  

A nova política para o setor industrial indiano alterou a lei ―MRTP‖ que 

trata de práticas monopolistas na Índia. Em janeiro de 1997, o governo 

anunciou as primeiras diretrizes para o investimento estrangeiro direto, com a 

aprovação rápida do governo. Foram criadas áreas prioritárias que poderiam 

receber investimento estrangeiro direto. Nos anos de 1997 e 1998 foi autorizado 

o investimento de capital externo de até 100%, em indústrias consideradas 

como de ―alta prioridade‖, que incluíam os setores metalúrgicos e de 

infraestrutura da Índia. (THAKUR et al., 2012, p.5).  
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Entre 1998 e 1999, o governo indiano simplificou os procedimentos para 

o recebimento de investimento estrangeiro direto, autorizando, inclusive, 

empresas com 100% de capital estrangeiro em setores relacionados à geração, 

transmissão e distribuição de energia (excluindo usinas de reatores atômicos) e 

em setores de construção civil.  

Thakur et. al. citam uma importante ação do governo indiano que em 9 

de maio de 2001 desregulamentou o setor de munição, permitindo a 

participação do setor privado. Sugeriu-se também que empresas públicas com 

dificuldades possam ser revitalizadas com o intuito de proteger os interesses 

dos trabalhadores. Além disso, o governo indiano anunciou sua intenção de 

oferecer participação acionária das empresas do setor público para fundos 

privados de investimento, instituições financeiras e o público em geral. (Ibidem, 

p.6).  

O ano de 2001 marcou uma série de concessões e incentivos para o 

investimento estrangeiro direto. Os principais incentivos oferecidos pelo 

governo foram para o setor farmacêutico, com a possibilidade de 100% de 

investimento estrangeiro direto, o mesmo ocorrendo com aeroportos, sendo 

permitido 100% de Investimento Estrangeiro Direto (IED). Em relação à 

indústria do turismo, o limite de investimento estrangeiro direto foi aumentado 

também para 100%.  

Para Luís Nassif (2006, p. 41), o primeiro alvo destas mudanças na 

política industrial indiana foi sobre os mecanismos de licenciamento industrial. 

Segundo o autor, previu-se que houvesse: 

a eliminação do regime de licenciamento para 
investimentos industriais, dos monopólios estatais em 
diversos setores essenciais e da aprovação automática 
de investimentos estrangeiros diretos até o limite de 
51% do total das ações com direito a voto.  
 
  

Ao longo dos anos, a política industrial indiana sofreu importantes 

modificações. A partir do ano de 2001, os procedimentos de licenciamento 

industrial foram flexibilizados. De acordo com Ahluwalia, os responsáveis pela 

política industrial acreditavam que seria necessário realizar uma série de 
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mudanças no sistema de aprovações industriais. Desta maneira, as principais 

iniciativas de reforma dentro do âmbito da política industrial foram o 

encorajamento e auxílio a empresários locais para explorar oportunidades 

nacionais e globais, bem como um pacote de medidas para a obtenção de 

dinamismo tecnológico e competitividade internacional. Estas medidas 

representaram uma grande mudança do papel do governo indiano, do controle 

para o fornecimento de ajuda e orientação. (AHLUWALIA, 2002, p.5).  

É importante salientar que a terceira fase da Política Industrial da Índia, 

após 1991, isentou de necessidade de licenças para as micro e pequenas 

empresas. Em relação ao investimento estrangeiro, houve por parte do governo 

um incremento da promoção externa, na tentativa de atrair novos investimentos. 

Entre 1991 e 2000 houve a liberalização dos investimentos externos diretos 

como parte do programa de reformas econômicas do Governo.  

De acordo com a "Declaração sobre a política industrial" (Depto. de 

Política Industrial), de julho de 1991, o investimento externo direito foi permitido 

de maneira automática, se não ultrapassasse 51% do capital das indústrias, 

mais especificamente atingindo as 35 indústrias consideradas como de alta 

prioridade. Também a colaboração técnica estrangeira deixou de sofrer 

restrições do governo, ainda que sujeita a limites previamente especificados. 

(RESOLUÇÃO DE POLÍTICA INDUSTRIAL DE 24 DE JULHO DE 1991, 

GOVERNO DA ÍNDIA, 2014).   

Para Ahluwalia, a relação entre a indústria nacional e estrangeira passou 

a ser mais dinâmica, em especial em relação à tecnologia. As vantagens 

associadas à transferência de tecnologia foram inúmeras, tais como a 

introdução de modernas técnicas gerenciais, novas possibilidades de promoção 

das exportações, dentre outros benefícios às empresas indianas.  

Ainda, em relação aos investimentos estrangeiros, a partir de 1991 se 

houvesse capital indiano acima de 51% nas organizações, em conjunto com 

investidores internacionais, haveria por parte do governo a concessão de 

licenças. Todavia, de acordo com o governo da Índia, ainda é necessário 
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promover a promoção de exportações de seus produtos com o incentivo de 

empresas comerciais estrangeiras. (AHLUWALIA, 2002, p.6).   

Com o crescimento da complexidade industrial, o governo indiano a partir 

de 1991 optou por menor controle burocrático e a política de licenciamento 

industrial – condição necessária – para a abertura e/ou criação de indústrias 

ficou reservada a apenas pequenos subsetores, como segurança e 

armamentos.  

Ao se analisar o desempenho da Índia ao longo de sua política industrial 

mediante Planos Quinquenais resultantes de planejamento, é possível verificar 

que apesar da chamada "taxa hindu de crescimento", tida como negativa visto 

que representaria uma pequena taxa de crescimento, a Índia desde sua 

independência política mais que dobrou sua renda per capta e a expectativa de 

vida da população e triplicou a taxa de alfabetização de adultos. (ROSSER Jr e 

ROSSER, 2004, p. 475). Mesmo antes das reformas 1991, a taxa média anual 

de crescimento do PIB indiano foi de 5,5% na década de 1980, estando entre 

as nações do mundo que mais cresciam. Todavia, quando comparada a outras 

economias asiáticas como Coreia do Sul ou China, percebe-se que Índia ainda 

tem um longo caminho a percorrer.  
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CAPÍTULO 4º 

COMPARAÇÃO DAS EXPERIÊNCIAS DE POLÍTICAS PARA O 

SETOR INDUSTRIAL DE BRASIL E ÍNDIA 

Tanto Brasil como Índia tiveram seus processos de industrialização 

induzidos por participação ativa do Estado. É possível afirmar que ambos os 

países foram bem sucedidos na criação de parques industriais diversificados, 

passando pela siderurgia, indústrias químicas e petroquímicas, eletrônica, 

armamentos e aeronáutica até construção civil, cimento, indústria 

automobilística e, no caso do Brasil, passando por estaleiros com maior 

diversificação do que a Índia.   

No Brasil, os principais períodos industrializantes foram dos governos de 

Getúlio Vargas durante a Segunda Guerra Mundial e em seu segundo governo 

entre os anos de 1950-1954, Juscelino Kubitschek com o Plano de Metas a 

partir de 1956 e o governo Geisel por meio do II PND a partir do ano de 1979. 

Na Índia, desde sua independência política, o Estado também atuou no sentido 

de priorizar a industrialização do país.  

Apesar de se tratar de dois países continentais (o Brasil é o 5º maior país 

em extensão territorial e a Índia o 7º país), no entanto os problemas internos da 

Índia são maiores devido a sua enorme população. Trata-se do 2º país mais 

populoso do mundo. 

 

4.1.  Política Industrial da Índia 

 

A independência política da índia foi bastante traumática. A partilha do 

subcontinente indiano foi marcada por conflitos com o Paquistão e o 

rompimento de um sistema econômico e social tradicional.  

A Índia é notável por sua diversidade religiosa, em que se mescla 

população de diversas seitas e religiões, sendo as principais o hinduísmo, o 

sikhismo, o islamismo, o cristianismo e o jainismo. De mesmo a sociedade é 

marcada por castas com diferenças sociais extremadas, fator impeditivo de 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Religi%C3%B5es_indianas
http://pt.wikipedia.org/wiki/Hindu%C3%ADsmo
http://pt.wikipedia.org/wiki/Sikhismo
http://pt.wikipedia.org/wiki/Islamismo
http://pt.wikipedia.org/wiki/Cristianismo
http://pt.wikipedia.org/wiki/Jainismo
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maior integração da população. As taxas de pobreza da Índia também são 

preocupantes, pois o país tem 34,7% de sua população vivendo com menos de 

1 dólar/dia e 79,9% da população com apenas 2 dólares/dia. Em termos 

demográficos, a população indiana passou de 395 milhões entre 1950/1995, 

para 1.100 bilhão em 2005, embora a taxa bruta de natalidade (por mil) tenha 

caído de 45,4 para 22,5 em 2005. (OLIVEIRA, TUHTENHAGEN e HAFFNER, 

2011, p.124). 

Tal processo histórico influenciou os dirigentes indianos nas décadas 

seguintes no sentido de uma participação mais ativa do Estado para a 

modernização por meio da industrialização do país.   

Desde 1948, a Índia, por meio de uma série de Resoluções de Política 

Industrial, formulava seus objetivos, demarcando, dentre outros pontos, quais 

setores industriais seriam de exclusiva atuação do Estado, nos quais o setor 

privado poderia atuar etc.  

Para melhor visualizar a cronologia dos Planos, as metas, realizações e 

problemas enfrentados pelo governo hindu para a modernização do país, 

apresenta-se abaixo 4 quadros que ilustram o processo.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



75 

 

QUADRO 1 - ÍNDIA: I PLANO QUINQUENAL (1951-1955) 

PERÍODO OBJETIVOS REALIZAÇÕES PROBLEMAS 

I Plano 
Quinquenal 
(1951-1955) 

 

- Melhoria do 
padrão de vida; 

- Desenvolvimento 
da agricultura 
familiar; 

- Energia e 
Irrigação; 

- Comunicação e 
Transportes; 

- Industrialização; 

- Reabilitação de 
terras para 
agricultura; 

- Serviço Social; 

- Meta de 
crescimento do 
PIB de 2,1% a. a.  

- Crescimento 
do PIB de 3,6% 
ao ano. 

- Evolução dos 
sistemas de 
irrigação. 

- Melhoria de 
rodovias, 
aviação civil, 
ferrovias, 
telégrafos e 
correio;  

- Indústria de 
fertilizantes;  

Equipamentos 
elétricos.  

- Desenvolvimento de 
apenas algumas 
indústrias de 
interesse do governo. 

- Setor privado 
industrial não teve 
desenvolvimento.  

 

Fonte: Comissão de Planejamento da Índia (2012). Elaboração própria.  
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QUADRO 2 - ÍNDIA: II PLANO QUINQUENAL (1956-1961) 

PERÍODO OBJETIVOS REALIZAÇÕES PROBLEMAS 

II Plano 
Quinquenal 
(1956-1961) 

- Aumento de até 
25% a renda 
interna nacional. 

- Tornar o país 
mais 
industrializado; 

- Aumentar as 
oportunidades de 
emprego para os 
cidadãos; 

- Desenvolvimento 
da mineração e da 
indústria; 

- Desenvolvimento 
da agricultura 
comunitária; 

- Serviços sociais; 

- Comunicação e 
transporte.  

- Cinco novas 
plantas 
industriais para 
fabricação de 
aço; 

- Projeto de 
planta de 
hidroeletricidade; 

- Aumento da 
produção de 
carvão; 

- Maior 
quantidade de 
linhas 
ferroviárias; 

- Medidas de 
reforma-agrária; 

- Melhoria do 
padrão de vida 
médio da 
população; 

- As maiores 
empresas foram 
nacionalizadas.  

- Eliminação da 
importação de bens 
de consumo; 

- Altas tarifas de 
serviços; 

- Necessidade de 
licenças para novos 
investimentos; 

- Controle burocrático 
sobre a economia; 

- Proibição de 
fechamento de 
negócios pelo 
governo, mesmo 
quando havia perdas 
financeiras; 

 

Fonte: Comissão de Planejamento da Índia (2012). Elaboração própria.  
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QUADRO 3 - ÍNDIA: III PLANO QUINQUENAL (1961-1966) 

PERÍODO OBJETIVOS REALIZAÇÕES PROBLEMAS 

3º. Plano 
Quinquenal 
(1961-1966) 

 

- Maior atenção 
à agricultura, 
como subsídios 
e outras formas 
de auxílio; 

- Otimização do 
uso dos 
recursos do 
país; 

- Aumento da 
renda nacional 
em 5% ao ano; 

- Aumento da 
produção 
agrícola na 
tentativa de 
tornar o país 
autossuficiente 
na produção de 
grãos; 

- Promover 
oportunidades 
de emprego 
para todos os 
cidadãos do 
país; 

- Aumento da 
igualdade entre 
os diferentes 
cidadãos.  

- 
Descentralização 
de decisões; 

- Ênfase dada 
para a 
conservação e 
irrigação do solo 
e arborização; 

- Construção de 
plantas 
industriais para 
produção de 
fertilizantes e 
usinas de 
cimento; 

- Revolução 
verde. 

 

- A guerra Sino-
indiana forçou a Índia 
aumentar os preços 
dos produtos, 
resultando em 
inflação.   

Fonte: Comissão de Planejamento da Índia (2012). Elaboração própria.  
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QUADRO 4 - ÍNDIA: IV PLANO QUINQUENAL (1969-1974) 

PERÍODO OBJETIVOS REALIZAÇÕES PROBLEMAS 

4º. Plano 
Quinquenal 
(1969-1974) 

 

- Reformar e 
reestruturas os 
gastos do 
governo (os 
gastos do 
governo na área 
da defesa 
nacional teve 
um grande 
aumento). 

- Facilitar o 
crescimento das 
exportações. 

- Alterar a 
estrutura 
socioeconômica 
da sociedade 
indiana.  

- Aumento da 
renda interna 
nacional. 

- Índia passou a 
ser considerada 
uma potência 
emergente. 

- Auxiliou no 
futuro 
crescimento 
econômico do 
país. 

- Aumento da 
produção de 
grãos.  

- Aumento da 
distância entre a 
renda dos indivíduos 
da área rural e das 
áreas urbanas, 

- Devido á recessão e 
fome, o país não 
focou nos objetivos 
de longo prazo.  

Fonte: Comissão de Planejamento da Índia (2012). Elaboração própria.  

 

Por meio da leitura dos quadros é possível visualizar o principal objetivo 

dos líderes indianos após a independência politica do país, ou seja, levar a 

Índia a atingir a autossuficiência nos principais setores da moderna economia 

de mercado.  

No momento da independência política, o crescimento anual do PIB do 

país era de apenas 1% a.a. (CORIA, 2007, p.145). A estratégia de 

planejamento visava assim a industrialização do país, como meio para atingir 

progresso e desenvolvimento econômico e social. O modelo de economia 

planificada adotado foi inspirado pelos êxitos dos Planos Quinquenais 

soviéticos. No entanto, a principal diferença é de que, enquanto os meios de 

produção na União Soviética eram de propriedade do Estado, no caso de Índia 

uma grande parte da economia continuava a pertencer ao setor privado. 

(FELIPE, KUMAR e ARNELYN, 2010, p. 4).  
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Ao setor público foi confiado o desenvolvimento e expansão da indústria 

pesada e os setores de bens de equipamento, e visando reduzir a dependência 

externa, a substituição de importações foi incentivada. Foram introduzidas 

restrições comerciais na forma de licenciamento e tarifas de importação. De 

acordo com alguns críticos econômicos, este sistema levou à ineficiências, 

provocou má alocação de recursos e limitação da concorrência estrangeira. 

(BHAGWATI e SRINIVASAN, 1975).  

Houve também na Índia fortes restrições ao investimento direto 

estrangeiro e para licenciamento de tecnologia estrangeira até 1991. Dados de 

2001 da UNCTAD (United Nations Conference on Trade and Development) - 

órgão da Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas – mostram que 

os valores dos investimentos direitos estrangeiros na Índia até o ano de 1991 

eram de menos de US$ 2 bilhões. Quando o país levantou as restrições a tais 

investimentos após pouco mais de uma década os investimentos estrangeiros 

diretos chegaram a quase US$ 39 bilhões.  

Interessante notar que durante as duas primeiras décadas após a 

independência política da Índia (anos de 1950 e 1960) de tentativa para tornar o 

país autossuficiente, a economia indiana cresceu muito lentamente. Entre o 

início da década de 1950 até o início dos anos de 1980, o país crescia a uma 

taxa que se tornou conhecida pejorativamente como a "taxa hindu de 

crescimento", que variava entre 2% a 3% ao ano, em contraste com as taxas de 

crescimento de 5% a 10% de outras economias asiáticas. No entanto, um dos 

grandes sucessos da política indiana foi a revolução verde, que levou a uma 

melhoria significativa da produção de grãos, tornando o país de importador de 

grãos com fomes periódicas, em grande exportador agrícola. (DAHLMAN, 2011, 

p.43).  

Ainda que as taxas de crescimento não possam ser consideradas altas, 

Oliveira reconhece ―a meta desse planejamento estatal voltado tanto para o 

fomento de indústrias pesadas de capital e tecnologia intensiva, quanto para o 

subsídio a indústrias tradicionais‖. (OLIVEIRA, TUHTENHAGEN e HAFFNER, 

2011, p.114). Em outras palavras, a ênfase foi dada ao desenvolvimento da 
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indústria de bens de capital, que formaria a base do setor industrial da Índia. 

Desde a implantação dos Planos Quinquenais, o setor de bens de capital teve 

grande importância. Souza afirma que o setor de bens de capital ―tem tido um 

papel fundamental na economia‖. (SOUZA, 2005, p.1). E, dentro de um modelo 

dependente e associado ―a constituição de um setor produtor de meios de 

produção no interior de um país é um elemento decisivo para o 

desenvolvimento‖. (Ibidem, p. 5).  

Atualmente, o setor de bens de capital da Índia é caracterizado por uma 

ampla gama de produtos industriais (quase todos os principais bens de capital 

são de fabricação nacional). O principal legado da política de substituição de 

importações foi a produção de ampla gama de maquinários que inclui 

maquinaria elétrica pesada, máquinas têxteis, equipamentos de terraplenagem 

e de construção, equipamentos de mineração, de petróleo e gás, fabricação de 

açúcar, processamento de alimentos, máquinas de embalagens, equipamentos 

ferroviários e metalúrgicos, cimento, borracha, plantas de processamento, papel 

e celulose, maquinário de impressão, laticínios e refrigeração industrial, fornos 

industriais etc.  

A tabela 2, abaixo, mostra a evolução positiva da quantidade de 

produzida e exportada de produtos com alto valor agregado da Índia.  
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TABELA 2: Exportação de produtos da Índia com valor agregado   

  

ANO TOTAL DAS 

EXPORTAÇÕES 

EXPORTAÇÕES  

(VOLUME) 

PRODUTOS COM VALOR 

AGREGADO (%) 

1956-57 977 5,16 0,5 

1960-61 1.011,65 10,31 1,0 

1970-71 1.535,16 115,76 7,5 

1980-81 6.710,70 874,17 13,0 

1990-91 32.552,00 4.245,00 13,0 

1996-97 118.817,32 17.481,75 14,7 

1997-98 130.100,65 19.580,14 15,04 

1998-99 141.603,53 18.444,47 13,10 

1999-00 159.288,92 22.154,23 13,91 

2000-01 201.684,93 30.887,95 15,31 

2001-02 209.729,06 33.193,99 15,83 

2002-03 255.799,55 43.625,94 17,05 

2003-04 294,143,23 56.802,83 19,31 

2004-05 356.795,46 73.800,39 20,68 

Fonte: Nair e Singh, 2012. p.13. 
 

A tabela 2 mostra que as exportações hindus de produtos com alto valor 

agregado cresceu de forma sólida e de maneira sustentada. A porcentagem 

passou de meros 0,5% entre os anos de 1956-57 para respeitáveis 20,68% nos 

anos de 2004-05, emergindo como importante item da cesta de exportações do 

país.  O crescimento das exportações de bens de capital ganhou impulso 

consistente no período de 2001-2004, refletindo além do crescimento da 

demanda mundial no período, o crescimento da demanda no mercado 

doméstico.  

O governo ajudou a criar competência industrial de duas maneiras: ao 

investir na criação de uma rede de universidades públicas e institutos de 

pesquisa avançada para fornecer mão de obra qualificada para o setor privado 
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e as empresas do setor público e mudança de legislação para reconhecer 

patentes de alimentos, remédios e processos químicos.  

O fato é que ao se realizar um balanço dos quatro primeiros planos 

quinquenais, pode-se observar a insistência do governo indiano em não 

depender do exterior e fortalecer a indústria nacional. Todavia, tal prática teve 

efeitos adversos, visto que os bens fabricados na Índia se caracterizavam pela 

baixa qualidade e por sua capacidade apenas para competir em um mercado 

protegido. Mas outra importante consequência do tipo de intervenção feita pelos 

sucessivos governos indianos foi a queda nas exportações. Em 1950 estas 

representavam 2% do comércio mundial e em 1980 haviam decrescido para 

somente 0,5%. (CORIA, 2007, p.146).  

Outro resultado dos primeiros planos quinquenais foi o papel assumido 

pelo setor público, que de um motor de crescimento se tornou um fim em si 

mesmo. Entre 1974 e 1979 o governo hindu elaborou um 5º Plano Quinquenal, 

conforme expressa o quadro 5, abaixo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



83 

 

QUADRO 5 – ÍNDIA: V PLANO QUINQUENAL (1974-1979).  

PERÍODO OBJETIVOS REALIZAÇÕES PROBLEMAS 

5º. Plano 
Quinquenal 
(1974-1979) 

 

- Reduzir as 
disparidades 
econômicas e 
sociais; 

- Aumentar a 
produtividade 
agrícola; 

- Manter sob 
controle o 
desemprego 
urbano e rural; 

- Encorajar o auto 
emprego; 

- Políticas para 
favorecer 
pequenas 
empresas; 

- Desenvolvimento 
intensivo de 
melhorias 
tecnológicas. 

 

- Produção de 
grãos acima de 
118 milhões de 
toneladas, 
devido à 
melhoria das 
instalações de 
infraestrutura 

- Produção 
comercial de 
petróleo em 
Bombaim. 

- Economia 
internacional em 
recessão o que gerou 
problemas ao país; 

- Preços de 
alimentos, petróleo e 
fertilizantes disparou; 

- Diversas pressões 
inflacionárias. 

Fonte: Comissão de Planejamento da Índia (2012). Elaboração própria.  

 

Por meio do planejamento e dos Planos Quinquenais, no período de 

1947 a 1980, a indústria indiana cresceu mesmo com grandes restrições por 

parte do governo, que desejava maximizar a redução da pobreza e facilitar o 

acesso da população a bens essenciais. A economia indiana era uma 

―economia fechada de comando‖ muito distinta do que se poderia considerar 

uma "economia de mercado aberta‖. (RAMANI, 2008, p.8). 

Oliveira, Tuhtenhagen e Haffner observam que entre 1977 e 1980 uma 

nova coalizão assume o governo indiano, na tentativa de reverter os baixos 

índices de crescimento econômico por meio de um programa mais favorável 
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aos negócios e ao desenvolvimento econômico. (OLIVEIRA, TUHTENHAGEN e 

HAFFNER, 2011, p.114).   

A partir da década de 1980, a Índia sinalizou por meio de políticas que, a 

exemplo de outros países asiáticos, enfatizaria maior orientação para a 

exportação e fomento aos setores privados. Em 1991 o governo sinalizou para 

uma mudança sistêmica em direção a uma economia mais aberta com maior 

integração com as forças de mercado. O que incluiu papel mais importante para 

os setores internos privados, incluindo abertura ao investimento estrangeiro e 

uma reestruturação do papel do governo. 

Apesar das críticas atualmente feitas por autores neoliberais, se pode 

constatar o êxito dos Planos quinquenais a partir dos anos setenta, quando a 

industrialização já se torna uma realidade na Índia. Apesar de sofrer problemas 

relacionados à ausência de competitividade, somado ao fato de pressões 

internas no sentido de uma liberalização e externa, devido a acontecimentos 

fora da Índia como a queda do muro de Berlim e a emergência da China, nos 

anos 1990 a Índia iniciou um processo de reforma econômica com a introdução 

de políticas liberalizantes.  

Além disso, novos acordos para obter tecnologia estrangeira e a abertura 

à empresas estrangeiras permitindo a estas possuírem até 100% do capital e 

atuarem de maneira livre, representou importantes modificações no período. A 

chama Nova Política Industrial provou sua utilidade. A produção, exportação e 

importação aumentaram consideravelmente em muitos setores, visto que com a 

abertura e a diversidade de produtos introduzidos (concorrência) os preços dos 

produtos caíram, ao mesmo em que aumentou a oferta do mercado. 

(SIVADASAN, 2006, p.4).   

Para Ramani, a causa imediata para as reformas neoliberais de 1991 foi 

um grave desequilíbrio no balanço de pagamentos. As perdas de reservas 

iniciaram-se em setembro de 1990, com o aumento dos custos de importação 

de petróleo - resultado da anexação do Kuwait pelo Iraque, somado a grande 

quantidade de trabalhadores indianos no Kuwait que tiveram de regressar ao 

seu país, reduzindo a quantidade das remessas de dinheiro às famílias. E, 
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finalmente, a redução das exportações para o Iraque e Kuwait, em virtude do 

conflito. A crise no balanço de pagamentos foi agravada pela deterioração da 

conta de capital, pois credores internacionais mostravam-se preocupados com 

a capacidade do governo hindu em gerir a crise.    

Durante os últimos 50 anos, a economia indiana sofreu grandes 

modificações em sua estrutura. A agricultura que em 1965 correspondia a 45% 

do PIB, em 2005 representava 19%. Ao mesmo tempo, a expansão do setor de 

serviços aumentou consideravelmente. De 35% em 1965 para 54% em 2005. 

(KNIIVILÄ, 2007, p. 304).  
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QUADRO 6 – ÍNDIA: VI PLANO QUINQUENAL (1980-1985) 

PERÍODO OBJETIVOS REALIZAÇÕES PROBLEMAS 

6º. Plano 
Quinquenal 
(1980-1985) 

 

- Melhoria do nível de 
produtividade; 

- Modernização da 
economia por meio do 
desenvolvimento 
tecnológico; 

- Controle da pobreza 
e do desemprego; 

- Desenvolvimento de 
novas fontes de 
energia e do uso 
eficiente das fontes já 
existentes; 

- Promoção da 
qualidade de vida dos 
cidadãos; 

- Introdução de um 
―programa para os 
pobres‖ para cobrir 
suas mínimas 
necessidades; 

- Início de programas 
de planejamento 
familiar.  

- Aumento da 
velocidade do 
desenvolvimento 
industrial; 

- Ênfase no setor 
de tecnologia da 
informação; 

- Autossuficiência 
na produção de 
alimentos; 

- Ciência e 
tecnologia tiveram 
importantes 
avanços no país; 

- Vários sucessos 
de programas para 
melhoria da saúde 
pública; 

- Investimentos do 
governo no setor 
de saúde.  

- Grupos políticos 
contrários aos 
planos atrasaram o 
cumprimento das 
metas. 

Fonte: Comissão de Planejamento da Índia (2012). Elaboração própria.  

 

Na realidade, esse redirecionamento se tornava necessário para o 

combate dos efeitos da crise mundial de 1973, engatilhada pelos aumentos dos 

preços do petróleo impostos pela OPEP. O que forçou os países periféricos, 

dependentes deste minério, ao abandono crescente da estratégia de 

aproximação das massas e adoção de nova orientação para a retomada do 

crescimento. (OLIVEIRA, TUHTENHAGEN e HAFFNER, 2011, p.115). 

O retorno da ex-ministra Indira Gandhi ao governo da Índia, na década 

de oitenta, traria modificações significativas na condução do desenvolvimento 
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indiano. Em seu segundo mandato (1980 até seu assassinato em 1984), Indira 

fez avançar a política na direção de uma aliança entre Estado e setor privado, 

com objetivo principal de promover um ciclo virtuoso de crescimento 

econômico. O que pode ser visualizado no Quadro 6 acima sobre o VI Plano 

Quinquenal, abaixo.  

Como se pode observar, a Política de planejamento industrial indiana 

sofreu mudanças ao longo dos anos. Escolhas políticas também foram alvos de 

críticas, especialmente por economistas neoliberais indianos ligados ao Banco 

Mundial, tais como Bhagwati e Srinivasan (1975). O Banco Mundial julga que 

políticas feitas antes da liberalização de 1991 ocasionaram consequências 

negativas ao país, decorrentes do centralismo excessivo do modelo indiano de 

industrialização, dentre os quais se cita: 

• Barreiras à entrada de produtos e que limitam a possibilidade de 

concorrência;  

• Geração de efeitos adversos nas indústrias que tiveram de limitar seu 

crescimento, dispersando-o muitas vezes em pequenas escalas 

regionais; 

• Barreiras à saída, não permitindo que as empresas, mesmo quando 

inviáveis, fechassem ou cessassem sua produção; 

• Pouco ou nenhum incentivo para atualizar a tecnologia;  

• Efeitos adversos sobre o crédito das empresas em virtude da 

nacionalização do sistema bancário;  

• Fraco desempenho de empresas do setor público. (WORLD BANK, 

2014). 

O debate entre os defensores do modelo de industrialização indiano, 

opondo seus críticos e defensores, é analisado em detalhe por Singh (2008). 

Ele conclui que as práticas do governo indiano, até o final dos anos de 1980, 

mesmo que não tenham sido sempre exitosas estão longe de terem sido 

desastrosas.  Além disso, Singh (2008) ressalta que parte do fraco desempenho 

da economia indiana, verificado entre os anos de 1965 e 1975, deve incluir os 

efeitos das duas guerras com o Paquistão (em 1965 e em 1971), a suspensão 
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da ajuda externa para o país durante cada uma destas guerras, os efeitos 

econômicos da guerra anterior com a China (1962), o longo período de secas 

do final dos anos 1960, a maxidesvalorização da rúpia (moeda indiana) no 

período 1973-74 entre outros fatores.  

Ainda assim, a Índia encerrou os anos da década de 1970 com inflação 

baixa e uma saudável situação da balança de pagamentos. E, se comparada 

com a experiência de muitos países latino-americanos durante o mesmo 

período, enquanto a Índia entrou na década de 1980, relativamente estável, 

países como Brasil, Argentina e México viviam a crise da dívida na década de 

1980.  

 

QUADRO 7 – ÍNDIA: VII PLANO QUINQUENAL (1985-1989) 

PERÍODO OBJETIVOS REALIZAÇÕES PROBLEMAS 

7º. Plano 
Quinquenal 
(1985-1989) 

 

- Criação de 
programas de combate 
à pobreza;  

- Melhoria da 
educação para 
mulheres; 

- Programas para 
aumento de 
produtividade; 

- Ênfase em 
investimentos em 
telecomunicações e 
transportes.  

- Maior justiça 
social; 

- Maior uso de 
tecnologia; 

- Desenvolvimento 
da agricultura; 

- Aumento de 
produtividade de 
pequenas e 
grandes 
propriedades 
agrícolas; 

- Maior 
independência 
econômica do país.   

- Os anos entre 1989 
e 1991 foram 
marcados por 
instabilidades 
políticas; 

- No ano de 1991, o 
país passou por 
séria crise no 
balanço de 
pagamentos.  

Fonte: Comissão de Planejamento da Índia (2012). Elaboração própria.  
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QUADRO 8 – ÍNDIA: VII PLANO QUINQUENAL (1992-1997) 

PERÍODO OBJETIVOS REALIZAÇÕES PROBLEMAS 

8º. Plano 
Quinquenal 
(1992-1997) 

 

- Aumento do emprego 
e dos investimentos 
públicos e provados; 

- Promoção de 
melhorias de 
condições de vida por 
meio de melhores 
serviços de saúde; 

- Criação de 
programas em massa 
para conscientização 
da população sobre 
planejamento familiar 
para evitar o excessivo 
crescimento 
populacional do país; 

- Encorajar a 
diversificação da 
agricultura; 

- Aumento do setor 
privado no 
desenvolvimento da 
indústria.  

 

- Aumento da 
participação do 
setor privado na 
indústria; 

- Crescimento do 
nível de emprego; 

- Crescimento 
médio anual do PIB 
de 5,6%; 

- Redução da 
pobreza.  

- Recursos 
reduzidos devido à 
crise no balanço de 
pagamentos.   

Fonte: Comissão de Planejamento da Índia (2012). Elaboração própria.  

 

Para Chibber (2003), depois de cinquenta anos de sua independência, a 

Índia ainda busca um caminho de dinamismo e competitividade. Ainda para 

este autor, o desenvolvimento planejado – antes visto como instrumento de 

desenvolvimento – é atualmente tido como um obstáculo. A década de 1990 

testemunhou um processo de liberalização e o desmantelamento de controles e 

regulação.  
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4.2. Política Industrial do Brasil 

 

No caso do Brasil, os esforços de industrialização por parte do Estado 

teve como objetivos propiciar condições à atração do capital estrangeiro e ao 

capital nacional ao criar a infraestrutura necessária. O investimento bruto do 

setor público, que na década de 1950 era responsável por 25 % da formação 

bruta de capital fixo chegou a ser de 44% no ano de 1979. (IEDI, 1998). 

Desde a fase inicial de sua industrialização, o Brasil dependeu 

profundamente do capital estrangeiro, e os setores industriais que mais se 

beneficiaram do investimento externo foram a indústria automotiva, 

equipamentos elétricos, equipamentos elétricos e mecânicos, dentre outros. 

Neste sentido, Furtado (1992, p. 42) afirma que: 

Nas economias que conheceram o processo que 
chamamos de modernização, inserindo-se no sistema 
de divisão internacional do trabalho como exportadoras 
de produtos primários, a industrialização se dá por 
caminhos distintos. Seu ponto de partida são atividades 
complementares das importações — acabamento, 
aviamento, armação de peças, etc. —, cabendo-lhes 
abrir caminho competindo com artigos importados, 
acabados ou não.   

 

Ao longo da história, o Brasil procurou romper com esta estrutura. 

Durantes os anos da década da de 1940 e 1950, o país tentou estabelecer 

bases para uma industrialização que abarcasse os bens de capital, com a 

criação da Companhia Vale do Rio Doce, Petrobrás, Companhia Siderúrgica 

Nacional, apenas para citar algumas. E, durante a década de 1970, o II PND, 

tinha como um de seus objetivos, a criação de condições para a implementação 

de um novo padrão de industrialização no Brasil, no qual o dinamismo industrial 

passaria a ser ditado pelo setor de bens de produção. (LESSA, 1988, p. 17). 

Entretanto, com a crise da dívida externa da década de 1980, tal projeto foi 

interrompido. A pressão pelo pagamento de juros do endividamento dos anos 

anteriores, aliada à tese de Maria da Conceição Tavares, segundo a qual, os 

projetos industrializantes do Brasil não conduziram a um crescimento 

autossustentado de base nacional, fizeram com que os esforços para promover 
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indústrias de base e de bens de capital não fossem completamente bem 

sucedidos.     

 

4.3. Impactos no Desenvolvimento Econômico nos Dois Países 

 

Brasil e Índia são países bastante complexos ao mesmo tempo em que 

são países situados em um patamar intermediário de desenvolvimento 

possuem problemas e vulnerabilidades. Ambos têm grandes desafios 

competitivos. O Brasil tem o risco de ficar para trás, sendo ameaçado em seu 

próprio mercado interno. A Índia, por sua vez, possui um programa de evolução 

para a economia do conhecimento.  

O Estado indiano até o final da década de 1980 não apenas detinha o 

controle das importações e dos subsídios, mas também era a principal fonte de 

financiamento para a indústria nascente indiana. Ainda que sempre tenha 

existido um setor privado na Índia, este ficava sob o controle dos decisores em 

política industrial. Em termos práticos, o setor privado não tinha toda autonomia 

sobre o que produzir, buscar novos mercados, controle de preços etc. 

A exemplo da índia, o Brasil também teve sua experiência de Planos de 

Desenvolvimento. Os exemplos mais importantes foram o Plano de Metas e os l 

e II Programas Nacionais de Desenvolvimento (PND). Entretanto, no caso 

brasileiro os investimentos e a continuidade do Planejamento estavam 

submetido às restrições internacionais. No caso da Índia, por sua vez, o 

investimento público estava garantido para os subsequentes períodos nos 

futuros Planos Quinquenais.  

Pode-se inferir que os modelos de substituição de importação feitas por 

Brasil e Índia não foram simples recursos para gerar crescimento e 

desenvolvimento, mas um componente fundamental na estratégia de 

industrialização destes países. A diferença foi que enquanto o Brasil ficou 

dependente dos capitais externos, na Índia o estado foi um indutor acelerador 

na acumulação de capital.   
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No caso brasileiro, o desempenho da economia, a partir das crises da 

década de 1970, apresenta forte queda no produto-capital. A taxa de 

crescimento do Produto Interno Bruto caiu cerca de um terço. Os motivos desse 

acontecimento foram de ordem estrutural como a deterioração da base de 

recursos naturais, maior necessidade de infraestrutura etc. como decorrentes 

da ordem conjuntural, como descontinuidades na política de investimentos 

públicos. (TAVARES, 1977).  

Nos anos de 1980 os fluxos externos com destino ao Brasil, tão 

necessários para a continuidade do processo de industrialização, foram 

interrompidos. O capital externo vinha na forma de capital financeiro, fazendo 

com que a dependência do país não pudesse ser superada. 

No caso indiano, mesmo diante de um novo cenário internacional, a partir 

das crises do petróleo de 1973 e de 1979, com a suspensão dos fluxos de 

recursos internacionais, o Estado indiano seguiu financiando os Planos 

Quinquenais. Posteriormente, quando na década de 1980 e 1990, países 

passaram a sofrer com a crise da dívida, a Índia, já possuía um setor industrial 

mais complexo, diversificado e com a utilização de pesquisa e desenvolvimento.  

Assim, foi possível alocar recursos por meio dos mecanismos de mercado, 

liberalizando sua economia sem, contudo, abandonar o planejamento.  
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GRÁFICO 1 

CRESCIMENTO REAL DO PIB DA ÍNDIA (EM RÚPIAS) 

 

     Fonte: World Bank, 2013. 

 

Importante notar que mesmo anteriormente à chamada ―década de 

abertura‖, a Índia já crescia a taxas constantes, mesmo sofrendo problemas 

climáticos como irregularidades de períodos de monções que causavam seca e 

consequentemente queda de produção agrícola como problemas decorrentes 

de questões políticas, como conflitos armados com grandes vizinhos como 

China e Paquistão. Pelo gráfico e tabelas abaixo é possível uma melhor 

visualização de tal afirmação.     
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GRÁFICO 2 

TAXA ANUAL DE CRESCIMENTO DO PIB DA ÍNDIA (%) 

 

Fonte: World Bank, 2013 

Desta maneira, ao contrário da visão dos economistas neoliberais, pela 

análise do crescimento do PIB da Índia, não há evidências de que uma maior 

abertura e desregulação da economia tenham levado a um maior crescimento 

da economia. Geralmente tal afirmação considera como base o ano de 1991, 

ano em que a Índia enfrentou uma série de problemas, tais como a perda dos 

mercados do Iraque e Kuwait, em virtude dos conflitos entre os países e ao fim 

das remessas de milhares de trabalhadores que trabalhavam nestes dois 

países.  

As citadas crises da década de 1970 levaram a baixos crescimentos no 

período, porém uma análise mais detalhada do desempenho da economia 

indiana sugere um aumento contínuo crescimento real do PIB em cada década 

desde a Independência política do país. E, mesmo durante a década de 1980, 

embora o crescimento econômico da Índia não tenha acompanhado as taxas 

dos chamados tigres asiáticos, sua taxa de crescimento esteve entre as dez 

maiores do mundo. Durante a crise financeira e econômica do sudeste asiático 

de 1997-98 que abalou inúmeros países, graças à presença do Estado, a Índia 

foi modestamente afetada.  
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As Políticas Industriais na Índia impactaram de maneira positiva, com a 

construção de uma sólida base de indústrias de bens de capital e 

equipamentos. A pauta de exportações, conforme visto na tabela 3 mostra a 

competitividade das indústrias em especial dos bens de Capital, que sofreu 

expressivos aumentos em termos absolutos e percentuais. 

 

Tabela 3: Mudanças na Composição das Exportações Indianas (1960-61 a 

1996-97).  

Itens (em bilhões 

de dólares) 

Ano (1960-61) % exportações Ano (1996-97) % exportações 

Bens de Capital 2,70 12,46 1.370,83 32,69 

Produtos 

Primários 

6,69 30,85 1.406,56 33,54 

Bens de 

Consumo 

Duráveis 

9,40 43,35 928,03 22,13 

Consultorias e 

Serviços 

0 0 177,54 4,23 

Total 21,68 100 4.192,49 100 

Fonte: Gujarat GoG-AMA Centre for International Trade, Apud Nair e Singh, 2012. p.13. 

 

O fato da Índia, apesar do sistema de castas, ter uma larga tradição 

política democrática, aliada às práticas do Estado no fomento ao 

desenvolvimento econômico e à industrialização faz com que seja mais fácil, ao 

contrário do que ocorre em países autoritários do estabelecimento de leis e 

relações transparentes na economia, facilitando a busca investimentos 

produtivos estrangeiros, aumentando o potencial de crescimento e 

desenvolvimento do país. 
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Estima-se de acordo com Burange e Yamini (2011, p. 30) a Índia teve um 

crescimento industrial médio de 5,45% durante o que se convencionou chamar 

de período de ―desenvolvimento planejado‖ de 1950-51 até 1980-81.  

 

4.4. Fatores Externos  

 

Como resultados na intervenção do Estado no país asiático, foram 

verificados avanços na Índia. Este país converteu-se em uma região de alto 

crescimento, a uma média anual da ordem de 7,8% entre os anos de 1950 e 

1990 e de desempenho excepcional no comércio exterior. (VELLOSO, 2005) 

Ainda para Velloso (2005, p. 42): 

[...] tem a Índia dado saltos de competitividade em 
vários setores, principalmente na área das tecnologias 
da informação e comunicação (e não apenas em 
software, como se fala habitualmente). Constitui a Índia, 
atualmente, um grande centro mundial de R&D 
(Pesquisa e Desenvolvimento).  

 

Por outro lado, no caso brasileiro, os resultados das políticas industriais 

mostram que, de acordo com Oliveira (2013, p. 32): 

O Brasil tem observado uma queda progressiva da 
participação da indústria no PIB. Dados do Banco 
Mundial revelam que a participação da indústria de 
transformação alcançou um pico de 35% do PIB em 
1985, caindo para algo em torno de 16%, ao final dos 
anos 90. Experimentou um pequeno aumento, até a 
crise americana, quando voltou a cair até 13,3% em 
2012. As cadeias de fornecedores da indústria de 
montagem, como a aeronáutica e automobilística, foram 
parcialmente realocadas para outros países.  

 

Esta queda de participação da indústria no PIB do Brasil demonstra que 

o país necessita rever sua política industrial, por meio de um reposicionamento 

da indústria nacional, para evitar perda de competividade.   

Para Passos (2013, p. 42): 

A globalização das últimas três décadas reconfigurou o 
crescimento econômico no mundo, abrindo canais 
importantíssimos para que economias emergentes se 
aproximassem do mundo desenvolvido. Só 
marginalmente o Brasil participou desse processo, não 
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conquistando como deveria o seu espaço no novo 
mapa global da produção e dos avanços tecnológicos.   

 

4.5. Investimento em Bens de Capital 

 

O fato é que de acordo com Tavares (1998) no Brasil a produção de 

bens de capital não teve um peso significativo na produção corrente por não 

comandar o processo de acumulação de capital do setor privado industrial.  

Tavares (1998, p. 78) cita que:  

Os efeitos multiplicadores da renda e do emprego 
corrente, embora significativos, através dos efeitos de 
dispersão inter-setorial, são bem menos importantes do 
que o efeito acelerador sobre a própria expansão da 
capacidade industrial. Ou seja, em termos de ―liderança‖ 
o que interessa não são os efeitos estáticos que se 
podem medir numa matriz insumo produto, mas sim os 
efeitos dinâmicos que os grandes investimentos – 
realizados num conjunto reduzido de setores – podem 
ter em termos de realimentação da própria taxa de 
expansão intra-setorial da indústria e da ampliação da 
sua base produtiva.    
 

Para Tavares (Ibidem, p. 79) a questão central do que ela chama de 

―dinâmica cíclica‖ está nestes efeitos. Uma vez que não é possível manter um 

investimento acelerado de maneira ininterrupta 

Terminados os efeitos de difusão, de um conjunto de 
investimentos complementares sobre o crescimento da 
capacidade produtiva do complexo metal-mecânico, a 
demanda corrente inter-industrial é insuficiente para 
manter os ritmos de crescimento do conjunto da 
indústria. 

  

Ainda para Tavares (Ibidem, p. 80) no caso das indústrias de bens de 

consumo não duráveis (diferentemente do complexo metal-mecânico) não têm 

a capacidade de produzirem para si mesmas e seu crescimento depende da 

demanda que por sua vez depende da taxa de crescimento de emprego e 

salários.  

Uma industrialização pesada em condições de 
subdesenvolvimento quanto mais rápida mais tende a 
flutuações acentuadas, já que sua base de apoio intra 
setorial é insuficiente para realimentar a própria 
demanda, devido ao limitado peso relativo de seus 
setores líderes na produção industrial global‖.  
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Existe também uma associação positiva e esperada entre o crescimento 

da produção de bens de capital e o aumento da produtividade. A prática do 

planejamento no período pós-independência da Índia, criou condições para que 

o país fortalecesse os setores de bens de capital, reduzindo a dependência 

externa com a diminuição das necessidades de importação.  

 Ainda que o planejamento tenha tido caráter centralizado, a política 

industrial indiana, como forma de evitar a concentração industrial, foi alicerçada 

na ideia de descentralização, não se concentrando em poucos produtos, sendo 

que a ênfase atualmente está centrada nos bens de capital e produtos de alta 

tecnologia (COMISSÃO DE PLANEJAMENTO DA ÍNDIA, 2012). Desta forma, o 

sucesso deriva das características de intervenção indianas que estão 

associadas ao papel do Estado, à forma como o planejamento foi realizado. 

Celso Furtado (1983 e 2001 Apud LACERDA e Oliveira, 2012, p. 10) 
define planejamento como:  
 

o uso de técnicas e o estabelecimento de objetivos 
globais a serem alcançados pela economia em períodos 
previamente fixados. Refere-se, principalmente, à 
atividade governamental, com a formulação sistemática 
e a tomada de decisões de política econômica, com o 
objetivo de disciplinar a atividade produtiva para se 
promover o desenvolvimento econômico. 

 

Em relação às experiências de planejamento, Celso Furtado cita que 

estas ―permitiram que se realizassem, em países menos desenvolvidos, 

importantes modificações nas estruturas econômicas, dotando-se de 

capacidade de crescimento autogerado‖. (FURTADO, 1992, p. 80).  

 No Brasil e em alguns países latino-americanos, as políticas industriais 

começaram a ser utilizadas a partir de 1930, por meio do Modelo de 

Substituição de Importações, o qual visava proteger e fomentar o setor 

industrial. Assim, quando se deu a tentativa de se dar um salto qualitativo no 

processo de industrialização, da produção de bens de consumo duráveis e não 

duráveis para os departamentos de produção de bens de produção, além de se 

possuir recursos financeiros para investimentos, seria necessário administrar o 
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prazo de maturação dos mesmos e enfrentar eventual excesso de capacidade 

ociosa. Disso resulta que para se caminhar para os setores D1 e D2, as 

perspectivas de uma expansão de demanda devem existir, problemas de escala 

mínima de produção devem ser enfrentados bem como a criação de 

mecanismos que impeçam a concorrência predatória das empresas 

(transnacionais).  

 No caso brasileiro, até mesmo durante o período conhecido como a fase 

do ―milagre econômico‖ (1967-1973), que pode ser definido como um vigoroso 

ciclo expansivo, os setores mais dinâmicos da indústria continuaram a ser o 

setor de bens de consumo duráveis. Aliás, um dos fatores de dinamismo desta 

fase foi a demanda de bens de consumo duráveis, contrariamente ao que se 

poderia supor tendo em vista o comportamento dos investimentos. Serra (1982, 

p. 104) cita que ―o crescimento da demanda de duráveis já em 1966/67 foi de 

13,4% em média‖. 

Para Santos (2008, p. 33): 

A indústria de bens de capital é um dos principais 
setores da diferenciação de novas tecnologias no 
sistema produtivo. O grau de autonomia tecnológica da 
indústria em seu conjunto depende, em grande parte, 
da capacidade de absorção e produção de tecnologias 
que apresente o segmento produtor de máquinas e 
equipamentos. 

 
 Motivo pelo qual a Índia é atualmente uma economia que desenvolve 

tecnologia, sendo uma das economias de mais rápido crescimento entre as 

grandes economias do mundo. Em termos de paridade de poder aquisitivo 

(PPC), a economia indiana é a quarta maior depois dos Estados Unidos, China 

e Japão e a participação da Índia no PIB mundial aumentou de 4,3% em 1991 

para 5,3% em 2009. (BANCO CENTRAL DA ÍNDIA, 2013).  

Pelo exposto foi possível verificar duas experiências de industrialização 

distintas. O caso hindu iniciado por meio de planejamento e capital nacional 

com ênfase na produção interna de bens de capital. E, o caso brasileiro, que 

apesar de buscar o desenvolvimento dos setores industriais ligados á produção 

de bens de capital, sob a égide do II PND quando o governo estabeleceu uma 

série de estímulos que visavam a expansão da produção interna de máquinas e 
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equipamentos, mas que continuou a depender da importação destes bens. 

(FURTADO, 2000, p. 106). 

As experiências brasileiras, também tiveram êxitos. Ainda que o país não 

tenha sido capaz de romper com a dependência dos bens de capital, para 

Ribeiro (1986, p. 31), graças à atuação do Estado foi possível no processo de 

industrialização. 

A indústria produtora de máquinas e equipamentos teve 
desenvolvimento relativamente recente no Brasil. Em 
1949, ela representava apenas 2,5% do total da 
produção da indústria de transformação, chegando a 
atingir 13,5% em 1980. Entre os anos de 1970 e 1973, 
a taxa de crescimento também foi muito elevada, 
situando-se em 22,7% ao ano, em média.  

 

SIMILARIDADES E DIFERENÇAS ENTRE BRASIL E ÍNDIA 

 

Como visto, a Índia enfrentou dificuldades em suas contas nacionais 

durante a década de 1990, motivando em parte uma série de reformas. O 

aumento da dívida externa e do déficit no balanço de pagamentos tornou a 

economia altamente vulnerável a choques externos. Esses problemas levaram 

o país a reexaminar algumas de suas políticas, dentre elas a industrial.  

No coração do modelo de desenvolvimento da Índia, após sua 

independência política, encontravam-se três visões sobre como deveria atuar o 

Estado indiano: 

1-) A utilização do aparato burocrático e militar criado e desenvolvido 

durante a fase colonial; 

2-) O Estado deveria unificar a nação por transcendendo as classes e 

estreitando os interesses setoriais; 

3-) No final dos anos de 1940 e início dos anos de 1950, a liderança pós-

independência da Índia compartilhou a noção de que o Estado indiano 

deveria assumir o papel de promover o desenvolvimento econômico por 

meio do crescimento econômico e da redistribuição de renda. (JALAN, 

1992, cap. 1).  
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 Estas suposições se baseavam na premissa de que a nação seria capaz 

de desenvolver capacidades para a administração em nível federal e das 

aldeias, porém isso foi um problema visto que os planos teriam subestimado 

algumas dificuldades administrativas. Possuíam diversos níveis decisórios e 

custos (reais) decorrentes de atrasos administrativos, desaceleração na 

formação de capital, e desvio de recursos humanos para tarefas improdutivas 

(LITTLE, SCITOVSKY e SCOTT, 1970 Apud JALAN, 1992, cap. 1). Todavia, 

para Jalan a necessidade de redefinição do papel do Estado para desenvolver 

o país economicamente não significa a eliminação do papel do governo na 

economia. (JALAN, cap. 3). Mesmo porque o autor reconhece que os 

resultados de se seguir apenas a literatura neoclássica na busca do 

desenvolvimento, sendo necessário combinar as análises da síntese 

neoclássica para o funcionamento dos mercados com a necessidade e a 

capacidade de atuação do Estado. 

Quando a Índia nos anos de 1980 reconheceu suas limitações em sua 

estratégia de desenvolvimento econômico pós-independência, adotando uma 

"nova‖ política econômica por meio de um processo gradual de facilitação dos 

controles governamentais, como a regulação industrial, os licenciamentos e 

algumas restrições de importações. Tais ações governamentais foram feitas 

em resposta a uma maior vulnerabilidade da balança de pagamentos e da 

consequente maior suscetibilidade do país às pressões. Esta mudança na 

década de 1980 marcou o término de um ciclo de 35 anos de estratégia de 

desenvolvimento baseada no modelo de uma economia planificada que 

enfatizou o papel central do Estado e o investimento na indústria de bens de 

capital com a necessidade de altos investimentos.  

O fato foi que o desempenho real da Índia entre os anos de 1871 a 1946 

no período pré-independência foi muito franco, incapaz até mesmo de 

acompanhar o crescimento populacional. Por outro lado, a taxa média de 

crescimento pós-independência entre 1951 e 1984 foi de 3,8% e entre os anos 

de 1985 e 1989 foi de 4%. (Ibidem, cap. 1). Logo, segundo Jalal, em relação à 

estratégia de desenvolvimento da Índia não se pode afirmar que foi mal 
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sucedida, mesmo porque em sua história recente a Índia entrou em guerra com 

dois de seus vizinhos, China e Paquistão, e sofreu com graves secas dentre os 

anos de 1965 e 1967.  

Tabela 4:  

Crescimento Industrial da Índia (%) 

Período 

 

Crescimento 

médio do PIB 

Crescimento Setorial do PIB            . 

Agricultura Indústria Serviços 

1970-72 a 1980-81   

3.2 

 

2.0 

 

4.0 

 

7.2 

1981-82 a 1990-91  5.7 3.8 7.0 6.7 

1991-92 1.3 -1.1 -1.0 4.8 

1992-93  5.1 5.4 4.3 5.4 

1993-94 5.9 3.9 5.6 7.7 

1994-95 7.3 5.3 10.3 7.1 

1995-96 7.3 -0.3 12.3 10.5 

1996-97 7.8 8.8 7.7 7.2 

1997-98 4.8 -1.5 3.8 9.8 

1998-99 6.5 5.9 3.8 8.3 

1999-2000 6.1 1.4 5.2 9.5 

2000-01 4.0 0.1 6.6 4.8 

2001-02 5.4 5.7 3.3 6.5 

Fonte: Economic Survey 2001-02, Ministry of Finance, Government of India, 2002, Apud Ahluwalia, 
2002, p. 15. 

 

 Em relação ao investimento direto estrangeiro, este se acelerou na Índia 

após as reformas de 1991, tendo tido na década anterior de 1980 uma gradual 

flexibilização de regras (BURANGE e YAMINI, 2011, p. 40). Anteriormente ao 

ano de 1991, o IDE era altamente regulamentado ainda que atualmente os 
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investimentos diretos estrangeiros tenham proibições em quatro áreas: 

comércio de retalhos, jogos e apostas, loteria e energia atômica. (Ibidem, p. 

41).  

Já no caso brasileiro, o tratamento dado ao investimento direto externo 

foi distinto. Devai e Costa (2013, p. 7) apud Curado e Cruz (2008 e 2012) 

dividem os períodos os períodos históricos para análise do investimento direto 

externo do Brasil em quatro períodos:  

1) crescimento com diversificação da atividade industrial (1860-1933);  

2) Período em que os autores chamam de ―industrialização restringida‖ 

(1933-1955‖;  

3) industrialização pesada (1955-1980); e  

4) período de alta inflação, de 1980 a 1994. 

Na terceira fase da Industrialização restringida (de 1955 a 1980), foi 

expressivo o volume de investimento direto estrangeiro para a formação da 

estrutura industrial brasileira. Os investimentos foram direcionados a diversos 

setores industriais como produtos metálicos, minerais não metálicos, papel, 

equipamentos e aparelhos elétricos, indústria têxtil e química. (Ibidem, p. 7) 

Em decorrência do processo de internacionalização de empresas 

multinacionais e transnacionais em um crescente ambiente de competição, o 

Brasil recebeu grandes fluxos de investimentos, que devido ao segundo choque 

em 1979, estancaram-se e prejudicaram a indústria nacional durante a década 

seguinte.  

Pode-se verificar o crescimento nos investimentos diretos estrangeiros 

de forma sustentada na década de 1970, apresentando instabilidade na de 

1980, de acordo com as tabelas abaixo.  
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Tabela 05  

Fluxo de IDE no Brasil na década de 70 (em US$ bilhões) 

Ano 1970 1971 1972 1973 1974 1975 1976 1977 1978 1979 

IDE 0,39 0,45 0,46 1,18 1,20 1,20 1,39 1,83 2,18 2,48 

Fonte: UNCTAD, 2013 Apud Devai e Costa, 2013, p. 8.  
 

Tabela 06 

Fluxo de IDE no Brasil na década de 80 (em US$ bilhões) 

Ano 1980 1981 1982 1983 1984 1985 1986 1987 1988 1989 

IDE 1,91 2,52 3,11 1,32 1,50 1,48 0,31 1,17 2,80 1,13 

Fonte: UNCTAD, 2013 Apud Devai e Costa, 2013, p. 8.   
 

 Para Devai e Costa (2013, p. 8) o pequeno crescimento da economia 

brasileira na década de 1980 e a instabilidade gerada pelo processo 

inflacionário contribuíram para a redução do fluxo do investimento direto externo 

no Brasil. Além disso, segundo Cano (1999, p. 296) nos anos de 1980, como 

consequência da reestruturação nos países centrais, observa-se corte dos 

créditos externos, influenciando negativamente a economia e o setor industrial 

nacional.  
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CONCLUSÃO 

 

É fato que o governo indiano a partir de 1991 tomou medidas 

transformando a economia indiana a uma realidade mais próxima da economia 

de mercado. (WORLD BANK, 2014). Tais medidas foram interpretadas como 

por economistas neoliberais como uma nova forma de atuação do Estado que 

faria com que a Índia alcançasse altos índices de crescimento.  

O próprio contexto das mudanças na Índia deve ser recordado. O papel 

do planejamento para o desenvolvimento econômico desde a independência 

política da Índia teve um papel fundamental no estímulo de uma utilização dos 

recursos humanos e físicos de maneira a superar a ameaça da fome, tornado o 

país autossuficiente na produção de grãos de alimentos para atender as 

necessidades de uma grande população e em rápido crescimento. Além disso, 

pela atuação do Estado, a base industrial se expandiu e se tornou mais 

diversificada e a infraestrutura do país melhorou. A política industrial após 1991 

reivindica ter criado vantagens para a economia do país, porém a política 

econômica e industrial decorrente do modelo Nehru-Mahalanobis implementada 

desde a independência foi a responsável por ter reestruturado a economia 

indiana.  

Houve também no Brasil, a exemplo da índia, tentativas de planejamento 

de desenvolvimento industrial. As primeiras tentativas ainda nas décadas de 

1930 e 1940 tiveram pouco efeito prático, todavia a partir da década de 1950, 

uma base institucional de planejamento começou a ser montada. O Plano de 

Metas no governo de Juscelino Kubitschek e os dois Planos Nacionais de 

Desenvolvimento durante o regime autoritário, foram exemplo de um fomento 

de industrialização iniciado pelo Estado.  

O modelo brasileiro teve êxito em construir uma base industrial 

diversificada, porém não incorporou setores industriais capazes de gerar 

tecnologia. Entretanto, não se pode negar que o Brasil construiu durante cerca 

de cinquenta anos, uma estrutura industrial complexa e sofisticada com 

capacidade de sobrevivência em contextos de regimes macroeconômicos 
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adversos. Além disso, o modelo brasileiro ainda que não tivesse mecanismos 

rígidos de controle da atuação do setor privado ou uma política de 

licenciamentos como no caso indiano, teve por meio BNDES (sigla atual) papel 

essencial no desenvolvimento industrial brasileiro. Quando da sua criação do 

banco, seu objetivo era estimular o desenvolvimento atuando também no 

financiamento de segmentos da atividade econômica que ao longo da história 

requeria empréstimos de longo prazo, a custos mais competitivos.  

Voltando à Índia, o país deu grande salto durante os anos de 1980. 

Percebe-se que enquanto o Brasil permaneceu com sua economia estagnada 

no período da década de 1980 em decorrência da crise da dívida, a Índia 

crescia. Além disso, como exposto, graças ao planejamento e aos Planos 

quinquenais elaborados a Índia conseguiu desenvolver sua indústria, com 

especial atenção aos setores relacionados aos bens de capital isso porque 

coube ao Estado indiano a decisão de quais setores impulsionariam o setor 

industrial e como consequência o desenvolvimento econômico do país.  

A Índia ao longo de sua história recente procurou antecipadamente o 

lugar que desejava ocupar na economia global, tanto que atualmente a Índia 

deseja ser o maior centro do mundo de software e call centers.  

Além disso, após a década de 1990, Brasil e índia abriram suas 

economias. Todavia, a abertura feita pela Índia não é causa de seu crescimento 

industrial, muito pelo contrário, a experiência de outros países, particularmente 

latino americanos, mostra que o receituário de instituições consideradas liberais 

(em termos econômicos) como o Banco Mundial, que pregam as medidas 

adotadas pelos modelos de crescimento neoclássicos, são nocivas aos países 

menos desenvolvidos que tinhas nas intervenções seletivos do Estado um 

motor de desenvolvimento.  

Se o governo hindu tivesse simplesmente seguido o que preconizam os 

economistas neoclássicos, o país não estaria com um crescimento sustentável. 

Outro equívoco em relação à Índia, diz respeito ao termo ―abertura‖. O processo 

da Índia em suas reformas foi lento e gradual, sem que os Planos Quinquenais 

frutos do Planejamento fossem descartados. O mesmo ocorreu com o 
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tratamento às empresas nacionais. Ainda que tenha ocorrido uma flexibilização 

dos investimentos, bem como uma modificação das políticas de licenciamento 

industrial (apara quase a totalidade dos setores não haveria mais necessidade 

de licença para atuassem livremente o capital privado e estrangeiro), a Índia 

não optou pela desnacionalização sob, dentre outros pretextos, a absorção de 

encargos decorrentes de crises financeiras, a exemplo do que ocorreu no 

Brasil, sob pena de recessão e de perda das indústrias conquistas por meio da 

intervenção do Estado.  

Com os processos de industrialização ditos tardios, os gestores de 

política econômica e industrial falham ao seguir os ditames neoliberais. Os 

países chamados ―periféricos‖ necessitam de práticas de intervenção próprias, 

diferentes daquelas feitas e/ou preconizadas pelos países centrais, mas a partir 

de uma ação compensatória não conjuntural por parte do Estado na tentativa de 

eliminar as possíveis contradições de um processo de industrialização por 

substituição de importação.  

Desta maneira, a existência de um projeto nacional de desenvolvimento, 

que enfrente a hegemonia do modelo neoliberal que priorize, dentre outros 

fatores, eventuais processos de desindustrialização ou a má distribuição do 

parque industrial podem configurar contratendências e levar a um melhor e 

mais sustentável desenvolvimento econômico.   

O fato é que tanto o Brasil como a Índia podem ser considerados como 

casos clássicos de intervenção bem sucedida do Estado para a formação de 

uma base industrial. Ainda que críticos de tal intervenção possam creditar 

ineficiências ou taxas de crescimento lentas da economia, no caso indiano, o 

Estado enfatizou a indústria pesada, constituindo um sólido setor de bens de 

capital ao mantê-lo sob o controle estatal. 

Algumas atuações estatais de Brasil e Índia foram claramente distintas. 

O tratamento dado ao investimento estrangeiro foi diverso no Brasil e na Índia.  

Neste último, os investimentos estrangeiros deveriam seguir o que o governo 

central estipulava e não a eventual rentabilidade do setor em que se desejava 

investir.  
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Em relação à tecnologia, os planos indianos visavam à autossuficiência 

tecnológica com clara orientação para dentro, no sentido de que se algo 

pudesse ser no país, assim seria feito e não recorrer às importações. Palma 

(2004) ao analisar a inserção internacional dos late-late commers de países 

asiáticos e da América Latina, mostra que baixa inserção no comércio 

internacional, especialmente de produtos com alto valor agregado foi algo que o 

Brasil deveria ter suprido ao longo de seu processo de industrialização.    

Quando se analisa a abertura que ambas as economias tiveram de fazer 

no início da década de 1990, a taxa de crescimento da Índia foi superior a dos 

países latino-americanos, que sofreram reveses em suas economias.  

Os Planos Quinquenais da Índia também tiveram seus críticos que 

argumentam que as barreiras à entrada em indústrias individuais que limitavam 

a possibilidade de concorrência interna, que a proteção indiscriminada e de 

indústrias domésticas não gerava o pleno aproveitamento em alguns setores, 

efeitos adversos da proteção de indústrias de pequena escala, com dispersão 

regional, obstáculos administrativos etc. 

Embora não pode haver qualquer resposta conclusiva a tal pergunta do 

que gera crescimento industrial e desenvolvimento, tal exercício intelectual é 

interessante e importante, pois é capaz de ensinar futuras lições por meio da 

história.  
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Janeiro: Jornal do Brasil, 1986. 

RICARDO, David. Princípios de Economia Política e Tributação. São 
Paulo: Nova Cultural Ltda, 1996.  

ROLL, Eric. História das doutrinas econômicas. Tradução de Cid 
Silveira, Richard Paul Neto e Constantino Ianni. 4. ed. São Paulo: 
Companhia Editora Nacional, 1997. 

ROSSER Jr., J. Barkley: ROSSER, Marina V. Comparative Economics 
in a transforming World Economy. 2nd Edition. Cambridge: The 
MIT Press, 2004. 

RUA, Maria das Graças; AGUIAR, Alessandra T. A Política Industrial no 
Brasil no BRASIL, 1985-1992: Políticos, Burocratas e Interesses 
Organizados no Processo de Policy-Making, 1992. Disponível 
em: 

http://www.unperiodico.unal.edu.co/dper/article/india-y-pakistan-unidos-y-enfrentados-por-la-historia.html
http://www.unperiodico.unal.edu.co/dper/article/india-y-pakistan-unidos-y-enfrentados-por-la-historia.html
http://www3.eco.unicamp.br/cecon/images/arquivos/publicacoes/prates/PratesCintra1.pdf
http://www3.eco.unicamp.br/cecon/images/arquivos/publicacoes/prates/PratesCintra1.pdf
http://shyama-v-ramani.net/ess-econ-dev-2008.pdf
http://shyama-v-ramani.net/ess-econ-dev-2008.pdf
http://www.othercanon.org.com/


117 

 

http://www.ipea.gov.br/ppp/index.php/PPP/article/viewFile/148/15
1 Acesso em: 10/jul./2014. 

SALERNO, M. S.; DAHER, T. Política Industrial, Tecnológica e de 
Comércio Exterior do Governo Federal (Pitce): Balanço e 
Perspectivas. Brasília: IPEA, 2006.  

SANTOS Jr.; José Aldoril. Industrialização e Modelo de Substituição de 
Importações no Brasil e na Argentina: Uma Análise Comparada. 
Florianópolis, 2004.  

SANTOS, Leandro Bruno. As Diferentes Trajetórias dos Países de 
Industrialização Tardia. Asiáticos e Latino-americanos, 2008. 
Disponível em: 
http://www.eco.buap.mx/cedes/recursos/as_diferentes_trajetorias
_dos_paises%20_de_industrializacao_tardia.pdf Acesso em: 
01/jul/2014.  

SERRA, José – ―Ciclos e Mudanças Estruturais na Economia Brasileira 
do Pós-Guerra‖. In: BELLUZO, L.G.M. e COUTINHO, R (org.) 
Desenvolvimento Capitalista no Brasil: Ensaios sobre a Crise. 
São Paulo: Brasiliense, 1982. 

SHAPIRO, Helen; TAYLOR, Lance. The state and industrial strategy. 
1990. Disponível em: 
http://www.sciencedirect.com/science/article/pii/0305750X909000
9M Acesso em: 01/jun./2013.  

SHENOY, Bellikoth Raghunath. Indian Plannig and economic 
development. New York: Asia Pub. House, 1963.  

SILVA, Sérgio. Expansão Cafeeira e Origens da Industrialização no 
Brasil. 7a. edição, São Paulo: Alfa-Omega, 1986. 

SILVA, Ana Lucia Gonçalves da; LAPLANE, Mariano Francisco 
Dinâmica recente da indústria brasileira e desenvolvimento 
competitivo. Economia e Sociedade. Campinas, SP, (3), p. 81-
97,dez./1994. 

SINGH, Ajit. The Past, present and future of the industrial policy in India: 
Adapting to the changing domestic and international environment. 
2008. Disponível em: http://www.cbr.cam.ac.uk/pdf/WP376.pdf  
Acesso em: 02/jun./2013. 

SIVADASAN, Jagadeesh. Regulatory regime in India: 1947 to 1998. 
University of Michigan, 2006. Disponível em: 
http://webuser.bus.umich.edu/jagadees/other/indmfg_data/reg_hi
story_india.pdf Acesso em: 20/dez./2014.  

SOFIA, Pasquale. India: El nacimiento de una potencia moderna. 
Frónesis,  Caracas,  v. 13,  n. 2, pp. 109-133, agosto  2006.   
Disponível em: 
http://www.scielo.org.ve/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1315
-62682006000200005&lng=es&nrm=iso. Acesso em: 07/out/. 
2014.  

SOUZA, Nilson Araújo de. O Papel da Indústria de Base no Capitalismo 
e no Socialismo, pp. 1-12, 2005. Disponível em: 

http://www.ipea.gov.br/ppp/index.php/PPP/article/viewFile/148/151
http://www.ipea.gov.br/ppp/index.php/PPP/article/viewFile/148/151
http://www.eco.buap.mx/cedes/recursos/as_diferentes_trajetorias_dos_paises%20_de_industrializacao_tardia.pdf
http://www.eco.buap.mx/cedes/recursos/as_diferentes_trajetorias_dos_paises%20_de_industrializacao_tardia.pdf
http://www.sciencedirect.com/science/article/pii/0305750X9090009M
http://www.sciencedirect.com/science/article/pii/0305750X9090009M
http://www.cbr.cam.ac.uk/pdf/WP376.pdf
http://webuser.bus.umich.edu/jagadees/other/indmfg_data/reg_history_india.pdf
http://webuser.bus.umich.edu/jagadees/other/indmfg_data/reg_history_india.pdf
http://www.scielo.org.ve/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1315-62682006000200005&lng=es&nrm=iso
http://www.scielo.org.ve/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1315-62682006000200005&lng=es&nrm=iso


118 

 

http://www.unicamp.br/cemarx/ANAIS%20IV%20COLOQUIO/co
munica%E7%F5es/GT3/gt3m1c6.pdf Acesso em: 10/fev/2014. 

SREEKALA, K. A Historical Account of Industrialization in India and in 
Kerala, 2010. Disponível em: 
http://shodhganga.inflibnet.ac.in/bitstream/10603/169/17/09_chap
ter2.pdf Acesso em: 01/mar./2014.   

SUZIGAN, Wilson. Industrialização e política econômica: uma 
interpretação em perspectiva histórica. Pesquisa e Planejamento 
Econômico, Rio de Janeiro, volume 5, no. 2, dezembro de 1975. 

__________, Wilson. Estado e industrialização no Brasil. 1988. Revista 
de Economia Política, vol. 8 n.4, outubro-dezembro/1988. 
Disponível em http://www.rep.org.br/pdf/32-1.pdf Acesso em: 
14/Jun./2013.  

__________, Wilson. Experiência histórica de Política Industrial no 
Brasil. 1996 Revista de Economia Política, vo. 16, no.1 (61), 
janeiro-março/1996. 

TAVARES, Maria da Conceição. Ciclo e Crise. O Movimento Recente 
da Industrialização Brasileira. Campinas: UNICAMP IE, 1998.  

_________, Maria da Conceição. ―Auge e declínio do processo de 
substituição de importações no Brasil‖. In: TAVARES, Maria 
Conceição. Da Substituição de Importações ao Capitalismo 
Financeiro. Rio de Janeiro: Zahar, 1977.6a. edição.  

industrial brasileira. Ensaios FEE, Porto Alegre, 2007. 
THAKUR, Babita et al. Changing Face of India’s Industrial Policy: A 

Look. 2012. Disponível em http://www.ijsrp.org/research-paper-
1212/ijsrp-p12104.pdf Acesso em: 02/jun./2013. 

TREVISAN. Ana Lúcia. A política cambial durante a vigência do Acordo 
de Bretton Woods:1945-1973. Porto Alegre: UFRG, 2014. 163 p. 
[Dissertação de Mestrado. Orientador: Professor Dr. Pedro Cezar 
Dutra Fonseca].  

UNCTAD (2001). World Investment Report 2001. New York and 
Geneva, 2001.   

VAKIL, Chandulal Nagindas; BRAHMANANDA, Palahalli, R. Planning 
for an Expanding Economy. Vora: Bombay, 1956.   

VASCONCELOS, Marco Antônio Sandoval de. Economia Brasileira 
Contemporânea. São Paulo: Atlas, 1996.  

VELLOSO, João Paulo dos Reis (coord.). ―O desafio da China e Índia e 
a resposta do Brasil...para cima‖ In: VELLOSO, João Paulo dos 
Reis. O desafio da Índia e da China: a resposta do Brasil. Rio de 
Janeiro: J. Olympio, 2005. 

WEBER, Max. 1967 e 1968. Ciência e política - Duas vocações. Cultrix: 
São Paulo, 1999. 

WILBERG, Michael; PANARIELLO, Marcos R. Considerações sobre a 
Estratégia Industrial para a Década de 90. In: Para a Década de 
90: Prioridades e Perspectivas de Políticas Públicas – Políticas 
Macroeconômicas e Setoriais. IPEA Plan: Brasília, 1989.  

http://www.unicamp.br/cemarx/ANAIS%20IV%20COLOQUIO/comunica%E7%F5es/GT3/gt3m1c6.pdf
http://www.unicamp.br/cemarx/ANAIS%20IV%20COLOQUIO/comunica%E7%F5es/GT3/gt3m1c6.pdf
http://shodhganga.inflibnet.ac.in/bitstream/10603/169/17/09_chapter2.pdf
http://shodhganga.inflibnet.ac.in/bitstream/10603/169/17/09_chapter2.pdf
http://www.rep.org.br/pdf/32-1.pdf
http://www.ijsrp.org/research-paper-1212/ijsrp-p12104.pdf
http://www.ijsrp.org/research-paper-1212/ijsrp-p12104.pdf


119 

 

WORLD BANK. Documents & Reports. Disponível em: www-
wds.worldbank.org/external/default/.../WDSP/.../multi_page.txt 
Acesso em: 15/out./2014.  


	capa
	Dissertação_-_Final24

